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1. Introdução 

Conforme preconiza o TR, os produtos do MAPP consideraram os estudos, 

planos, projetos e ações já desenvolvidos e em desenvolvimento pelo poder 

público municipal, estadual e federal, bem como a condição geográfica, jurídica, 

política e administrativa que possam ser integrados ao processo de revisão do 

Plano Diretor da cidade em acordo com a legislação. 

O trabalho desenvolvido com técnicas de geoinformação utilizando produtos de 

alta resolução e com amostragem em campo para a conferência das informações 

obtidas através de imagens com a apresentação do respectivo relatório e registro 

fotográfico de cada uma das amostras realizadas em campo. 

O foco do mapeamento é fornecer um produto com detalhamento que permita 

aos órgãos gestores identificar a situação da dinâmica social, ambiental e 

fundiária das áreas onde incidem as APPs. 

Os produtos a serem apresentados no âmbito do MAPP de Porto Alegre 
compreendem, nesta etapa parcial contendo descrição das metodologias 
testadas e avaliadas: 

 Produto 02 – Diagnóstico da situação atual. 

 Produto 03 – Base de dados/SIG Mapas e análise APPs. 

A proposição metodológica está ancorada na Revisão Bibliográfica para 

obtenção de dados secundários da área objeto do MAPP e reconhecimento dos 

principais aspectos socioambientais de ocorrência nas Áreas de Preservação 

Permanente, para posterior checagem e análise de dados. 
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2. Produto 02 – Diagnóstico da situação atual 

2.1. Meio Físico 

Para a elaboração de diagnóstico ambiental do meio físico de uma determinada 

área, a caraterização da geologia, geomorfologia e pedologia é de fundamental 

importância, não só para o entendimento de cada uma destas especialidades, 

mas também, e principalmente, para compreender as relações entre elas 

próprias e com os demais elementos que constituem o meio ambiente. 

Em um primeiro momento, foi realizada uma prospecção para identificar na 

bibliografia os trabalhos referentes aos aspectos geológicos, geomorfológicos e 

pedológicos relativos ou que incluam o Município de Porto Alegre. 

Após a seleção dos trabalhos, prosseguiu-se com a análise dos dados obtidos 

visando à caracterização dos aspectos referidos acima. Nesta etapa foram 

produzidos textos para cada um dos componentes do meio físico, apresentados 

s seguir. 

2.1.1. Metodologia 

A. Geologia 

Para a geologia, a descrição e caracterização dos elementos de cada unidade 

geológica permitiram estabelecer correlações entre cada uma delas e a 

geomorfologia, com seus diferentes relevos assim como com pedologia, através 

da diversidade de solos. Para a consecução deste objetivo foram levados em 

conta os seguintes trabalhos: Diagnóstico Ambiental do Município de Porto 

Alegre (FAURGS, 2004); Diagnóstico Ambiental de Porto Alegre (HASENACK et 

al., 2008); Mapa Geológico (MENEGAT et al.) in: Atlas Ambiental de Porto 

Alegre, 2006.  

B. Geomorfologia 

De forma similar à geologia, a geomorfologia, a partir da sua descrição e 

caracterização, permite inferências e entendimento da correlação com os solos, 
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em particular e do ambiente como um todo. Para o desenvolvimento dos estudos 

dos tipos de relevos presentes no município de Porto Alegre, entre o material 

bibliográfico buscado e consultado cabe citar os seguintes trabalhos: Elaboração 

do Mapa Geomorfológico do Município de Porto Alegre - RS (MOURA & DIAS, 

2012); Mapeamento Geomorfológico do Município de Porto Alegre (DIAS & 

FUJIMOTO, UFRGS); Brasil-MME-DNPM (1978) Projeto Radambrasil. 

Geomorfologia, Rio de Janeiro, vol. 33 (Série Levantamentos de Recursos 

Naturais). 

C. Pedologia 

A exemplo dos itens anteriores, a pedologia aborda os tipos de solos, ocorrentes 

no município de Porto Alegre, descritos e caracterizados de forma a permitir a 

correlação destes com a geologia e geomorfologia da área e com o ambiente em 

que se encontram. Para o estudo da distribuição e características dos solos 

foram usados os seguintes materiais: Sistema Brasileiro de Classificação de 

Solos (EMBRAPA, 2018); Diagnóstico Ambiental de Porto Alegre (HASENACK 

et al., 2008); Diagnóstico Ambiental do Município de Porto Alegre, Relatório 6 

(FAURGS, 2004); Aprimoramento do Mapa Pedológico do Município de Porto 

Alegre (MACHADO, I.R., 2017). 

D. Recursos Hídricos 

Na etapa de diagnóstico do meio físico do município, também são caracterizadas 

a hidrografia, clima, precipitação e hidrologia local. Durante o desenvolvimento 

deste estudo, foi investigada a bibliografia disponível e os trabalhos referentes 

aos itens supracitados, que englobem a área do município de Porto Alegre em 

seu escopo de estudo. Posteriormente a esta etapa, os dados e informações 

obtidas foram analisados visando a caracterização dos seguintes aspectos 

relativos ao meio físico: 

 Hidrografia 

Este item contém a descrição e caracterização da hidrografia superficial do 

município de Porto Alegre, assim como as bacias e sub-bacias hidrográficas que 

compõem o sistema de drenagem local. Foram traçados os cursos d’água, suas 
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nascentes e as áreas úmidas, sendo que se sugere a apresentação destas 

informações por sub-bacia hidrográfica, visando facilitar a espacialização e 

interpretação dos dados apresentados.  

A base hidrográfica utilizada neste estudo compreende várias fontes de 

informações, onde buscou-se reunir e compilar todos os dados recebidos, a fim 

de melhor caracterizar as bacias hidrográficas – bem como as Áreas de 

Preservação Permanente – do município de Porto Alegre. 

Uma das fontes de dados utilizadas é a drenagem superficial, oriunda do 

Diagnóstico Ambiental do município (HASENACK et al., 2018). Ao todo, o 

arquivo shapefile referente aos vetores de drenagem superficial totaliza cerca de 

576,15 km de hidrografia, distribuídos ao longo de 27 sub-bacias no município. 

Além disso, visando complementar as informações do Diagnóstico, solicitou-se 

à Prefeitura Municipal de Porto Alegre dados adicionais relativos à rede de 

macrodrenagem como um todo, além dos recursos hídricos superficiais. Assim, 

por meio da abertura do Processo Administrativo Nº 22.000080655-6 junto à 

SMAMUS, foram enviados os arquivos vetoriais do município referentes ao 

cadastro pluvial de Porto Alegre. 

As informações encontram-se subdivididas em quatro categorias: rede; recursos 

hídricos; conduto forçado; e canais/galerias. Os itens a seguir apresentam um 

resumo das classes supracitadas (PMPA, 2022a): 

 Rede 

Shapefile contendo os trechos de rede de drenagem pluvial (ou mista) do 

município, englobando redes de 75 mm até 2.000 mm. Ao todo, o vetor enviado 

totaliza 2.820,37 km de extensão. 

 Recursos hídricos 

Vetor que contém a hidrografia superficial aberta e fechada do município, 

disponibilizada de forma a complementar as informações do Diagnóstico 

Ambiental. O shapefile possui, entre outras informações, o tipo de leito dos 
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cursos d’água, sendo eles classificados em: canalizado; em galeria; e natural. A 

extensão total do vetor disponibilizado é de 348,19 km, sendo destes 179,84 

canalizados, 38,69 km em galeria, e os demais leito natural.  

 Conduto forçado 

Os trechos de conduto forçado enviados concentram-se na zona próxima ao 

sistema de proteção contra enchentes do município de Porto Alegre. Ao todo, 

são disponibilizados 15,77 km de extensão para os condutos forçados, sendo 

2,40 km deles referentes ao conduto Álvaro Chaves. Segundo o shapefile 

enviado, apenas cinco das 27 sub-bacias hidrográficas do município possuem 

uma estrutura deste tipo em sua área de contribuição, sendo elas: Almirante 

Tamandaré, Arroio Cavalhada, Arroio da Areia, Arroio Dilúvio e Ponto do Melo.  

 Canais/galerias 

Shapefile contendo trechos de canais e galerias no município de Porto Alegre, 

totalizando 44,55 km de extensão. Algumas informações são disponibilizadas, 

quanto ao tipo de estrutura (fechado ou “sem informação”), largura, altura e 

declividade, entre outras. 

 Caracterização das bacias hidrográficas 

Para as sub-bacias identificadas no item anterior, foi obtida uma série de 

variáveis, utilizando-se principalmente cálculos realizados em ambiente SIG. As 

principais variáveis estimadas são: área de drenagem e perímetro da bacia 

hidrográfica, coeficiente de compacidade (KC), fator de forma (F), declividade 

mínima, média e máxima, altitude mínima, média e máxima, densidade de 

drenagem e ordem da bacia. Para tal, além das informações levantadas no item 

anterior, foi utilizado também o Modelo Digital de Terreno (MNT) obtido com base 

nas curvas de nível e pontos cotados oriundos da Restituição Aerofotogramétrica 

do município, do ano de 2010. 

E. Clima, precipitação e hidrologia 

A partir da obtenção de informações sobre o clima e o regime de precipitações 

de uma região, é possível fazer uma série de inferências e conexões a demais 
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aspectos que envolvem o meio físico, principalmente sobre a hidrologia local. 

Assim, foi realizada a caracterização climática do município, a partir de 

informações disponíveis no Atlas Climático da Região Sul do Brasil (EMBRAPA, 

2012) e no Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 

2020), bem como avaliados dados disponíveis de precipitação e vazão em Porto 

Alegre através da base de dados pública disponível no Sistema Nacional de 

Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH), disponível no portal HidroWeb 

(ANA, 2022). 

F. Zoneamento hidrodinâmico do Guaíba 

De acordo com o Plano de Bacia do Lago Guaíba, simulações hidrodinâmicas 

realizadas possibilitaram inferir informações sobre o comportamento de 

determinadas regiões do curso d’água quanto ao padrão de circulação da água. 

Segundo os órgãos gestores locais, face às condições observadas, atualmente 

o Guaíba encontra-se caracterizado como lago, tendo assim sua Área de 

Preservação Permanente delimitada a partir desta classificação. A seguir na 

Figura 1 é apresentado o atual zoneamento do referido curso d’água, elaborado 

no Plano de Bacia do Lago Guaíba (CONCREMAT, 2002). 
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Figura 1. Zoneamento hidrodinâmico do Guaíba, elaborado com base no padrão de circulação 
da água. 

Fonte: CONCREMAT, 2002. 

As regiões apresentadas na Figura 1 foram estabelecidas conforme 

considerações a seguir: 

- Região tipo 1: composta pelos afluentes formadores do Guaíba, desde o Rio 

Jacuí até a Ponta da Cadeia, em região classificada como o Delta do Jacuí. 

Apresenta velocidade de escoamento da água em torno de 0,1 m/s; 

- Região tipo 2: desembocadura do escoamento afluente do Delta do Jacuí que 

se estende da Ponta da Cadeira até o município de Guaíba, conforme orientação 

do canal de navegação. É a região que apresenta as velocidades de escoamento 

mais elevadas; 
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- Região tipo 3: se estende como prolongamento do tipo anterior (2) até a altura 

da Ponta do Salgado (a oeste) e da Ponta das Canoas (a leste) mantendo-se 

pelo centro do canal de navegação. Apresenta velocidades relativamente altas, 

porém inferiores à região tipo 2; 

- Região tipo 4: continua seguindo o canal de navegação, praticamente em linha 

reta, até a Laguna dos Patos, com menores velocidades de escoamento que a 

região tipo 3; 

- Região tipo 5: composta por estreita área nas laterais do canal de navegação, 

estendendo-se por toda sua extensão, onde se percebe mudança significativa 

na velocidade de escoamento (em relação ao canal); 

- Região tipo 6: zonas de baixas velocidades (cerca de 0,03 m/s) que ocupam a 

maior parcela do Guaíba, situadas entre o canal de navegação e as margens. O 

escoamento nestes locais é bem caracterizado por seguir paralelo às margens 

do curso d’água, seguindo sua forma; 

- Região tipo 7: áreas de fluxo praticamente estagnado (quando comparado às 

demais regiões apresentadas), com velocidades inferiores a 0,01 m/s. Região 

caracterizada pela presença de pontas, como as Pontas do Ceroulas e do 

Salgado. 

Mais informações acerca das simulações realizadas, das condições 

consideradas e do zoneamento proposto podem ser encontradas no Plano de 

Bacia do Lago Guaíba. 

2.1.2. Resultados 

A. Geologia 

O município de Porto Alegre é formado por rochas “antigas” de idade 

Precambriana (Proterozoicas) e rochas e sedimentos “jovens”, de idade 

Paleozoica (Jurássica) e Cenozoica (Pleistoceno-Holoceno), respectivamente, 

vinculados ao contexto tectônico do Escudo Sul-rio-grandense, Planalto Serra 

Geral e Bacia de Pelotas (cobertura Quaternária). 
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No contexto das rochas Precambrianas, a região de Porto Alegre está inserida 

no Terreno Pelotas ou Batólito Pelotas (Figura 2), do Cinturão Dom Feliciano 

(FRAGOSO-CÉSAR et al., 1986; PHILIPP, 1998; PORCHER et al., 2021). Esse 

cinturão tem área de aproximadamente 40.000 km2, se estende a norte até o 

estado de Santa Catarina, e a sul até o Uruguai (PHILIPP et al., 2016; HUECK 

et al., 2008). O Terreno Pelotas tem sido interpretado como o resultado da soma 

de diversos processos tectônicos que ocorreram no Ciclo Brasiliano-

Panafricano. Estes compreendem eventos de subducção de crosta oceânica em 

margem continental espessa (BASEI et al., 2018), colisão continental (PHILIPP 

& MACHADO, 2001) e reativações tardi-a pós-colisionais, de fontes mantélicas 

(HUECK et al., 2018). 

A região de Porto Alegre (Figura 3) está situada na porção NE do Escudo Sul-

rio-grandense, no extremo norte do Terreno Pelotas. A área é constituída por 

rochas de composição granítica com fragmentos (septos) metamórficos de idade 

neoproterozoica. Tais septos representam a antiga crosta continental formada 

em um arco magmático na porção sul da Plataforma Sul-Americana sobre a qual 

se deu origem ao Terreno Pelotas (PORCHER et al., 2021). 

Nessa região de Porto Alegre predominam exposições de granitoides com 

idades em torno de 600 ± 10 Ma (p. ex. Granito Santana, KOESTER et al., 2001) 

relacionados aos estágios finais do ciclo orogênico Brasiliano/Panafricano. Os 

granitos da região apresentam geralmente formas alongadas segundo a direção 

NE-SW, concordantes com as principais estruturas regionais, o que sugere 

posicionamento controlado pela tectônica brasiliana (SCHNEIDER et al., 1974; 

MENEGAT et al., 1998; PHILIPP, 1998; OLIVEIRA et al., 2001).  

O primeiro trabalho de mapeamento na região de Porto Alegre foi realizado por 

Schneider et al. (1974), que descreveram sete grandes unidades de rochas 

graníticas e migmatíticas, além de duas gerações de diques. As duas unidades 

mais antigas descritas são os migmatitos heterogêneos constituídos de rochas 

à base de quartzo e oligoclásio, e os migmatitos homogenêos caracterizados 

pela presença de fenoblastos de microclínio, imersos em uma matriz de granitos 

sub-alcalinos a dioritos quartzíticos. As rochas ígneas mais jovens foram 
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divididas em cinco grandes unidades: Granito Granófiro, Granito Cantagalo, 

Granito Ponta Grossa, Granito Independência e o Granito Santana. 

Na década de 90, Philipp (1998) retomou a pesquisa na região, onde foram 

individualizadas uma unidade metamórfica, representada por xenólitos de 

ortognaisses de composição granodiorítica a tonalítica, denominados de 

Gnaisses Porto Alegre, e cinco unidades graníticas. As rochas graníticas foram 

descritas como pertencentes às suítes graníticas tardi a pós-colisionais Viamão 

e Dom Feliciano, com o posicionamento vinculado às movimentações finais das 

zonas de cisalhamento subverticais de direção NE-NS. A Suíte Intrusiva Viamão, 

composta pelo Granito Independência de Schneider et al. (1974) e pelo Granito 

Viamão, representado por granitos porfiríticos com megacristais de feldspato 

alcalino orientados marcando uma foliação de fluxo, é a suíte granítica mais 

antiga, conforme Philipp (1998). A Suíte Intrusiva Dom Feliciano, mais jovem, é 

descrita como sendo composta por leucogranitos com pequena variação 

composicional. Os granitos Ponta Grossa, Cantagalo e Santana, descritos por 

Schneider et al. (1974), compõem a suíte. Segundo esses autores, as rochas 

graníticas evoluíram em um ambiente tardi a pós-colisional relacionado ao final 

da estruturação do Terreno Pelotas. Os granitos mais precoces estariam 

relacionados à fusão de fontes com intensa participação crustal, enquanto os 

granitos mais tardios, de afinidade alcalina, teriam a gênese vinculada ao 

magmatismo básico alcalino, com participação da crosta.  

Menegat et al. (1998) a partir de um mapeamento geológico de detalhe, situaram 

a região de Porto Alegre no cruzamento de duas grandes falhas, que são a 

Sutura de Porto Alegre e a Zona de Cisalhamento Transcorrente de Porto Alegre 

(FERNANDES et al., 1995a e 1995b), originadas em torno de 800 Ma pela 

colisão de dois continentes que geraram o Cinturão Dom Feliciano. Esse 

mapeamento separou 16 unidades de rochas do Pré-Cambriano, que foram 

agrupadas em: Granitoides Colisionais, Granitoides Sintranscorrentes e 

Granitoides Pós-Colisionais. 

Os Granitoides Colisonais correspondem aos Gnaisses Chácara das Pedras 

(OLIVEIRA et al., 2001). O Gnaisse Chácara das Pedras possui origem 
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ortoderivada, composição tonalítica, asmeblei mineral formda por quartzo, 

plagioclásio, K-feldspsato, biotita e anfibólio, textura granoblastica média e idade 

de cristalização de 777,3 ± 3,6 Ma, com metamorfismo de fácies anfibolito em 

torno de 660 Ma (U-Pb SHRIMP em zircão, KOESTER et al., 2016). Philipp & 

Campos (2004) caracterizam o Gnaisse Porto Alegre (ou Gnaisse Chácara das 

Pedras, MENEGAT et al., 1998) como de afinidade cálcio-alcalina médio-K, 

relacionados a um ambiente de margem continental ativa. O Gnaisse Chácara 

das Pedras, por sua vez, ocorre como xenólitos e/ou roof pendants no 

Granodiorito Três Figueiras, marcado por quartzo, felsdpatos (K-feldspato = 

plagioclásio) e biotita, com idade de cerca de 600 Ma (KOESTER et al., 2016). 

Essas duas unidades constituem o embasamento da região.  

Este embasamento é intrudido pelos granitos sintranscorrentes à Zona de 

Cisalhamento de Porto Alegre, Lomba do Sabão e São Geraldo (MENEGAT et 

al., 1998; VIEIRA et al., 2019). O Granito Lomba do Sabão é porfirítico, com 

fenocristais de K-Feldspatos de até 5 cm, euédricos, imersos em uma matriz 

média a grossa com feldspatos, quartzo e biotita como mineral máfico, e maciço. 

O Granito São Geraldo é um granitoide com duas micas (biotita + muscovita), 

equigranular médio a grosso, maciço e localmente foliado, marado pelo 

alinhamento de quartzo e dos minerais máficos. 

Os Granitoides Pós-Colisionais foram caracterizados como episódios 

magmáticos posteriores, associada à tectônica pós-transcorrente na região de 

Porto Alegre com ampla variação composicional e textural (MENEGAT et al., 

1998; OLIVEIRA et al., 2001), e foram agrupados em 12 corpos graníticos 

agrupados nas suítes a seguir, com base em critérios geoquímicos, petrográficos 

e estruturais: (i) Suíte Intrusiva Viamão (constituída pelos Granitos Saint Hilaire 

e Pitinga), (ii) Suíte Intrusiva Porto Alegre (constituída pelos Granitos 

Independência, São Caetano, Feijó, Lami, São Pedro e Restinga) e (iii) Suíte 

Intrusiva Itapuã (constituída pelos Granitos Santana, Cantagalo, Santo Antônio 

e Passo das Pedras).  

A Suíte Intrusiva Viamão (SIV) é formada pelos granitos Saint Hilaire e Pitinga, 

variando de monzogranitos a granodioritos cinza escuros, com textura porfirítica, 
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presença de megacristais de feldspato alcalino, imersos em matriz equigranular 

média a fina, com estrutura maciça por vezes apresentando uma foliação ígnea 

marcada pelo alinhamento dos megacristais. Na matriz, ocorrem feldspatos 

alcalinos pertíticos, além de plagioclásio, quartzo, biotita e hornblenda, com 

titanita como acessório diagnóstico. A Suíte Intrusiva Viamão apresenta 

características químicas cálcio-alcalinas alto-K. A Suíte Intrusiva Porto Alegre 

apresenta características similares aos termos cálcio-alcalinos evoluídos. 

A Suíte Intrusiva Porto Alegre (SIPA) é formada pelos granitos Independência, 

São Caetano, Feijó, Lami, São Pedro, e Restinga. Esses granitos variam de 

monzogranitos a sienogranitos com textura equigranular média, por vezes 

porfirítica (K-feldspato), são em geral maciços com coloração cinza-rosada, 

compostos por K-feldspato, plagioclásio, quartzo, biotita e, subordinadamente, 

hornblenda.  

A Suíte Intrusiva Itapuã (SII) é formada pelos granitos Santana, Cantagalo, Santo 

Antônio e Passo das Pedras. Composto por rochas sienograníticas e 

subordinadamente, álcali-feldspáticas, de coloração rosa-avermelhada. Os 

granitos Santana, Cantagalo e Santo Antônio, que compõem essa suíte, ocorrem 

como intrusões aproximadamente circulares ou alongadas na direção NE-SW 

apresentando textura equigranular grossa, com raros fenocristais de K-feldspato, 

maciços. K-feldspato e quartzo são os minerais principais, e subordinadamente 

plagioclásio e biotita. Ocorre ainda como pequenos stocks com texturas 

subvulcânicas (Granito Passo das Pedras). Diques riolíticos que cortam as duas 

suítes mais antigas e injeções pegmatíticas e aplíticas são relacionados à fase 

final desse magmatismo. A Suíte Intrusiva Itapuã mostra características 

compatíveis com os granitos metaluminosos da associação alcalina. 

O contexto das rochas Paleozoicas está vinculado ao Planalto Serra Geral, 

onde se encontram as rochas da Bacia do Paraná, uma bacia sedimentar que 

se estende desde o Mato Grosso até o Uruguai com cerca de 1.100.000 km2 e 

tem cerca de dois quilômetros de espessura total de rochas que registram 

eventos geológicos de cerca de 450 Ma até 65 Ma (SCHNEIDER et al., 1974; 

MENEGAT et al., 1998; MILANI et al., 2007). 



 

 31 

A Bacia do Paraná registra eventos de sedimentação e vulcanismo 

representadas por seis sequências, denominadas de Sequência Rio Ivai 

(Ordoviaciano), Sequência Paraná (Devoniano), Sequência Gondwana 1 

(Permiano), Sequência Gondwana 2 (Triássico) e a Sequência Gondwana 3 

(Cretáceo Inferior), finalizada pela cobertura da Sequência Bauru. Essas 

sequências registram uma sedimentação inicial marinha de plataforma rasa (Rio 

Ivaí), fluvial costeira (Paraná), glacial a marinha restrita e eólica (Gondwana 1), 

fluvio-lacustre (Gondwana 2), eólico e magmatismo fissural intracontinental 

(Gondwana 3) e aluvio fluvial e eólica (Bauru). 

Na região de Porto Alegre ocorrem, apenas localmente, diques de diabásio e 

andesitos associados ao vulcanismo da Fm Serra Geral (sequência Gondwana 

3) de idade jurássica. Esses diques são em geral cinzentos apresentando textura 

afanítica (basaltos), ou por vezes, porfiríticos, com cerca de 5 a 10 % de 

fenocristais euédricos de até 3 cm de plagioclásio, imersos em uma matriz 

afanítica (andesitos), 

No contexto das rochas Cenozoicas (pleistocênicas-holocênicas), a região de 

Porto Alegre está inserida na Bacia de Pelotas (SCHNEIDER et al., 1974, 

MENEGAT et al., 1998; TOMAZELLI e VILWOCK, 2005; BUENO et al., 2007). 

Essa bacia tem uma área de aproximadamente 500 km2, desde a região de 

Santa Catarina até o Uruguai, e é o resultado da sedimentação desde cerca de 

2 Ma, onde o registro principal está vinculado a sua porção offshore. Essa bacia 

tem como embasamento a Bacia do Paraná, com início de sedimentação no 

Cretáceo com sedimentação continental (Fm Cassino) e evoluindo para uma 

sedimentação marinha transgressiva (Fm Imbe /Cidreira). A evolução geológica 

da Bacia de Pelotas está associada a sedimentação relativa a abertura do 

Oceano Atlântico, desde cerca de 130 Ma até os dias atuais. 

Os sedimentos da Bacia de Pelotas na região de Porto Alegre evoluem desde 

500 my, registrando quatro grandes transgressões e regressões, denominadas 

de sistema laguna barreira (I, II, III e IV). O sistema Laguna-Barreira I é marcado 

por depósitos de leques aluviais, eluvionares e de dunas litorâneas. O sistema 

Laguna-Barreira II, por depósitos de cordões litorâneos, o sistema Laguna-
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Barreira III por depósitos de terraços fluviais e lacustres, enquanto o sistema 

Laguna-Barreira IV é marcado por depósitos de planície e canal fluvial, lacustres 

e depósitos deltaicos. Esses depósitos têm como sedimentação dominante 

areias grossas a finas, localmente conglomeráticas, e subordinadamente uma 

sedimentação síltico-argilosa.  

Quadro 1. Principais aspectos geológicos das rochas e sedimentos aflorantes no município de 
Porto Alegre. my = milhares de anos; Ma – milhões de anos. 

Unidade 
Geotectônica 

Idade Material geológico 
Composição 

geral 

Área de 
exposição 

aproximada no 
mapa geológico 

Bacia de 
Pelotas 

Pleistoceno-
Holoceno 

500 my 
a atual 

Areias finas a grossas, 
por vezes 

conglomeráticas e 
subordinadamente pelitos 

Quartzo + 
feldspato > 

micas, anfibólios, 
minerais pesados 

50 % 

Bacia do 
Paraná 

Jurássico 130 Ma 
Diques de basalto e 

andesito 
Plagioclásio + 

piroxênio 
< 1 % 

Escudo Sul-
rio-grandense 

Proterozoico 
780 a 

560 Ma 

Granitoides e 
subordinadamente 

ortognaisses 

Quartzo + K-
feldspato + 

bitotita + anfibólio 
+ acessórios 

50 % 

Fonte: elaboração própria. 

 
Figura 2. Mapa geológico simplificado de parte do Rio Grande do Sul. Retângulo tracejado 

indica a localização da região de Porto Alegre, detalhada na figura 3. 

Fonte: modificado de Dal-Olmo Barbosa et al. (2021). 
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Figura 3. Mapa geológico simplificado da região nordeste do Escudo Sul-rio-grandense. O 
município de Porto Alegre está delimitado pelo traço vermelho, exceto as ilhas do delta do Rio 

Jacuí. A elipse azul indica a principal área de ocorrência das rochas mais antigas de Porto 
Alegre, os Gnaisses Chácara das Pedras. O Cenozoico não está subdividido. 

Fonte: modificado de Oliveira et al. (2001). 
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Figura 4. Fotografias de unidades geológicas que afloram no município de Porto Alegre. A) 

Gnaisse Chácara das Pedras como fragmentos no Granodiorito Três Figueiras (Av. Protásio 
Alves); B) Granito Santana com dique de diabásio (Pedreira Morro Santana); C) Detalhe de 

dique de diabásio e andesito (Av. Protásio Alves); D) Sedimentos cenozoicos (Av. Bento 
Gonçalves). 

Fonte: Edinei Koester. 

O mapa de Geologia do Município está apresentado como resultado do Produto 

03. 

B. Geomorfologia 

Os estudos da origem e da estrutura das formas de relevo do Município de Porto 

Alegre - RS estão contidos em vários trabalhos técnicos e científicos. De acordo 

com relatório e mapa, IBGE (1986), considerando o primeiro táxon reconhece-

se três domínios morfoestrutural para Porto Alegre assim como para o Rio 

Grande do Sul e que são: Domínio dos Depósitos Sedimentares, Domínio das 
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Bacias e Coberturas Sedimentares e Domínio dos Embasamentos em Estilos 

Complexos. No primeiro domínio, dos Depósitos Sedimentares, encontra-se a 

Região Geomorfológica da Planície Costeira Interna com suas Unidades 

Geomorfológicas da Planície Lagunar e Planície Alúvio-Coluvionar. No segundo 

Domínio, das Bacias e Coberturas Sedimentares, encontra-se a Região 

Geomorfológica da Depressão Gaúcha com sua Unidade Geomorfológica 

Depressão do Rio Jacuí. No terceiro e último domínio, Embasamentos Em 

Estilos Complexos, encontra-se a Região do Planalto Sul-rio-grandense com as 

Unidades Geomorfológicas dos Planaltos Residuais de Canguçu – Caçapava do 

Sul e do Planalto Rebaixado Marginal. 

Na sequência são apresentadas as descrições das regiões geomorfológicas com 

suas respectivas unidades geomorfológicas encontradas no Município de Porto 

Alegre de acordo com IBGE (1986). 

 Região Geomorfológica da Planície Costeira Interna 

Nessa região dominam os modelados esculpidos em depósitos de origem 

continental, ocorrendo em pequenos trechos, geralmente às margens da laguna 

dos Patos, os modelados derivados do remanejamento eólico, originando dunas 

atuais. Predomina vegetação Pioneira, já alterada pela ação antrópica.  

 Unidade Geomorfológica Planície Lagunar 

Caracteriza-se por ser uma área plana, homogênea, sem dissecação, onde 

dominam os modelados de acumulação representados pelas planícies e terraços 

lacustres (AI, Atl). A planície fluvial (Af) do baixo curso do rio Jacuí, na área de 

desembocadura na laguna Guaíba, por se encontrar encaixada no terraço 

lacustre, relacionado também a Guaíba, foi incluída na presente unidade 

geomorfológica. Em alguns trechos às margens dos lagos maiores, o 

retrabalhamento eólico nas praias lagunares, cujo material arenoso já constitui 

retrabalhamento pelas ondas da laguna em antigas restingas, originou 

modelados eólicos (Ae), onde ocorrem dunas, destacando-se também a 

presença de cordões lacustres localizados em alguns trechos das planícies 

lacustres. 
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 Unidade Geomorfológica Planície Alúvio-Coluvionar 

Corresponde à superfície plana, rampeada suavemente para leste, em alguns 

trechos descontínuas, posicionada entre a Planície Lagunar a leste e os relevos 

das Região Geomorfológica do Planalto Sul-Rio-Grandense a oeste. Nas áreas 

de influência continental predominam os modelados planos ou embaciados (Ac), 

resultantes da convergência de leques coluviais de espraiamento, cones de 

dejeção ou concentração de depósitos de enxurradas nas partes terminais de 

rampas de pedimentos. Ocorrem ainda formas de topo plano ou baixos 

tabuleiros. 

 Região Geomorfológica Depressão Central Gaúcha 

Constitui-se numa área baixa, interplanáltica onde os processos erosivos 

esculpiram em rochas sedimentares paleozóicas, triássicas e jurássicas da 

Bacia do Paraná colinas alongadas, conhecidas regionalmente como coxilhas.  

 Unidade Geomorfológica Depressão Rio Jacuí 

A unidade se caracteriza por apresentar um relevo sem grandes variações 

altimétricas, dando à paisagem um caráter monótono, onde dominam formas 

alongadas de topo convexo, conhecidas como coxilhas. Ao lado dessas formas, 

ocorrem vastas superfícies planas, rampeadas, recobertas por colúvios, com 

dissecação incipiente e mapeadas como Superfícies Pediplanadas (P). Essas 

rampas estão localizadas geralmente a norte da unidade entre o sopé da escarpa 

da serra Geral e as coxilhas que contatam com as faixas aluvionares do rio Jacuí. 

 Região Geomorfológica Planalto Sul-Rio-Grandense 

Encontra-se limitada a norte e oeste pela Depressão Central Gaúcha, a leste 

pela Planície Costeira Interna e a sul adentra em território uruguaio. A localização 

do planalto na porção centro-meridional do estado gaúcho permitiu que o 

denominasse de Sul-Rio-Grandense. A complexidade da estrutura geológica 

dada principalmente pelas rochas pré-cambrianas do Complexo Canguçu se 

revela na paisagem através de um relevo intensamente dissecado em formas de 

topo convexo e vales profundos, que apresentam uma certa orientação de 

sudeste para noroeste e sudoeste para nordeste. Ao lado disso, ocorrem áreas 
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menos dissecadas, em posição de topo, que constituem restos de superfícies 

pediplanas. 

 Unidade Geomorfológica Planaltos Residuais Canguçu-Caçapava 

do Sul 

Essa unidade corresponde aos relevos mais elevados, em torno de 400 m, que 

ocorrem na Região Geomorfológica Planalto Sul-Rio-Grandense. Aos blocos de 

relevos residuais, individualizados no presente mapeamento como uma unidade 

geomorfológica, se relacionou a denominação às cidades de Canguçu-RS e 

Caçapava do Sul-RS. Genericamente o relevo se apresenta dissecado em 

formas de colinas, ocorrendo também áreas de topo plano ou incipientemente 

dissecado, remanescente de antiga superfície de aplanamento. 

 Unidade Geomorfológica Planalto Rebaixado Marginal 

O Planalto Rebaixado Marginal é uma superfície dissecada, posicionada 

altimetricamente entre 100 e 200m, podendo em certas áreas atingir 450 m, que 

isola os relevos elevados dos Planaltos Residuais Canguçu-Caçapava do Sul. 

Localiza-se no centro-sul do Estado do Rio Grande do Sul, limitando-se a norte 

e noroeste com a Depressão Rio Jacuí, a oeste e sudoeste com a Depressão 

Rio lbicuí-Rio Negro, a leste com a Planície Alúvio-Coluvionar, adentrando a sul 

em território uruguaio. A denominação da unidade advém do fato de se encontrar 

rebaixada em relação aos relevos elevados que constituem os Planaltos 

Residuais Canguçu-Caçapava do Sul. O relevo encontra-se bastante dissecado 

em rochas pré-cambrianas do conhecido Escudo Sul-Rio-Grandense, 

configurando colinas, interflúvios tabulares e secundariamente cristas. As 

encostas geralmente são íngremes, onde se encontram matacões. Há cornijas 

e às vezes planos rochosos, inclinados, onde as colinas têm topo estreito. 

De acordo com Moura & Dias (2012) é importante destacar que, em outros 

momentos, textos e mapeamentos com o objetivo de identificar os 

compartimentos de relevo e a morfogênese do relevo do estado do Rio Grande 

do Sul, do município de Porto Alegre ou de uma porção do território de Porto 

Alegre, foram elaborados. Estes trabalhos relativos ao Estado do Rio Grande do 

Sul auxiliaram na construção do entendimento sobre o relevo do município de 
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Porto Alegre. Entre eles estão: Notas para o estudo da Geomorfologia do Estado 

do Rio Grande do Sul (Müller Filho,1970); Morfogênese da Paisagem-Questões 

para a Sala de Aula (Suertegaray, 1996); Morfogênese do relevo do Estado do 

Rio Grande do Sul (Suertegaray & Fujimoto, 2004). 

Com base no trabalho Elaboração do Mapa Geomorfológico do Município de 

Porto Alegre/RS de Moura & Dias (2012) são apresentados de forma resumida, 

a descrição e caracterização dos padrões e tipos de forma de relevo. 

Na Figura 5 (mapa de Geomorfologia do Município está apresentado como 

resultado do Produto 03) pode ser visualizado a distribuição espacial das formas 

Geomorfológicas do Município de Porto Alegre. 
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Figura 5. Geomorfologia do Município de Porto Alegre. 

Fonte: elaborado com base em Moura, N..V.M.; Dias, T.S., 2012. 
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 Padrões da Unidade Morfoescultural Planalto Uruguaio Sul-rio-

grandense 

Na área de estudo, o Planalto está representado por Unidades Morfológicas ou 

Padrões de Formas Semelhantes, que são: Padrão em forma de morros, em 

forma de morros associados com colinas, em forma de morros isolados e em 

forma de colinas. 

 Padrão em Forma de Morros  

O padrão em forma de morros é constituído por rochas graníticas geradas 

durante os estágios de evolução do Cinturão Orogênico Dom Feliciano. Esse 

compartimento é formado por um conjunto de morros com topos convexos e 

alguns aguçados, configurando cristas. Apresenta as maiores elevações do 

município, com altitudes predominantes entre 210 e 240m (elevação máxima de 

311m) e declividades entre 10 e 20%. 

 Padrão em Forma de Morros Associados com Colinas  

Esse compartimento de morros está associado com formas em colinas e é 

constituído por rochas graníticas No entanto, em alguns segmentos desse 

compartimento, são encontradas significativas rampas coluvionares, com 

declividades médias de 2 a 5%, as quais se caracterizam por depósitos 

originados por processos gravitacionais e/ ou originados de alteração in situ do 

embasamento cristalino. Esse padrão é formado por um conjunto de morros com 

topos convexos associados com formas em colinas, com topos 

predominantemente convexos, cujas altitudes médias estão entre os intervalos 

de 30 a 60m e 60 a 90m. As declividades médias estão predominantemente nas 

classes de 2 a 5% e de 5 a 10%. Caracteriza-se pela associação de morros e 

colinas de difícil delimitação entre essas duas feições. 

 Padrão em Forma de Morros Isolados  

Os morros isolados também são formados por rochas graníticas. Esses morros 

encontram-se isolados entre si devido às variações do nível do mar que 

ocorreram no Quaternário e dos sucessivos eventos trans-regressivos marinhos. 

Nesse período, o mar invadiu grandes áreas de Porto Alegre, deixando emersos 

apenas os morros. O conjunto de morros que, no passado, pertencia ao grande 
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conjunto granítico localizado na área central do município, atualmente, apresenta 

isolado devido ao preenchimento dos antigos vales por sedimentos depositados 

durante a transgressão marinha. Com o restabelecimento do nível do mar, ficam 

evidentes os depósitos sedimentares que isolaram os morros. O aspecto 

morfológico mais característico desse compartimento é apresentar formas 

arredondadas ou alongadas, com topos convexizados e vertentes com segmento 

retilíneo-côncavo. As altitudes são menos elevadas que os demais morros do 

município, situando-se entre o intervalo de 30 a 60m, com declividades 

predominantes entre 5 e 10%. 

 Padrão em Forma de Colinas  

Esse padrão em formas de colinas também é formado rochas do Cinturão 

Orogênico Dom Feliciano e é constituído por um conjunto de colinas de topos 

convexos e vertentes com segmento predominantemente convexo-côncavo. 

Dentro desse padrão, distinguem-se colinas com interflúvios médios e amplos. 

As colinas com interflúvios médios apresentam vales fechados (em V) e situam-

se na parte central do município (divisa com o município de Viamão), 

apresentando altitudes predominantes entre 40 e 80m e declividades entre 5 e 

10%. As colinas com interflúvios amplos e vales abertos (em fundo chato), 

localizam-se ao norte do município e apresentam altitudes predominantes entre 

20 e 60m e declividades entre 0 e 2%. 

 Padrões da Unidade Morfoescultural Planície ou Terras Baixas 

Costeiras 

A Planície ou Terras Baixas Costeiras está representada por padrões de formas 

semelhantes que são: Padrão em forma de colinas isoladas, em forma de 

patamares planos, em forma de planícies flúvio-lagunares, em forma de planície 

flúvio-lagunares com banhados, em forma de planícies flúvio-lagunares com 

cordões arenosos, em forma de planícies fluviais, em forma de planícies 

deltaicas e em forma de superfície plana tecnogênica. 

 Padrão em Forma de Colinas Isoladas 

As colinas correspondem aos sedimentos arenosos depositados em virtude dos 

movimentos de transgressão e regressão do nível do mar no Pleistoceno. Esse 
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conjunto de formas de relevo é constituído por sedimentos eluvionares e 

coluvionares que ocorrem nas proximidades dos morros de Porto Alegre As 

altitudes predominantes encontram-se entre 20 e 40m. As declividades 

predominantes estão na faixa entre 2 e 5%. São colinas com vertentes 

convexizadas com baixa densidade de drenagem. Ocorre uma suave ruptura 

topográfica entre as colinas e as áreas de planície adjacentes. 

 Padrão em Forma de Patamares Planos  

O padrão em forma de patamares planos é constituído, de modo geral, por 

terraços fluviais, os quais representam antigas planícies de inundação que foram 

abandonadas. Esse padrão apresenta formas em patamares aplainados, de 

largura variada, um pouco mais elevada que as áreas de planícies fluviais 

adjacentes. Tais patamares, por vezes, ocorrem de modo semelhante ao longo 

das vertentes opostas do vale e, por outras, de maneira isolada, ou seja, ocorrem 

em apenas um dos lados do vale. As altitudes estão em torno dos 20m e a 

declividade é menor que 2%. 

 Padrão em Forma de Planícies Flúvio-lagunares  

A formação das Planícies Flúvio-lagunares ocorreu a partir dos depósitos 

sedimentares originários principalmente da segunda grande transgressão 

marinha, ocorrida no pleistocênico, que ligaram Porto Alegre ao continente por 

áreas planas alagadiças e terraços arenosos. Além da deposição através da 

variação do nível do mar, originando formas trabalhadas pela ação lagunar (da 

laguna dos Patos), houve a estruturação dos canais fluviais, presentes nesse 

compartimento, a partir da formação dos terraços fluviais. Esse padrão 

compreende uma extensa área plana com cotas altimétricas inferiores aos 20m 

e com declividades menores que 2%. Estendem-se em direção sudeste-

noroeste, acompanhando a transição dos morros até a orla do Guaíba. 

Apresenta ondulações suaves e são entrecortadas por colinas isoladas, 

planícies fluviais, morros isolados e morros associados com colinas. 

 Padrão em Forma de Planície Flúvio-lagunar com Banhados  

O sistema deposicional Laguna-barreira, ocorrido no Holoceno, isolou essa área 

em depressão, ficando representada pelo Sistema Lagunar Guaíba-Gravataí. A 
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posterior sedimentação trazida pelos rios transformou essa depressão em um 

ambiente de sedimentação fluvial, lagunar e paludal e, posteriormente, 

importantes depósitos turfáceos se desenvolveram. Esse padrão configura-se 

em uma extensa área plana, localizada ao norte do município, apresentando 

cotas altimétricas inferiores aos 20m e com declividades menores que 2%. A 

rede de drenagem é representada pelos banhados e por canais retilinizados. 

 Padrão em Forma de Planícies Flúvio-lagunares com Cordões 

Arenosos  

A formação da Planície Flúvio-lagunar com Cordões Arenosos ocorreu a partir 

dos depósitos sedimentares, originária da quarta e última grande transgressão 

marinha ocorrida no Holoceno. A progressiva regressão marinha favoreceu a 

constituição de barreiras, consequentemente, das planícies com cordões 

arenosos, localizadas ao sul do município, que acompanham a margem do 

Guaíba. As enseadas do Guaíba estão relacionadas à circulação interna das 

águas e consequente erosão e deposição dos sedimentos. Esse padrão 

compreende uma superfície extremamente plana, com pequenas áreas 

alagadas, cordões arenosos e dunas estáveis, dispostas paralelamente às 

enseadas e/ou linhas de praia do Guaíba. As declividades são menores que 2% 

e as altitudes menores que 20 metros. A rede de drenagem é densa e 

significativa nesse compartimento. 

 Padrão em Forma de Planícies Fluviais  

De idade Holocênica, esse padrão consiste em uma área plana, com 

declividades inferiores a 2%, situada ao longo de trechos de alguns arroios do 

município. São áreas com sedimentos decorrentes da erosão e deposição fluvial, 

que possuem altitudes predominantes inferiores a 20 metros. 

 Padrão em Forma de Superfície Plana Tecnogênica  

O aterro de Porto Alegre foi construído pela deposição de material retirado de 

outras áreas e do remanejamento de material do próprio local. Segundo Souza 

e Müller (2007), a sua construção teve início a partir do século XIX, com algumas 

pequenas faixas de terra reduzindo o lago Guaíba. O aterro ainda prossegue, 

sendo que, em 1990, a área central equivalia ao triplo da área inicial. Esse 
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padrão é composto por uma alongada faixa plana, criada à margem leste do 

Guaíba. É uma forma construída a partir do aterramento e retilinização da orla. 

Configura-se em uma superfície plana com declividade inferior a 2% e altitudes 

de, no máximo, 30m.  

 Padrão em Forma de Planícies Deltaicas  

O processo de formação das Planícies Deltaicas ocorreu pelo aporte de 

sedimentos originários da quarta grande transgressão marinha do Holoceno e 

de sedimentos vindos dos cursos d’água que deságuam no lago Guaíba. Os rios 

Jacuí, Sinos, Caí e Gravataí, ao desaguarem no Guaíba (um grande reservatório 

de água), diminuem a sua competência, ocorrendo depósito de material areno-

argiloso, formando bancos submersos de areia e lama. Esses bancos evoluem 

até formar ilhas recortadas por inúmeros canais distributários. Esse padrão é 

composto por um conjunto de oito grandes ilhas e de oito ilhas menores, 

localizadas no delta do rio Jacuí. São áreas planas, com declividade inferior a 

2%, onde são encontradas as mais baixas altitudes do município, menos de 10 

metros. 

Em relação à descrição dos Padrões com suas respectivas formas é preciso 

registrar que, embora as descrições, em sua maioria, estejam de acordo com 

outros autores, como por exemplo, (MENEGAT et al., 2006) no Atlas Ambiental 

de Porto Alegre, é possível verificar uma discordância no que diz respeito a este 

último Padrão descrito Ocorre que os autores Moura & Dias (2012) o colocam 

como pertencente ao Domínio Planície ou Terras Baixas Costeiras, enquanto 

(MENEGAT et al., 2006) o situam como pertencente ao Domínio Morfoestrutural 

da Depressão Periférica ao assim se manifestarem: “as terras baixas ao norte, 

onde espraiam a planície e os terraços fluviais do rio Gravataí e as ilhas do Delta 

do Jacuí, pertencem ao Domínio Morfoestrutural da Depressão Periférica”. Esta 

constatação também coincide com o IBGE (1986) que igualmente insere este 

Padrão na Região Geomorfológica Depressão Central Gaúcha ou Periférica e 

mais especificamente na Unidade Geomorfológica Depressão Rio Jacuí. 
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C. Pedologia 

A distribuição, identificação e caracterização dos solos do Município de Porto 

Alegre podem ser examinadas em diferentes estudos realizados ao longo do 

tempo. De acordo com IBGE (1986), de uma forma generalizada, em razão da 

escala e do fato do objeto de estudo ser praticamente todo os Estado, foram 

considerados quatro tipos de solos principais: Podzólico Vermelho Amarelo (Ca); 

Solo Litólico Eutrófico (PM); Solos Aluviais Eutróficos e Distróficos (Gb); e 

Planosol (Va).  

Trabalhos mais recentes como Diagnóstico Ambiental do Município de Porto 

Alegre, Relatório 6 (FAURGS, 2004) e Diagnóstico Ambiental de Porto Alegre 

(HASENACK et al., 2008), em razão de escala mais detalhada, apresentam um 

maior número de solos distintos. Além do uso de escalas mais adequadas, estes 

estudos mais recentes têm-se beneficiado dos avanços das definições e critérios 

do Sistema Brasileiro de Classificação dos Solos.  

Klamt, et al., In: Diagnóstico Ambiental do Município de Porto Alegre, Relatório 

6 (FAURGS, 2004) distinguiram, no primeiro (1º) nível ou mais elevado (ordens) 

seis classes de solos: Argissolos, Cambissolos, Neossolos, Plintossolos, 

Planossolos e Gleissolos. No segundo (2º) nível categórico (subordens) foram 

10 as classes reconhecidas: Argissolo Vermelho (PV), Argissolo Vermelho-

Amarelo (PVA), Cambissolo Háplico (CX). Neossolo Litólico (RL), Neossolo 

Regolítico (RR), Neossolo Quartzarênico (RQ), Neossolo Flúvico (RY), 

Plintossolo Argilúvico (FT), Planossolo Hidromórfico (SG) e Gleissolo Háplico 

(GX). Para o terceiro (3º) nível categórico (Grandes Grupos) as classes 

determinadas foram as mesmas do segundo (2º) nível, apenas acrescentando-

se a elas o caráter Distrófico (% de saturação de bases < que 50) para as 

subordens 1,2,3,4,5; o caráter Ta (argila de atividade alta) distrófico para a classe 

3; Tb Distrófico para a classe 7; caráter Órtico (exclusão de outras classes) para 

a classe 6; Distrófico ou Eutrófico (% de saturação de bases > que 50) para as 

classes 8,9 e 10. No quarto (4º) nível categórico (Subgrupos) foram 

acrescentadas às anteriores o caráter Típico (por exclusão de outras classes) 

para as classes 1,2,3,4,5,6,7 caráter Espessarênico (textura arenosa até mais 
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de 100 cm de profundidade) para a classe 9. Para a classe 8, por falta de dados 

mais precisos, os autores não conseguiram determinar o subgrupo. 

A descrição das Classes de Solos no nível de subgrupos, de acordo com o 

Sistema de Classificação de Solos, EMBRAPA (2018) e com os as devidas 

atualizações nos trabalhos aqui citados, são apresentadas a seguir: 

 Argissolos Vermelhos Distróficos (PVd) típicos 

Do ponto de vista da classificação, à nível de ordem, os Argissolos são solos 

constituídos por material mineral, apresentando horizonte B textural 

imediatamente abaixo de A ou E com argila de atividade baixa ou com argila de 

atividade alta conjugada com saturação por bases baixa e/ou caráter alítico na 

maior parte do horizonte B. São classificados na subordem Vermelhos porque 

apresentam matiz 2,5YR ou mais vermelho nos primeiros 100 cm do horizonte B 

(inclusive BA). Pertencem ao grande grupo Distróficos porque possuem 

saturação por bases < 50% na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte B 

(inclusive BA). São classificados como típicos no nível de subgrupo, por não se 

enquadrarem nas classes anteriores.  

 Argissolos Vermelho-Amarelos (PVAd) típicos 

Com relação a classificação taxonômica a única diferença, desta unidade para a 

anterior, está nas cores que apresenta, que a colocam, à nível de subordem, na 

classe dos Vermelho-Amarelos ao invés de Vermelhos, isto porque sua 

coloração não satisfaz àquela exigida para estes últimos, sendo mais amarelada. 

 Cambissolos Háplicos Ta Distróficos (CXvd) típico 

Na taxonomia (nível de ordem) os Cambissolos são solos constituídos por 

material mineral, com horizonte B incipiente subjacente a qualquer tipo de 

horizonte superficial, desde que em qualquer dos casos não satisfaçam aos 

requisitos estabelecidos para serem enquadrados nas classes Vertissolos, 

Chernossolos, Plintossolos e Organossolos. Têm sequência de horizontes A ou 

hístico, Bi, C, com ou sem R. São classificados como Háplicos por não se 

enquadrarem em uma das outras subordens Hísticos, Húmicos ou Flúvicos. São 

do grande grupo Ta Distóficos porque apresentam argila de atividade alta e 
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percentagem de saturação de bases baixa (menor que 50%). Pertencem ao 

subgrupo típico por não se enquadrarem nas outras classes deste grande grupo. 

 Neossolos Litólicos Distróficos (RLd) típicos 

Os Neossolos, considerando o nível de ordem da classificação taxonômica, são 

solos constituídos por material mineral ou material orgânico pouco espesso que 

não apresenta alterações expressivas em relação ao material originário devido 

à baixa intensidade dos processos pedogenéticos, seja em razão de 

características inerentes ao próprio material de origem (como maior resistência 

ao intemperismo ou composição químico-mineralógica), seja razão da influência 

dos demais fatores de formação (clima, relevo ou tempo), que podem impedir ou 

limitar a evolução dos solos. A subordem Litólicos são solos com contato lítico 

ou lítico fragmentário dentro de 50 cm a partir da superfície, apresentando 

horizonte A ou hístico assente diretamente sobre a rocha ou sobre um horizonte 

C ou Cr ou sobre material com 90% (por volume) ou mais de sua massa 

constituída por fragmentos grosseiros (por exemplo, cascalheira de quartzo) com 

diâmetro maior que 2 mm (cascalhos, calhaus e matacões). Admitem um 

horizonte B em início de formação, cuja espessura não satisfaz a nenhum tipo 

de horizonte B diagnóstico. O grande grupo Distrófico e o subgrupo típico estão 

descritos nas classes anteriores. 

 Neossolos Regolíticos Distróficos (RRd) típicos 

Esta classe difere da anterior no nível de subordem Regolíticos, por serem solos 

sem contato lítico ou lítico fragmentário dentro de 50 cm a partir da superfície, 

apresentando horizonte A ou hístico sobrejacente a horizonte C ou Cr. Admite 

um horizonte B em início de formação, cuja espessura não satisfaz a nenhum 

tipo de horizonte B diagnóstico. Devem possuir, além disso, pelo menos um dos 

seguintes requisitos: a) 4% ou mais de minerais primários alteráveis (menos 

resistentes ao intemperismo) na fração areia total, porém referidos a 100 g de 

TFSA, em algum horizonte dentro de 150 cm a partir da superfície do solo; b) 5% 

ou mais do volume da massa do horizonte C ou Cr, dentro de 150 cm de 

profundidade, apresentando fragmentos de rocha semi-intemperizada, saprólito 

ou fragmentos formados por restos da estrutura orientada da rocha 
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(pseudomorfos) que originou o solo. O grande grupo Distrófico e o subgrupo 

típico estão descritos nas classes anteriores. 

 Neossolos Quartzarênicos Órticos (RQo) típicos 

Os Quartzarênicos diferem das subordens Litólicos e Regolíticos porque são 

solos sem contato lítico ou lítico fragmentário dentro de 50 cm a partir da 

superfície, com sequência de horizontes A-C, porém apresentando textura areia 

ou areia franca em todos os horizontes até, no mínimo, a profundidade de 150 

cm a partir da superfície do solo ou até um contato lítico ou lítico fragmentário. 

São essencialmente quartzosos, tendo, nas frações areia grossa e areia fina, 

95% ou mais de quartzo, calcedônia e opala e praticamente ausência de 

minerais primários alteráveis (menos resistentes ao intemperismo). O grande 

grupo Órtico fica definido pela exclusão da classe dos Quartzarênicos 

Hidromórficos. Os solos do subgrupo típicos correspondem aos que não se 

enquadram nos demais subgrupos do grande grupo Órticos. 

 Neossoslos Flúvicos Tb Distróficos (RYbd) típicos 

A subordem Flúvicos é composta de solos derivados de sedimentos aluviais com 

horizonte A assente sobre camada ou horizonte C e que apresentam caráter 

flúvico dentro de 150 cm a partir da superfície do solo. Admitem um horizonte Bi 

com menos de 10 cm de espessura. Ausência de gleização expressiva dentro 

de 50 cm da superfície do solo. Estão no grande grupo Tb Distrófico por 

apresentarem argila de atividade baixa e saturação por bases < 50%, ambas na 

maior parte do horizonte ou camada C (inclusive CA) dentro de 150 cm a partir 

da superfície do solo. No subgrupo dos típicos estão aqueles solos que não se 

enquadram na classe Distróficos gleissólicos. 

 Plintossolos Argilúvicos (FT) Distróficos ou Eutróficos 

Os Plintossolos são solos minerais formados sob condições de restrição à 

percolação da água sujeitos ao efeito temporário de excesso de umidade, de 

maneira geral imperfeitamente ou mal drenados, e se caracterizam 

fundamentalmente por apresentar expressiva plintitização com ou sem 

petroplintita na condição de que não satisfaçam aos requisitos estipulados para 

as classes dos Neossolos, Cambissolos, Luvissolos, Argissolos, Latossolos, 
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Planossolos ou Gleissolos. São considerados, no nível de subordem, 

Argilúvicos os solos com horizonte plíntico e horizonte B textural ou caráter 

argilúvico. No nível de grande grupo podem ser Distróficos (saturação de bases 

< 50%) ou Eutroficos (saturação de bases igual ou > 50%). 

 Planossolos Háplicos (SX) Eutróficos, espessarênicos 

A ordem dos Planossolos compreende solos minerais imperfeitamente ou mal 

drenados, com horizonte superficial ou subsuperficial eluvial, de textura mais 

leve, que contrasta abruptamente com o horizonte B imediatamente subjacente, 

adensado, geralmente de acentuada concentração de argila, permeabilidade 

lenta ou muito lenta, constituindo, por vezes, um horizonte pã, responsável pela 

formação de lençol d’água sobreposto (suspenso) e de existência periódica 

durante o ano. No nível de subordem são Háplicos por não possuírem saturação 

com sódio. Em relação ao grande grupo são Eutróficos, isto é, possuem 

saturação de bases igual ou maior que 50%. Estão no subgrupo 

espessarênicos por possuírem textura arenosa desde a sua superfície até uma 

profundidade maior que 100 cm e menor ou igual a 200 cm. 

 Gleissolos Háplicos (GX) Eutroficos típicos 

Esta ordem, Gleissolos compreende solos minerais, hidromórficos, que 

apresentam horizonte glei dentro de 50 cm a partir da superfície ou a 

profundidade maior que 50 cm e menor ou igual a 150 cm desde que 

imediatamente abaixo de horizontes A ou E (com ou sem gleização) ou de 

horizonte hístico com espessura insuficiente para definir a classe dos 

Organossolos. Não apresentam textura exclusivamente arenosa em todos os 

horizontes dentro dos primeiros 150 cm a partir da superfície do solo ou até um 

contato lítico ou lítico fragmentário, tampouco horizonte vértico em posição 

diagnóstica para Vertissolos. Horizonte plânico, horizonte plíntico, horizonte 

concrecionário ou horizonte litoplíntico, se presentes, devem estar à 

profundidade superior a 200 cm a partir da superfície do solo. No nível de 

subordem são Háplicos por não satisfazerem as condições para serem 

enquadrados como Tiomórficos, Sálicos ou Melânicos. O Grande grupo 

Eutróficos se caracteriza pela saturação de bases igual ou maior que 50%. Já 
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o subgrupo típicos é composto pelos solos que não se enquadram em outros 

subgrupos. 

Em trabalho posterior Schneider et al., In: Diagnóstico Ambiental de Porto Alegre 

(HASENACK, et al., 2008), praticamente a mesma equipe do estudo acima, 

apresentaram um trabalho que muito pouco difere daquele. Com relação às 

classes ou unidades taxonômicas (constitui uma unidade taxonômica cada solo 

identificado e classificado no Sistema Brasileiro de Classificação de Solos) 

consideradas no anterior, este novo estudo ratifica o número e tipo de classes 

de solos existentes no Município. 

A representação gráfica da ocorrência e distribuição geográfica das unidades 

taxonômicas no mapa de solos constitui as Unidades de Mapeamento (UM). 

Estas podem conter uma ou mais unidades taxonômicas. Se contiverem apenas 

uma unidade taxonômica, qualquer que seja o nível categórico, como dominante 

a unidade de mapeamento será uma unidade simples, se junto a ela ocorrerem 

pequenas áreas com outras unidades taxonômicas que não possam ser 

mapeáveis estas são consideradas inclusões. Quando uma unidade de 

mapeamento for composta por duas ou mais unidades taxonômicas ela pode ser 

considerada uma associação ou um grupo indiferenciado de solos. Na 

associação duas ou mais unidades taxonômicas diferentes ocorrem associadas 

do ponto de vista geográfico ocupando diferentes posições na paisagem. Neste 

caso, é possível que as mesmas possam ser individualizadas em levantamentos 

mais detalhados. Já no caso do grupo indiferenciado de solos este é constituído 

por unidades taxonômicas semelhantes, permitindo práticas de uso e manejos 

similares.  

Os autores consideraram que as 10 unidades taxonômicas agregadas com Tipos 

de Terrenos (TTs) deram origem a 12 unidades de mapeamento sendo: duas (2) 

unidades de mapeamento simples, um (1) grupo indiferenciado e nove (9) 

associações, conforme edição do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 

(EMBRAPA, 2013) no quadro contido em Hasenack et al. (2008). Na sequência 

também pode ser encontrado na Figura 6 (mapa de Solos do Município está 
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apresentado como resultado do Produto 03) referente à distribuição das 

unidades de mapeamento no Município de Porto Alegre dos mesmos autores. 

Quadro 2. Símbolos, Unidades de Mapeamento, Inclusões e Áreas de Ocorrência. 

Símbolo Descrição da Unidade de Mapeamento Inclusões Descrição da Área de 
Ocorrência 

PV1 
Grupo Indiferenciado de Argissolos 
Vermelhos e Argissolos Vermelho-

Amarelos 
CX,RL,RR 

Topo e encostas de elevações, 
em relevo suavemente ondulado e 

ondulado 

PV2 
Associação de Argissolos Vermelhos ou 

Argissolos Vermelho-Amarelos com 
Cambissolos Háplicos 

C,RL,RR 

Topo de encostas de elevações, 
em relevo ondulado e fortemente 
ondulado e nos terços inferiores 

de encostas de morros em relevo 
forte ondulado e montanhoso 

CX 
Associação de Cambissolos 

Háplicos com Neossolos Litólicos ou 
Neossolos Regolíticos 

PV, AR 
Topo e encosta de morro, relevo 

fortemente ondulado a 
montanhoso 

SX1 
Associação de Planossolos 

Háplicos, Gleissolos Háplicos e 
Plintossolos Argilúvicos 

RQ, RU Planícies aluviais e lagunares com 
microrelevo 

SX2 
Associação de Planossolos 

Háplicos, Gleissolos Háplicos e Neossolos 
Flúvicos 

FT, RQ 
Áreas Marginais ao longo de 

arroios em relevo plano 

GX Associação de Gleissolos 
Háplicos e Planossolos Háplcos GM Planícies aluviais e lagunares 

G1 Associação de Gleissolos e Neossolos 
Flúvicos O Planícies Aluviais situadas nas 

ilhas do Delta do Jacuí 

G2 Associação de Gleissolos, Planossolos e 
Tipos de Terrenos FT Planícies aluviais e lagunares com 

áreas alteradas pela ação humana 

RQ 
Associação de Neossolos Quartzarênicos 

e Gleissolos GM 
Feixes de restinga ocupando 
relevo plano e suavemente 

ondulado 

RY1 Neossolos Flúvicos G Planícies aluviais situadas em 
ilhas do Delta do Jacuí 

RY2 Associação de Neossolos Flúvicos e 
Tipos de Terrenos G 

Diques marginais e aterros 
ocupando relevo plano nas bordas 

das ilhas do Delta do Jacuí 

TT Tipos de Terrenos  Áreas com influência 
antrópica (aterros, pedreiras, etc.) 

Fonte: modificado de Hasenack et al., 2008. 
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Figura 6. Mapa de distribuição das Unidades de Mapeamento de Solos em Porto Alegre. 

Fonte: elaborado com base em Hasenack et al., 2008. 
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Tanto no Diagnóstico Ambiental do Município de Porto Alegre (FAURGS, 2004) 

como no Diagnóstico Ambiental de Porto Alegre (HASENACK et al., 2008) os 

autores da parte da Pedologia, Klamt et al., no primeiro e Schneider et al., no 

segundo constataram a presença das unidades de mapeamento apresentadas 

a seguir. 

Unidade de Mapeamento PV1: Grupo Indiferenciado de Argissolos Vermelhos 

e Argissolos Vermelho-Amarelos – Está presente no topo e encostas de 

elevações, em relevo suavemente ondulado e ondulado. Não foi possível 

separar no mapa os solos que a constitui, em razão da semelhança muito grande 

entre eles, já que as diferenças destas unidades taxonômicas se dão 

principalmente pela coloração. Nas áreas desta unidade de mapeamento (UM) 

podem ocorrer inclusões das unidades taxonômicas dos Cambissolos Háplicos 

(GX), Neossolos Litólicos (RL) e Neossolos Regolíticos (RR), em áreas menores 

que não puderam ser representadas no mapa em razão da escala do trabalho. 

Unidade de Mapeamento PV2: Associação de Argissolos Vermelhos ou 

Argissolos Vermelho-Amarelos com Cambissolos Háplicos – Está presente 

no topo de encostas de elevações, em relevo ondulado e fortemente ondulado e 

nos terços inferiores de encostas de morros em relevo forte ondulado e 

montanhoso. A distribuição deles se dá de modo que os Argissolos ocupam a 

partes menos movimentadas do relevo (ondulado) enquanto os Cambissolos se 

distribuem em relevo forte ondulado. Nessa UM podem ocorrer inclusões, em 

áreas menores não mapeáveis na escala utilizada, de Cambissolo Háplico (GX), 

Neossolos Litólicos (RL) e Neossolos Regolíticos. 

Unidade de Mapeamento CX: Associação de Cambissolos Háplicos com 

Neossolos Litólicos e Neossolos Regolíticos – Está presente em topo e 

encosta de morro, relevo fortemente ondulado a montanhoso. Nesta UM podem 

ocorrer inclusões de Argissolos e Afloramento de Rochas, em áreas menores 

não mapeáveis. 

Unidade de Mapeamento SX1: Associação de Planossolos Háplicos, 

Gleissolos Háplicos e Plintossolos Argilúvicos – Ocorrem em Planícies 
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aluviais e lagunares com microrelevo, podendo ter como inclusões Neossolos 

Quartzarênicos e Neossolos Flúvicos. 

Unidade de Mapeamento SX2: Associação de Planossolos Háplicos, 

Gleissolos Háplicos e Neossolos Flúvicos – São encontrados em Áreas 

Marginais ao longo de arroios em relevo plano. 

Unidade de Mapeamento GX: Associação de Gleissolos Háplicos e 

Planossolos Háplicos – Ocupam as Planícies aluviais e lagunares e podem 

apresentar manchas de Gleissolos Melânicos na forma de inclusões. 

Unidade de Mapeamento G1: Associação de Gleissolos e Neossolos Flúvicos 

– São encontradas nas Planícies Aluviais situadas nas ilhas do Delta do Jacuí, 

podendo apresentar Organossolos como inclusões. 

Unidade de Mapeamento G2: Associação de Gleissolos, Planossolos e Tipos 

de Terrenos (TT) – Se situam nas Planícies aluviais e lagunares com áreas 

alteradas pela ação humana. A inclusão pode ser pelos Plintossolos Argilúvicos 

(FT). 

Unidade de Mapeamento RQ: Associação Neossolos Quartzarênicos e 

Gleissolos - Distribuem se em Feixes de restinga ocupando relevo plano e 

suavemente ondulado. Também nesta UM podem ser encontrados Gleissolos 

Melânicos. 

Unidade de Mapeamento RY1: Neossolos Flúvicos – Estão localizados nas 

Planícies aluviais situadas em ilhas do Delta do Jacuí. Podem ocorrer inclusões 

de Gleissolos. 

Unidade de Mapeamento RY2: Associação Neossolos Flúvicos e Tipos de 

Terreno – Localizados nos Diques marginais e aterros ocupando relevo plano 

nas bordas das ilhas do Delta do Jacuí. Neste caso também podem ser 

encontradas inclusões de Gleissolos. 
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Unidade de Mapeamento TT: Tipos de Terrenos – Correspondem a Áreas com 

influência antrópica (aterros, pedreiras etc.). Áreas muito alteradas pela ação do 

homem. 

 Características agronômicas e ambientais dos solos do 
Município de Porto Alegre 

A seguir são apresentadas as características das 10 (dez) unidades taxonômicas 

dos solos de Porto Alegre de acordo com Klamt et al., in: FAURGS (2004). 

 Argissolos Vermelhos e Argissolos Vermelho-Amarelos 

Ambos são solos que, na área de estudo, se originam de material alterado de 

granito em relevo ondulado e suave ondulado, respectivamente. Estes solos, em 

que pese terem sua origem a partir do granito que é uma rocha resistente ao 

intemperismo, por se encontrarem em relevos menos acidentados (ondulado e 

suave ondulado) e mesmo na presença de um clima temperado, apresentam-se 

como profundos a muito profundos na característica de profundidade dos solos. 

A cor avermelhada dos horizontes inferiores (sub-horizontes) é condizente com 

a posição na paisagem que proporciona uma boa a moderada drenagem do 

terreno. Em relação à textura, os Argissolos originados de granitos costumam 

ser mais grosseiros, especialmente no horizonte superficial, que contrasta com 

um horizonte B textural mais argiloso. Essa textura mais grosseira (arenosa) está 

associada à alta percentagem de quartzo no material originário. O aumento de 

argila do horizonte superficial para o subsuperficial, mesmo caracterizando a 

presença de gradiente textural, não implica em má drenagem em razão da 

predominância de argilas do tipo 1:1 responsáveis por uma boa agregação das 

partículas.  

Com relação às características químicas, estes solos são distróficos 

(percentagem de saturação de bases baixa), fortemente ácidos e do ponto de 

vista da fertilidade natural apresentam baixa disponibilidade de nutrientes para 

as plantas, razão pela qual, quando utilizados para cultivos agrícolas, 

necessitam de adição de calcário para correção do pH, de matéria orgânica e 

fertilizantes. Do ponto de vista da vegetação natural, podem apresentar restrição 

às plantas mais exigentes em fertilidade, pH moderadamente neutro ou 
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moderadamente ácido, mesmo possuindo características morfológicas 

favoráveis. 

 Cambissolos 

Assim como os anteriores, são solos que na área de estudo se originam de 

material alterado de granito em relevo ondulado e fortemente ondulado, mais 

acidentados que os ocupados por aqueles. Estes solos, em que pese terem sua 

origem a partir do granito que é uma rocha resistente ao intemperismo por se 

encontrarem em relevos menos acidentados (ondulado e suave ondulado) e 

mesmo na presença de um clima temperado, apresentam-se rasos (menos de 

1m) na característica de profundidade dos solos. As cores, diferentemente dos 

anteriores, não são tão avermelhadas nos horizontes inferiores e em alguns 

casos são bem mais amareladas no Bi e no horizonte C são variegadas 

(vermelho, amarelo, cinzento e branco) demonstrando uma drenagem que varia 

de moderadamente a imperfeitamente drenados. Em relação à textura, os 

Cambissolos originados de granitos assim como os Argissolos, costumam 

apresentar uma proporção significativa de fração grosseira (de cascalho) 

constituída de quartzo. O aumento de argila do horizonte superficial para o 

subsuperficial não é suficiente para caracterizar a presença de gradiente textural 

e apresentam um horizonte B incipiente (Bi) menos desenvolvido que o Bt. 

Com relação às características químicas, para estes solos vale o mesmo que 

para os Argissolos, ou seja, são distróficos (percentagem de saturação de bases 

baixa), fortemente ácidos e do ponto de vista da fertilidade natural apresentam 

baixa disponibilidade de nutrientes para as plantas, razão pela qual, quando 

utilizados para cultivos agrícolas, necessitam de adição de calcário para 

correção do pH, de matéria orgânica e fertilizantes. Do ponto de vista da 

vegetação natural, podem apresentar restrição às plantas mais exigentes em 

fertilidade e pH praticamente neutro ou moderadamente ácidos. 

 Neossolos Litólicos 

Também se originam, na área de estudo, de material geológico de granitos. São 

solos rasos (< 50 cm) apresentando sequência de horizontes A-C-R ou A-R. No 

que respeita a coloração, estes solos apresentam horizonte A acinzentado e 
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horizonte C geralmente variegado (vermelho, amarelo e cinzento). Ocorre em 

relevo forte ondulado a montanhoso o que determina uma boa drenagem. 

Quando situados em depressões do relevo acidentado podem ficar sujeitos a 

períodos de encharcamento em função do acúmulo de água que escorre das 

partes mais altas. Em relação à textura por serem originados de granitos, assim 

como os anteriores, costumam apresentar uma proporção significativa de fração 

grosseira (de cascalho), constituída de quartzo. 

Com relação às características químicas, para estes solos vale o mesmo que 

para os anteriores, ou seja, são distróficos (percentagem de saturação de bases 

baixa), fortemente ácidos e do ponto de vista da fertilidade natural apresentam 

baixa disponibilidade de nutrientes para as plantas. Somando-se a isto a pouca 

profundidade e o relevo acidentado, onde ocorrem, são diminutas as 

possibilidades de uso agrícola. Estas características químicas e morfológicas 

também dificultam o estabelecimento da vegetação natural, Apresentam 

restrição às plantas mais exigentes em fertilidade, pH praticamente neutro ou 

moderadamente ácido, e maior profundidade. 

 Neossolo Regolítico 

Igualmente se originam, na área de estudo, de material geológico de granitos. 

São solos rasos a pouco profundos (<50 a 50<100 cm) apresentando sequência 

de horizontes A-C-R onde R (rocha) situa-se a uma profundidade maior do que 

50 cm da superfície. No que respeita a coloração estes solos apresentam 

horizonte A acinzentado e horizonte C geralmente variegado (vermelho, amarelo 

e cinzento). Outra característica presente nestes solos é a topografia da 

transição entre os horizontes A e C que pode ser do tipo irregular ou ondulado 

com “línguas” de A penetrando no C. Por ocorrer em relevo forte ondulado a 

montanhoso, as considerações sobre a drenagem são as mesmas dos 

Neossolos Litólicos. Em relação à textura, por serem originados de granitos 

assim como os anteriores, costumam apresentar uma proporção significativa de 

fração grosseira (de cascalho), constituída de quartzo. 

Com relação às características químicas valem a mesmas considerações feitas 

para classe anterior. O mesmo acontece com sua utilização agrícola e natural. 
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 Neossolos Quartzarênicos 

São solos profundos (>100 < 200 cm) com sequência de horizontes A-C todos 

apresentando textura muito arenosa, composta predominantemente por grãos 

de quartzo. São provenientes de sedimentos arenosos do quaternário que 

constituem feixes de restingas nas margens do Lago Guaíba na parte sul do 

Município, ocupando relevo plano a suavemente ondulado. Estes solos têm uma 

coloração acinzentada a bruno-acinzentada e a drenagem varia de bem 

drenados (posição convexa) a mal drenados (posição côncava) conforme a 

posição topográfica ocupada por eles nos feixes de restingas. 

Quanto à fertilidade, para estes solos vale o mesmo que para os anteriores, ou 

seja, são distróficos (percentagem de saturação de bases baixa), 

moderadamente ácidos e do ponto de vista da fertilidade natural apresentam 

baixa disponibilidade de nutrientes para as plantas. A utilização dos mesmos na 

agricultura é limitada, pois a baixa fertilidade tem como forte componente a sua 

textura arenosa sendo preferencialmente utilizado com pastagens ou 

reflorestamento. 

 Neossolos Flúvicos 

São solos originados de sedimentos fluviais os quais compõem uma 

estratificação com granulometria variável com a profundidade do perfil e 

sequência de horizontes A-C com distribuição irregular de matéria orgânica. 

Ocorrem nas planícies e terraços do Lago Guaíba Como resultado da 

variabilidade do material de origem (sedimentos fluviais) estes solos apresentam 

características morfológicas, físicas e químicas igualmente variáveis. Sua 

utilização para a agricultura é praticamente inexistente estando associada à 

vegetação natural característica. 

 Plintossolos Argilúvicos 

São solos profundos (150 cm ou mais de espessura) e perfil com sequência de 

horizontes A-Bf-C, imperfeitamente drenado. O horizonte Bf mais argiloso (com 

gradiente textural abrúptico de A para B) é uma característica marcante destes 

solos e possui uma coloração acinzentada com mosqueados avermelhados e 

amarelados correspondendo a zonas de depleção (matriz cinzenta) e de 
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concentração (mosqueados) de óxidos de ferro. Estes aspectos são comuns em 

ambientes onde a oscilação do lençol freático e a presença de matéria orgânica 

dá ensejo à alternância entre períodos de excesso de umidade (condição que 

favorece a redução de compostos de ferro) e períodos de ambiente com aeração 

(condição que favorece a oxidação de compostos de ferro) no solo. Com relação 

ao relevo estes solos situam-se em zonas baixas da paisagem ocorrendo em 

posições intermediárias entre os terraços mais elevadas e a várzeas mal 

drenadas, em relevo plano a suavemente ondulado. 

Do ponto de vista dos atributos químicos são moderadamente ácidos, alguns 

com caráter distrófico (percentagem de saturação de bases menor que 50%) e 

outros com caráter eutrófico (percentagem de saturação de bases igual ou maior 

que 50%). Com as devidas melhorias das condições químicas, através da adição 

de calcário, matéria orgânica e fertilizantes apresentam boas respostas aos 

cultivos agrícolas adaptados climaticamente, desde que se controle, quando 

necessário, a drenagem. Igualmente, em relação à vegetação natural, não 

apresentam grande restrições ao desenvolvimento daquelas adaptadas ao clima 

e que suportem, eventualmente, o excesso de umidade. 

 Planossolos Háplicos 

São solos de profundidade variável com sequência de horizontes A-E-Btg com 

drenagem que varia de imperfeitamente a mal drenados, encontrados nas áreas 

de várzeas com relevos planos ou suave ondulados. O horizonte A possui 

coloração mais escura enquanto o horizonte E é mais claro e mais arenoso 

apresentando um gradiente textural abrúptico para um horizonte Btg mais 

argiloso e de cor acinzentada. Este tipo de característica é responsável pela 

retenção de água e o consequente encharcamento do solo o que torna o mesmo 

adequado para o plantio de arroz irrigado. Se forem contemplados com sistema 

de irrigação eficiente estes solos podem ser cultivados com plantas de sequeiro 

como milho, pastagens e hoje em dia até mesmo a soja. Outras características 

variáveis são: espessura dos horizontes A + E que em alguns perfis pode 

alcançar 170 cm quando são identificados como espesarênicos; maior ou menor 
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gradiente textural entre os horizontes A+E e Btg; presença de mosqueados de 

plintita no horizonte Btg. 

Com relação às propriedades químicas também são solos fortemente ácidos, 

porém são eutróficos o que é indicativo de melhor condição de fertilidade em 

razão da alta soma de bases e alta saturação de bases. Estes dados se referem 

ao horizonte B e, portanto, não excluem a necessidade de correção do pH e da 

fertilidade. No tocante a vegetação natural, não apresentam grandes restrições 

e neles a vegetação natural de gramíneas desenvolve boa cobertura. 

 Gleissolos Háplicos 

São solos profundos muito mal drenados e por esta razão apresentam cores 

acinzentadas ou pretas. Possuem sequência de horizontes A-Cg ou A-Bg-Cg 

com os subsuperficiais correspondendo ao conceito de glei. Costumam ocorrer 

em ambiente onde a oxigenação é prejudicada pelo excesso de água conduzindo 

a processos de acumulação de matéria orgânica e intensa redução química.  

Quanto à fertilidade são moderadamente ácidos a fortemente ácidos e a 

disponibilidade de nutrientes que apresentam para as plantas é baixa a 

moderada. Como podem se originar de sedimentos muito diferentes, os 

Gleissolos apresentam uma grande variabilidade nas características químicas. 

Quando cultivados não dispensam as devidas correções com calagem e 

fertilização química e orgânica para a poderem produzir. 

 Correlações do Solo com o Meio Ambiente 

Quando se estuda a correlação do solo de uma determinada área com o 

ambiente onde ocorre não há como não se partir dos conhecimentos básicos e 

clássicos dos fatores de formação dos solos. Na obra intitulada “Factors of Soil 

Formation” (JENNY, H., 1941) o autor, no capítulo “Definitions and Concepts” 

apresenta uma equação fundamental dos fatores de formação do solo que ficou 

conhecida como Equação de Jenny: s = f’ (cl, o, r, p, t). Nela estão representados 

o solo ou propriedade deste (s), como sendo função (f); do clima (cl); dos 

organismos (o); do relevo (r); do material de origem (p); do tempo transcorrido 

(t). O solo, com suas propriedades, é considerado como o resultado da ação 
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conjunta destes fatores. Na prática a ausência de uniformidade de ação de cada 

um dos fatores, determina um produto diferente na medida em que eles variam. 

Como o solo sempre se origina de um material de origem (comumente uma 

rocha), numa interpretação simplista se poderia concluir que mudando o tipo de 

rocha mudaria o tipo de solo resultante. Mas é comum que, para um mesmo tipo 

de rocha, correspondam diferentes tipos de solos e que alguns solos são muito 

semelhantes, apesar de se originarem de diferentes rochas. Quando se examina 

a atuação do clima, outro fator de formação importante, percebe-se que o 

intemperismo das rochas será mais ou menos intenso dependendo da variação 

climática. Em clima úmido e quente os solos tendem a ser bem alterados 

enquanto em climas frios e secos menos alterados. Considerando apenas estes 

dois fatores (material de origem e clima) já se consegue imaginar que diversas 

são as combinações possíveis. Na medida em que se segue agregando os 

demais fatores como o relevo, organismos e o tempo as possibilidades se 

multiplicam. A propósito deste tema, o Pedólogo russo Dokuchaev, conhecido 

como “Pai da Ciência do Solo” assim escreveu: “se todos os elementos que 

formam o solo forem idênticos, então os solos também serão idênticos; e pelo 

contrário, a discrepância destes elementos (unicamente ou na totalidade) resulta 

em solos diferentes. Conhecendo todos os elementos de formação do Solo em 

determinada região, facilmente pode-se dizer quais solos existem nessa 

região...". 

A relação entre a vegetação e os solos há muito tem sido preocupação dos 

estudiosos, tanto é assim que os primeiros sistemas de classificação em seus 

níveis mais elevados não levavam em conta apenas o clima, mas também a 

cobertura vegetal dos solos. Atualmente na classificação contida no Sistema 

Brasileiro de Classificação de Solos (2018), a vegetação continua tendo 

importância na caracterização da distribuição das classes podendo fazer parte 

delas como fase, qualquer que seja o nível categórico, desde o mais alto (1º) ao 

6º nível. 

Os autores desta 5ª edição do sistema ao abordarem o item “Fases e condições 

edáficas indicadas pela vegetação primária,” assim se expressam: “Sabe-se que 
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a cobertura vegetal primária é fortemente relacionada ao clima e às propriedades 

do solo. Comparações entre divisões climáticas e divisões fitogeográficas 

(índices hídricos e térmicos versus tipos de vegetação primária) revelam a 

existência de relações entre a vegetação e determinadas condições 

edafoclimáticas, sobretudo referentes a regimes hídricos, térmicos e de eutrofia 

e oligotrofia”. E seguem: “Diante da insuficiência de dados de clima do solo, 

principalmente hídricos e térmicos, as fases de vegetação são empregadas para 

facilitar inferências sobre variações estacionais de umidade dos solos, uma vez 

que a vegetação primária reflete diferenças climáticas imperantes nas diversas 

condições de ocorrência dos solos. Reconhecidamente, além do significado 

pedogenético, essas distinções assumem ampla implicação ecológica, a qual 

abre possibilidade para o estabelecimento de relações entre unidades de solo e 

sua aptidão agrícola e ecológica, aumentando, pois, a utilidade aplicada dos 

levantamentos de solos.” 

Ainda de acordo com o mesmo trabalho, na Embrapa Solos atualmente, são 

reconhecidos os seguintes tipos de vegetação primária (no nível mais geral) que 

indicam condições hídricas, térmicas e de oligotrofia dos solos: Floresta 

equatorial; Floresta tropical; Floresta subtropical; Vegetação de restinga; 

Cerrado; Caatinga; Vegetação Campestre. São reconhecidas ainda outras 

formações como: Floresta ciliar de carnaúba; Formações de praias e dunas; 

Formações Halófitas; Manguezal; Formações rupestres.  

Quando se examina a distribuição da vegetação em grandes áreas sob 

condições climáticas variáveis, percebe-se a grande influência que este fator tem 

sobre esta distribuição. Mas quando se observam determinadas áreas onde o 

clima presente corresponde a um mesmo tipo, a distribuição da vegetação passa 

a ter influência de outros fatores especialmente das diferentes classes de solos 

existentes. 

Assim, considerando que as diferenças existentes nos componentes do clima do 

município de Porto Alegre não são suficientes para permitir a distinção de mais 

de um tipo de clima, a distribuição da vegetação deverá estar relacionada às 
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características do solo que, por sua vez, sofre influência do material de origem e 

relevo.  

Vários são os trabalhos que se dedicaram ao estudo da vegetação no Rio 

Grande do Sul e mais especificamente no município de Porto Alegre e Região 

Metropolitana. Entre os mais antigos encontram-se o de Carlos Axel Magnus 

Lindman (A Vegetação no Rio Grande do Sul, 1906) e os do Padre Balduíno 

Rambo com muitas obras entre os anos 1930 e 1961 e mesmo após sua morte, 

várias outras obras foram publicadas postumamente até 1984. Merecem 

destaques também outros trabalhos como: Brack, P. et al. (1998); FAURGS 

(2004); Hasenack et al. (2008). 

No ano em curso está sendo desenvolvido, já em fase final, um trabalho 

denominado Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica 

(PMMA) de Porto Alegre/RS, contendo um diagnóstico atual de identificação e 

mapeamento dos remanescentes do Bioma Mata Atlântica no Município. Este é 

um trabalho de extrema importância porque além de uma cuidadosa e mais 

completa possível revisão bibliográfica para levantamento de dados 

secundários, nele também foram realizados trabalhos de campo para obtenção 

de dados primários. É claro que não foi dispensada o uso da melhor tecnologia 

disponível para a interpretação de imagens. Outra vantagem do atual trabalho 

diz respeito à escala de mapeamento da distribuição da vegetação (Figura 7) 

que é de 1:2500. 
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Figura 7. Mapa de distribuição das fitofisionomias de vegetação nativa em Porto Alegre. 

Fonte: PMPA, 2023a. 
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Como o estudo em tela objetiva o mapeamento e caracterização das APP(s) e 

considerando que o clima é uniforme no Município de Porto Alegre, como já 

referido anteriormente, é possível que a geologia, a geomorfologia e a pedologia 

possam permitir correlações que auxiliem no entendimento da distribuição da 

vegetação nas diferentes áreas. 

 Fatores que concorrem para a Erodibilidade e resistência aos 
impactos ambientais nos Solos de Porto Alegre 

 Erodilbilidade 

Com relação à erodibilidade do solo, vários são os trabalhos e estudos que 

podem ser encontrados na literatura. Entre estes selecionamos: o Sistema de 

Avaliação de Aptidão da Agrícola das Terras de Ramalho Filho, A. e Beek, K.J. 

(1994); Mapa de classificação dos solos do estado do Rio Grande do Sul quanto 

à resistência a impactos ambientais da FEPAM (2001); e Fatores que 

Influenciam a Erodibilidade nos solos do Município de Campos dos Goytacazes-

RJ sob uma Análise Multicritério, (Dissertação de Mestrado) de Ahmed, C. R.M., 

(2009), todos em razão da adequação e pertinência com o presente diagnóstico. 

O primeiro, tratando da suscetibilidade à erosão, afirma que esta diz respeito ao 

desgaste que a superfície do solo poderá sofrer, quando submetida a qualquer 

uso, sem medidas conservacionistas. Está na dependência das condições 

climáticas (especialmente o regime pluviométrico), das condições do solo 

(textura, estrutura, permeabilidade, profundidade, capacidade de retenção de 

água, presença ou ausência de camada compacta e pedregosidade), relevo, 

(declividade, extensão da pendente e microrelevo) e da cobertura vegetal. 

Para o segundo, (FEPAM, 2001), a erodibilidade é a erosão do solo, baseada na 

associação de fatores como textura, gradiente textural, relevo, declividade do 

terreno e a implicação é perda de solo e de resíduos. 

Já de acordo com Ahmed, a erodibilidade do solo é a sua vulnerabilidade ou 

susceptibilidade à erosão, que é a recíproca da sua resistência à erosão. Um 

solo com alta erodibilidade sofrerá mais erosão que um com baixa erodibilidade 

se ambos estiverem expostos à mesma chuva. Conforme Bertoni e Lombardi 

Neto (2005), citados por Ahmed, a erosão não é a mesma em todos os solos. As 
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propriedades físicas, principalmente estrutura, textura, permeabilidade e 

densidade, assim como as características químicas e biológicas do solo 

influenciam a erosão. Suas condições físicas e químicas, ao conferirem maior ou 

menor resistência à ação das águas, tipificam o comportamento de cada solo 

exposto a condições semelhantes de topografia, chuva e cobertura vegetal.  

Tendo como suporte tais estudos, sem a exclusão de outros, são apresentados 

uma série de dados intrínsecos e extrínsecos dos solos do Município de Porto 

Alegre, especialmente na forma de tabelas e quadros, para a compreensão de 

como os mesmos podem ser, de forma qualitativa, comparados entre si.  

A precipitação ou regime pluviométrico, como já referido, é um fator muito 

importante no processo de erosão dos solos. No caso de Porto Alegre foi 

adotado, aqui a mesma precipitação média anual da série histórica para o 

município, considerando-a como uniforme em toda a extensão, já que não se 

dispõem de dados confiáveis em todas as estações, conforme informação 

apresentada pela responsável pelos recursos hídricos deste mesmo diagnóstico. 

Em sendo assim, o dado admitido é o da Precipitação Média Anual de 1.414,7 

mm/ano que traz mais segurança para a análise. Neste caso a intensidade de 

precipitação é constituída apenas de uma classe e considerada Alta para o índice 

de erodibiliade (Quadro 3). 

Quadro 3. Intensidade de precipitação média anual (mm). 

Intensidade de precipitação média 
anual (mm) 

Notas Classes 

1.414,7 1 Alta 

Fonte: elaboração própria. 

A exemplo de Ahmed (2009), para a formação das classes dos demais 

indicadores de erosão foram atribuídas notas de 1 a 4, em que 4 representa o 

valor ótimo enquanto que a nota 1 equivale ao pior valor, ou seja mais alta 

erodibilidade. 

As classes de estabilidade de agregados (Quadro 4) levam em conta, para a sua 

formação o tipo, tamanho e o grau de desenvolvimento da estrutura do solo.  
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Quadro 4. Estabilidade dos agregados superficiais. 

Estabilidade dos agregados superficiais Notas Classes 

Fraco, pequena granular ou sem estrutura 1 Alta 

Fraco, média granular 2 Média 

Moderada, pequena e média granular e fraco para as 
demais classes e tipos de estruturas 

3 Baixa 

Forte, pequena e média granular; moderada forte para as 
demais classes e tipos de estruturas 

4 Muito baixa 

Fonte: Ahmed (2009). 

Em relação à altura e natureza da camada de impedimento (Quadro 5), foram 

observadas, para o estabelecimento das classes, a localização da camada de 

impedimento até uma profundidade de 150 cm e sua constituição. Neste caso 

quanto maior a profundidade melhor a nota. Isto porque nesta situação o solo 

terá uma capacidade para armazenar um volume maior de água e não irá saturar 

rapidamente. 

Quadro 5. Altura e natureza da camada de impedimento. 

Altura e natureza da camada de impedimento Notas Classes 

Substrato rochoso de textura fina pouco permeável e de 
relevo “abaciado” de drenagem impedida 

1 Alta 

Horizontes cimentados e /ou substrato rochoso 
semipermeável, ou rochosidade 

2 Média 

Mudança textural abrupta e/ou Horizonte plânicos 3 Baixa 

Ausência de camada de impedimento 4 Muito baixa 

Fonte: Ahmed (2009). 

A relação macro-microporosidade mostrada no Quadro 6 está diretamente 

relacionada com a velocidade de infiltração da água no solo. Assim um solo com 

uma relação favorável entre poros e uma porosidade total alta permite uma maior 

infiltração e, em consequência, evita o escorrimento superficial que favorece a 

erodibilidade. 

Quadro 6. Relação macro-microporosidade. 

Relação macro-microporosidade Notas Classes 

Colunar dispersa e horizontes de impedimento 1 Alta 

Blocos grandes, prismática e rochosidade, composta ou coeso 
e plânico e coeso e abrúptico 

2 Média 

Blocos pequenos e médios e / ou granular grande 3 Baixa 

Granular pequena e média e / ou ultrafina granular 4 Muito baixa 

Fonte: Ahmed (2009). 
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A retenção de umidade do solo (Quadro 7) é outra característica que influencia 

no processo erosivo, pois solos com alta percentagem de argila associada à 

argila de atividade alta saturam mais rapidamente, acumulando água na 

superfície com interferência na velocidade de infiltração. Em decorrência pode 

ocorrer escorrimento superficial com o inicio da erosão. 

Quadro 7. Retenção da umidade do solo. 

Retenção da umidade do solo Notas Classes 

>400 g/Kg-1 e Ta 1 Alta 

>400 g/Kg-1 e Tb e 150 – 400 g/Kg-1 e Ta 2 Média 

150 – 400 g/Kg-1 e Tb 3 Baixa 

<150 g/Kg-1 4 Muito baixa 

Fonte: Ahmed (2009). 

As classes de declividades adotadas neste diagnóstico encontram-se no Quadro 

8 e esta é uma característica que pode ser determinante para o aumento da 

erosão ou a manutenção em níveis controlados podendo ser até mesmo nula. 

Quadro 8. Declividade. 

Declividade Notas Classes 

Forte ondulado, montanhoso e escarpado (>20%) 1 Alta 

Ondulado (8 – 20%) 2 Média 

Suave ondulado (3 – 8%) 3 Baixa 

Plano (<3%) 4 Muito baixa 

Fonte: Ahmed (2009). 

Os indicadores ou fatores que contribuem para o estabelecimento do processo 

erosivo dos solos não apresentam a mesma importância e por isso para o 

entendimento do processo como um todo é preciso estabelecer o grau de 

importância e hierarquia entre eles. Ahmed (2009), a partir de consulta à 

literatura e reuniões com especialistas estabeleceu, em seu estudo, uma 

hierarquização e atribuição de pesos para os fatores ou indicadores relacionados 

com a erodibilidade, como se pode constatar no Quadro 9. 

Quadro 9. Pesos e importância. 

Pesos  Importância 

1/9 
1/7 
1/5 
1/3 

Extremamente 
Fortemente 

Moderadamente 
Fracamente 

Menos Importante 

1 Igualmente Importante 
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Pesos  Importância 

3 
5 
7 
9 

Fracamente 
Moderadamente 

Fortemente 
Extremamente 

Mais Importante 

Fonte: Ahmed (2009). 

Do Quadro 10 ao Quadro 15, a seguir, são apresentados os fatores ou 

indicadores responsáveis pelo desencadeamento dos processos erosivos nos 

solos do Município de Porto Alegre-RS. 

Quadro 10. Intensidade de precipitação média anual (mm). 

Solos Intensidade de Precipitação Notas Classes 

Argissolos Vermelhos 1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Argissolos Vermelho-
Amarelos 

1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Cambissolos Háplicos 1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Neossolos Litólicos 1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Neossolos Regolíticos 1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Neossolos 
Quartzarênicos 

1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Neossolos Flúvicos 1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Plintossolos 
Argilúvicos 

1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Planossolo Háplicos 1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Gleissolos Háplicos 1.414,7 mm/ano 1 Alta 

Fonte: elaboração própria. 

Quadro 11. Estabilidade dos agregados superficiais. 

Solos Estabilidade dos agregados superficiais Notas Classes 

Argissolos Vermelhos 
Fraca a moderada médios blocos 

subangulares 
3 Baixa 

Argissolos Vermelho-
Amarelos 

Fraca média e grandes blocos subangulares 3 Baixa 

Cambissolos Háplicos 
Fraca média e grandes, blocos subagulares e 

granular 
2 Média 

Neossolos Litólicos Fraca pequena e média granular 2 Média 

Neossolos Regolíticos Fraca média e grandes blocos subangulares 3 Baixa 

Neossolos 
Quartzarênicos 

Grãos simples 1 Alta 

Neossolos Flúvicos 
Fraca pequena e média blocos subangulares 

e angulares 
3 Baixa 

Plintossolos 
Argilúvicos 

Fraca grande e médios blocos subangulares 3 Baixa 

Planossolo Háplicos Fraca grande e médios blocos subangulares 3 Baixa 

Gleissolos Háplicos Maciça 1 Alta 

Fonte: elaboração própria. 
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Quadro 12. Altura e natureza da camada de impedimento. 

Solos 
Altura e natureza da camada de 

impedimento 
Notas Classes 

Argissolos Vermelhos Ausência de camada de impedimento 4 Muito baixa 

Argissolos Vermelho-
Amarelos 

Ausência de camada de impedimento 4 Muito baixa 

Cambissolos Háplicos Ausência de camada de impedimento 4 Muito baixa 

Neossolos Litólicos 
Horizontes cimentados e /ou substrato 

rochoso semipermeável, ou rochosidade 
2 Média 

Neossolos Regolíticos Ausência de camada de impedimento 4 Muito baixa 

Neossolos 
Quartzarênicos 

Ausência de camada de impedimento 4 Muito baixa 

Neossolos Flúvicos Ausência de camada de impedimento 4 Muito baixa 

Plintossolos 
Argilúvicos 

Mudança textural abrupta e/ou Horizonte 
plânicos 

3 Baixa 

Planossolo Háplicos 
Mudança textural abrupta e/ou Horizonte 

plânicos 
3 Baixa 

Gleissolos Háplicos Ausência de camada de impedimento 4 Muito Baixa 

Fonte: elaboração própria. 

Quadro 13. Relação macro-microporosidade. 

Solos Relação macro-microporosidade Notas Classes 

Argissolos Vermelhos 
Blocos grandes, prismática e rochosidade, composta 

ou coeso e plânico e coeso e abrúptico 
2 Média 

Argissolos Vermelho-
Amarelos 

Blocos grandes, prismática e rochosidade, composta 
ou coeso e plânico e coeso e abrúptico 

2 Média 

Cambissolos Háplicos 
Blocos grandes, prismática e rochosidade, composta 

ou coeso e plânico e coeso e abrúptico 
2 Média 

Neossolos Litólicos 
Blocos grandes, prismática e rochosidade, composta 

ou coeso e plânico e coeso e abrúptico 
2 Média 

Neossolos Regolíticos Blocos pequenos e médios e / ou granular grande 3 Baixa 

Neossolos 
Quartzarênicos 

Granular pequena e média e / ou ultrafina granular 4 
Muito 
baixa 

Neossolos Flúvicos Blocos pequenos e médios e / ou granular grande 3 Baixa 

Plintossolos 
Argilúvicos 

Blocos pequenos e médios e / ou granular grande 3 Baixa 

Planossolo Háplicos Blocos pequenos e médios e / ou granular grande 3 Baixa 

Gleissolos Háplicos 
Blocos grandes, prismática e rochosidade, composta 

ou coeso e plânico e coeso e abrúptico 
2 Média 

Fonte: elaboração própria. 

Quadro 14. Retenção de umidade do solo. 

Solos Retenção de umidade do solo Notas Classes 

Argissolos Vermelhos 150 – 400 g/Kg-1 e Tb 3 Baixa 
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Solos Retenção de umidade do solo Notas Classes 

Argissolos Vermelho-
Amarelos 

150 – 400 g/Kg-1 e Tb 3 Baixa 

Cambissolos Háplicos >400 g/Kg-1 e Tb e 150 – 400 g/Kg-1 e Ta 2 Média 

Neossolos Litólicos >400 g/Kg-1 e Tb e 150 – 400 g/Kg-1 e Ta 2 Média 

Neossolos Regolíticos >400 g/Kg-1 e Ta 1 Alta 

Neossolos 
Quartzarênicos 

<150 g/Kg-1 4 Muito baixa 

Neossolos Flúvicos 150 – 400 g/Kg-1 e Tb 3 Baixa 

Plintossolos 
Argilúvicos 

150 – 400 g/Kg-1 e Tb 3 Baixa 

Planossolo Háplicos >400 g/Kg-1 e Tb e 150 – 400 g/Kg-1 e Ta 2 Média 

Gleissolos 
Háplicos 

>400 g/Kg-1 e Tb e 150 – 400 g/Kg-1 e Ta 2 Média 

Fonte: elaboração própria. 

Quadro 15. Declividade. 

Solos Declividade Notas Classes 

Argissolos Vermelhos Ondulado (8 – 20%) 2 Médio 

Argissolos Vermelho-
Amarelos 

Suave ondulado (3 – 8%) 3 Baixo 

Cambissolos Háplicos Ondulado (8 – 20%) 2 Médio 

Neossolos Litólicos 
Forte ondulado, montanhoso e escarpado 

(>20%) 
1 Alto 

Neossolos Regolíticos 
Forte ondulado, montanhoso e escarpado 

(>20%) 
1 Alto 

Neossolos 
Quartzarênicos 

Plano (<3%) 4 Muito baixo 

Neossolos Flúvicos Suave ondulado (3 – 8%) 3 Baixo 

Plintossolos 
Argilúvicos 

Plano (<3%) 4 Muito baixo 

Planossolo Háplicos Plano (<3%) 4 Muito baixo 

Gleissolos Háplicos Plano (<3%) 4 Muito baixo 

Fonte: elaboração própria. 

No Quadro 16 podem ser observados os fatores para cada solo com as 

respectivas notas, somas e médias.  

Quadro 16. Notas e médias. 

Solos Prec. Est. Ca.Imp Mac/Mi Umi. Dec, Soma Méd. Ordem 

Argissolo Vermelho 1 3 4 2 3 2 15 2,5 5º 

Argissoo Verm-Amar 1 3 4 2 3 3 16 2,6 6º 

Cambissolo Háplico 1 2 4 2 2 2 13 2,1 3º 

Neossolo Litólico 1 2 2 2 2 1 10 1,6 1º 

Neossolos Regolítico 1 3 4 3 1 1 13 2,1 2º 

Neossolo Quartzarênico 1 1 4 4 4 4 18 3 10º 
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Solos Prec. Est. Ca.Imp Mac/Mi Umi. Dec, Soma Méd. Ordem 

Neossolo Flúvico 1 3 4 3 3 3 17 2,8 8º 

Plintossolo Argilúvico 1 3 3 3 3 4 17 2,8 9º 

Planossolo Háplico 1 3 3 3 2 4 16 2,6 7º 

Gleissolo Háplico 1 1 4 2 2 4 14 2,3 4º 

Prec.: Intensidade de Precipitação; Est.: Estabilidade de agregados Superficiais; Ca.Imp: Altura 
e natureza da camada de impedimento; Mac/Mic.: Relação Macro-Microporosidade; Umi: 
Retenção de Umidade do Solo; Dec.: Declividade. 

Fonte: elaboração própria. 

No caso da Tabela acima quando dois solos apresentaram o mesmo resultado 

a colocação foi definida pelo critério de declividade. 

Para afastar a possibilidade dos fatores serem superestimados ou subestimados 

foram atribuídos aos mesmos pesos diferentes levando em conta uma maior ou 

menor importância de cada um para o processo. De acordo com Ahmed (2009), 

determinados fatores podem ser cinco vezes mais importantes que outros 

enquanto alguns podem ser três vezes e finalmente outros igualmente 

importantes entre si. Em razão disto, foram adotados pesos que variaram de 0,75 

(maior) a 0,11 (menor) como mostrados no Quadro 17. 
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Quadro 17. Fatores, pesos e resultados para cada solo. 

Solo Pre. Peso Res Est. Peso Res CI Peso Res Ma/Mi Peso Res Um. Peso Res Dec. Peso Res 

PV 1,00 0,75 1,75 3,00 0,25 0,75 4,00 0,56 2,24 2,00 0,33 0,66 3,00 0,11 0,33 2,00 0,75 1,50 

PVA 1,00 0,75 1,75 3,00 0,25 0,75 4,00 0,56 2,24 2,00 0,33 0,66 3,00 0,11 0,33 3,00 0,75 2,25 

CX 1,00 0,75 1,75 2,00 0,25 0,50 4,00 0,56 2,24 2,00 0,33 0,66 2,00 0,11 0,22 2,00 0,75 1,50 

RL 1,00 0,75 1,75 2,00 0,25 0,50 2,00 0,56 1,12 2,00 0,33 0,66 2,00 0,11 0,22 1,00 0,75 0,75 

RR 1,00 0,75 1,75 3,00 0,25 0,75 4,00 0.56 2,24 3,00 0,33 0,99 1,00 0,11 0,11 1,00 0,75 0,75 

RQ 1,00 0,75 1,75 1,00 0,25 0,25 4,00 0,56 2,24 4,00 0,33 1,32 4,00 0,11 0,44 4,00 0,75 3,00 

RY 1,00 0,75 1,75 3,00 0,25 0,75 4,00 0,56 2,24 3,00 0,33 0,99 3,00 0,11 0,33 3,00 0,75 2,25 

FT 1,00 0,75 1,75 3,00 0,25 0,75 3,00 0,56 1,68 3,00 0,33 0,99 3,00 0,11 0,33 4,00 0,75 3,00 

SX 1,00 0,75 1,75 3,00 0,25 0,75 3,00 0,56 1,68 3,00 0,33 0,99 2,00 0,11 0,22 4,00 0,75 3,00 

GX 1,00 0,75 1,75 1,00 0,25 0,25 4,00 0,56 2,24 2,00 0,33 0,66 2,00 0,11 0,22 4,00 0,75 3,00 

Solos: PV-Argissolo Vermelho; PVA-argissolo Vermelho-Amarelo; CX-Cambissolo Háplico; RL-Neossolo Litólico; RR-Neossolo Regolítico; RQ-Neossolo 
Quartzarênico; RY-Neossolo Flúvico; FT-Pintossolo Argilúvico; SX-Planossolo Háplico; GX-Gleissolo Háplico. Fatores: Pre.-Intensidade de Precipitação; Est.-
Estabilidade de Agregados Superficiais; CI.-Altura e Natureza da Camada de Impedimento; Ma/Mi.- Relação Macro-Microporosiade; Um.-Retenção de Umidade 
do Solo; Dec.-Declividade. Res-Resultado=fator x peso. 

Fonte: elaboração própria. 
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No Quadro 18 são apresentados os resultados finais para os índices dos fatores para 

cada um dos solos, com a ordem dos mais sujeitos a erodibilidade para os de menor 

potencial.  

Quadro 18. Fatores, médias e ordem de erodibilidade. 

Solos Prec. Est. CI Mac/Mic Umi. Dec. Soma Média Ordem 
Argissolo 
Vermelho 

1,75 0,75 2,24 0,66 3,00 1,50 7,23 1,205 4º 

Argissolo 
Verm-Amar 

1,75 0,75 2,24 0,66 3,00 2,25 7,98 1,33 5º 

Cambissolo 
Háplico 

1,75 0,50 2,24 0,66 2,00 1,50 6,87 1,145 3º 

Neossolo 
Litólico 

1,75 0,50 1,12 0,66 2,00 0,75 5,00 0,83 1º 

Neossolos 
Regolítico 

1,75 0,75 2,24 0,99 1,00 0,75 6,59 1,098 2º 

Neossolo 
Quartzarênico 

1,75 0,25 2,24 1,32 4,00 3,00 9,00 1,5 10º 

Neossolo 
Flúvico 

1,75 0,75 2,24 0,99 3,00 2,25 8,31 1,385 7º 

Plintossolo 
Argilúvico 

1,75 0,75 1,68 0,99 3,00 3,00 8,50 1,416 9º 

Planossolo 
Háplico 

1,75 0,75 1,68 0,99 2,00 3,00 8,39 1,398 8º 

Gleissolo 
Háplico 

1,75 0,25 2,24 0,66 2,00 3,00 8,12 1,353 6º 

Fonte: elaboração própria. 

O exame conjunto do Quadro 16 e do Quadro 18 evidencia que mesmo se adotando 

diferentes pesos para os fatores que contribuem, em razão de maiores ou menores 

importâncias, a ordem de erodibilidade dos solos permanece muito semelhante. Os 

solos classificados como 1º, 2º, 3º, 9º e 10º mantêm a mesma ordem independente 

da adoção de pesos. Os demais alteram uma posição com exceção do Gleissolo 

Háplico (GX) que muda duas posições. Além dos dados obtidos através de notas e 

notas com pesos, foram usadas características gerais de cada um dos solos para 

confirmar as suas colocações nas classes mais adequadas. 

Para melhorar a análise e interpretação dos dados de erodibiliade dos solos entendeu-

se conveniente agrupar os solos em três classes ao invés de 10, em razão da 

semelhança muito grande de algumas delas. Foram adotadas, então, as classes Alta, 

Média e Baixa. A primeira constituída de um solo classificado como Neossolo Litólico 

(RL); a segunda de quatro solos classificados como Neossolo Regolítico (RR), 

Cambissolo Háplico (CX) e Argissolo Vermelho (PV), Argissolo Vermelho-Amarelo 

(PVA); a terceira dos restantes seis solos classificados como Argissolo Vermelho-
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Amarelo (PVA), Gleissolo Háplico (GX), Neossolo Flúvico (RY), Planossolo Háplico 

(SX), Plintossolo Argilúvico (FT) e Neossolo Quartzarênico (RQ). Esse resumo é 

apresentado no Quadro 19. 

Quadro 19. Classes de Erodibilidade reagrupadas. 

Solos Ordem Classe 

Neossolo Litólico 1º Alta 

Neossolos Regolítico 2º 

Média 
Cambissolo Háplico 3º 

Argissolo Vermelho 4º 

Argissolo Vermelho-
Amarelo 

5º 

Gleissolo Háplico 6º 

Baixa 

Neossolo Flúvico 7º 

Planossolo Háplico 8º 

Plintossolo Argilúvico 9º 

Neossolo 
Quartzarênico 

10º 

Fonte: elaboração própria. 

 Resistência aos impactos ambientais 

Para a avaliação da resistência dos solos aos impactos ambientais é necessário o 

conhecimento de cada um dos fatores considerados de maior relevância para a 

identificação dos impactos. Estes fatores podem ser representados por características 

dos solos e tipos de terreno.  

No Mapa de classificação dos solos do Estado do Rio Grande do Sul quanto à 

resistência a impactos ambientais, FEPAM (2001) os autores informam que para a 

classificação dos solos, quanto à resistência de impactos ambientais genéricos, foram 

usados critérios baseados nas características e propriedades das unidades de 

mapeamento de solos identificadas no relatório do Levantamento de Reconhecimento 

de Solos do Estado do Rio Grande do Sul (Brasil,1973). 

Tais características são advindas de fatores de solo como profundidade, textura, 

presença de gradiente textural A/B, drenagem natural, presença de lençol freático, 

presença de lençol suspenso e fatores do terreno como risco de inundação, 

erodibilidade, relevo, declividade e aptidão agrícola 
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Ainda de acordo com os autores acima são apresentadas em relação aos fatores 

usados a prioridade, fundamentação e interpretação. 

1) Profundidade: baseada na espessura do solo Implicação: representa o volume de 

solo disponível para absorção e atenuação de impactos (absorção de soluções, 

incorporação e enterramento de sólidos). 

2) Textura: baseada em classes genéricas de textura (arenosa, média, argilosa, 

muito argilosa; conforme Embrapa, 1999). Implicação: a presença de argila 

(fração coloidal) é essencial para sorção, retenção, tamponamento de materiais 

impactantes. Argila caulinítica e óxidos de ferro, apesar da menor CTC, foram 

priorizados por condicionarem uma maior estabilidade física ao solo (menor 

erodibilidade, melhor trafegabilidade e facilidade de manipulação); enquanto a 

presença de argila esmectítica (solos com características vérticas), devido à 

expansão e contração com a variação da umidade, foi considerada condição de 

restrição ao uso. 

3) Gradiente textural: indica um incremento significativo do teor de argila no horizonte 

subsuperficial, ou seja, um horizonte A arenoso seguido de horizonte B mais 

argiloso. Implicações: diminuição da permeabilidade, condição para a formação 

de lençol freático suspenso com movimentação lateral de soluções, maior 

erodibilidade do solo. 

4) Drenagem natural: (classes de drenagem em: Lemos & Santos, 1996; Oliveira, 

2000), baseada em critérios de cor, textura e gradiente textural. Implicação: 

permeabilidade do solo, contaminação do lençol freático, tráfego e manejo. 

5) Lençol freático: profundidade do lençol. Implicação: risco de contaminação. 

6) Erodibilidade: erosão do solo, baseada na associação de fatores como textura, 

gradiente textural, relevo, declividade do terreno (segundo Ramalho Filho & Beek, 

1994; Brasil, 1973). Implicação: perda de solo e de resíduos. 

7) Relevo e declividade: conformação da superfície do terreno. Implicação: risco de 

erosão, movimentação de solos e resíduos, condições de acesso e tráfego. Para 

diferentes tipos de impactos podem ser admitidas diferentes classes de 

declividade. 
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8) Aptidão agrícola: conforme Brasil (1973), referente a culturas de sequeiro. Este 

fator tem caráter apenas informativo, pois, as limitações de solos ao uso agrícola 

coincidem, geralmente, com limitações na resistência do solo a impactos. 

Para a classificação de solos quanto à resistência a impactos ambientais, foram 

estabelecidos os limites para cada fator conforme apresentado no Quadro 20, na 

forma de classes de resistência Alta, Média, Baixa e Muito Baixa. 

Quadro 20. Guia para a classificação de solos quanto à resistência a impactos ambientais. 

Fonte: FEPAM, 2001. 

A relação das unidades de solo do Município de Porto Alegre-RS, conforme a classe 

de resistência a impactos é apresentada no Quadro 21. 

Fator do solo ou 
do terreno 

Classificação de resistência a impactos ambientais 
Alta (A)               Média (B)                Baixa (C)                 M. Baixa (D) 

Profundidade >150 cm 100 a 150 cm 50 a 100 cm <50 cm 

Textura 
Argilosa (>35% 

argila) 
Média (15 a 35% 

argila) 
Arenosa (<15% 

argila) 
Arenosa (<15% 

argila) 
Gradiente 
Textural 

Sem ou pouco Com Abrupto Com ou Sem 

Drenagem 
Bem ou 

Moderada 
Forte ou acentuada 

Imperfeitamente ou 
Excessiva 

Mal ou muito mal 

Lençol Freático Ausente 
Ausente ou 

eventualmente 
suspenso 

Alto Superficial 

Lençol Suspenso Não Não Sim Sim 

Risco de 
Inundação 

Nulo Nulo Raro 
Ocasional a 
frequente 

Erodibilidade 
Ligeira a 

moderada 
Moderada a forte Forte 

Forte a Muito 
Forte 

Relevo 
Plano, suave 
ondulado ou 

ondulado 
Ondulado Forte ondulado 

Forte Ondulado 
ou Montanhoso 

Declividade 
<3%, 3-8%, 8-

20% 
8-20% 20-45% >45% 

Aptidão Agrícola Boa Boa a Regular Regular a Restrita Restrita 
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Quadro 21. Compilação dos fatores do solo ou do terreno do Município de Porto Alegre. 

Solos 
Prof. 
cm 

Clas Tex Clas 
Gra. 
Tex 

Clas Dren Clas L. fr. Clas 
Ris. 
Inu 

Clas Erod Clas Rel Clas 
Dec. 

% 
Clas Apt. 

Cla. 
Res 

PV >150 A Arg A com B Bem B Aus A Nulo A Mod B 
Ond. 
For 

A 
10-
15 

B 
B. 

Reg 
B 

PVA >150 A Arg A com B Bem B Aus A Nulo A Mod B 
Sua. 
Ond 

A 6 A Boa B 

CX 
100-
150 

B Med B 
Sem/ 
pou 

A 
Imp. 
Dre 

C Aus A Nulo A Mod B Ond B 
10-
15 

B 
Reg. 
Res 

C 

RL <50 D Ar C Sem A 
Fort. 
Dre 

A Aus A Nulo A 
Fo. 
MF 

D 
F. 

Ond 
C 35 C Rest D 

RR 
50-
100 

C 
F. Arg. 

Ar 
C Sem A Bem B Aus A Nulo A Mod C 

F. 
Ond 

C 35 C 
Reg. 
Res 

C 

RQ >150 A Areia D Sem A Bem B Aus A Raro C 
Li. 
Mo 

A Plano A <3 A 
Reg. 
Res 

D 

RY >150 A Fra. Ar C sem A 
Mal. 
Dre 

D Sup D Nulo A 
Li. 
Mo 

A 
Sua. 
Ond 

A 5 A 
Reg. 
Res 

D 

FT 
50-
100 

C Arg A com B 
Imp. 
Dre 

C Alto C Raro C 
Li. 
Mo 

A Plano A 0-2 A 
Reg. 
Res 

C 

SX >150 A 
Fra. 
Arg 

C com B 
Mal. 
Dre 

D Alto C Raro C 
N. 

Apa 
A Plano A 0-2 A 

Reg. 
Res 

D 

GX 
100-
150 

B 
Fra. 
Arg 

C sem A 
M. 

Mal. 
D Alto C Raro C 

N. 
Apa 

A Plano A <3 A 
Reg. 
Res 

D 

Solos: PV-Argissolo Vermelho; PVA-Argissolo Vermelho-Amarelo; CX-Cambissolo Háplico; RL-Neossolo Litólico; RR-Neossolo Regolítico; RQ-Neossolo 
Quartzarênico; RY-Neossolo Flúvico; FT-Plintossolo Argilúvico; SX-Planossolo Háplico; GX- Gleissolo Háplico; Fatores: Prof (cm): Profundidade (cm); Clas: 
Classe; Tex: Textura; Gra.Tex: Gradiente Textural; Dre: Drenagem; L.Fr: Lençol freático; Ris.Inu: Risco de Inundação; Ero: Erodibilidade; Rel: Relevo; Dec (%): 
Declividade( %); Apt.: Aptidão; Clas.Res: Classes de Resistência. 

Fonte: elaboração própria. 
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Quando se analisa o solo com a intenção de conhecer o seu potencial, não só do 

ponto de vista do uso agrícola, como também de sua importância para a conservação 

do ambiente onde se insere, não se pode deixar de levar em conta as limitações 

naturais do mesmo. Então, características como o índice de erodibilidade do solo e 

sua resistência aos impactos ambientais precisam ser consideradas e entendidas para 

que o manejo deste recurso seja o mais adequado possível.  

D. Recursos Hídricos, Hidrografia e Bacias hidrográficas 

Segundo dados oriundos do Diagnóstico Ambiental de Porto Alegre (HASENACK et 

al., 2008), o município conta com 27 (vinte e sete) sub-bacias, além da região das 

ilhas do Delta do Jacuí. As referidas sub-bacias encontram-se apresentadas na Figura 

8, assim como APPs de recursos hídricos e topos de morro apresentadas no portal 

DMWEB (PMPA, 2022b), o mapa das sub-bacias do Município está apresentado como 

resultado do Produto 03 e o Quadro 22 a seguir ilustra algumas informações sobre 

elas.  
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Figura 8. Figura de localização das Sub-bacias Hidrográficas e APPs provenientes de dados 

secundários. 

Fonte: SEMA, 2008; PMPA, 2022b; SEMA, 2018. 
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Quadro 22. Caracterização pela área das sub-bacias delimitadas para o município de Porto Alegre. 

Sub-bacia Área da sub-bacia (ha) 

Almirante Tamandaré 1.397,70 

Arroio Capivara 1.156,44 

Arroio Cavalhada 2.384,75 

Arroio Chico Barcelos 1.221,66 

Arroio da Areia 2.070,37 

Arroio Dilúvio 6.950,47 

Arroio do Salso 9.367,07 

Arroio Feijó 985,57 

Arroio Guabiroba 1.033,32 

Arroio Guarujá 245,08 

Arroio Lami 3.624,39 

Arroio Manecão 1.931,60 

Arroio Sanga da Morte 429,86 

Arroio Santo Agostinho 1.490,11 

Assunção 424,66 

Belém Novo 3.055,84 

Espírito Santo 274,05 

Humaitá 552,87 

Morro do Osso 170,13 

Passo das Pedras 3.247,79 

Ponta da Serraria 10,31 

Ponta Grossa Norte 71,46 

Ponta Grossa Sul 120,43 

Ponto do Melo 40,70 

Santa Tereza 109,81 

Várzea do Gravataí 486,38 

Zonas sem informação 4.375,62 

Total 47.228,45 

Fonte: modificado de Hasenack et al., 2008. 

Das 27 sub-bacias citadas anteriormente, cinco delas têm seu fluxo direcionado para 

o Rio Gravataí, sendo elas: Arroio da Areia, Passo das Pedras, Arroio Santo 

Agostinho, Arroio Feijó e Várzea do Gravataí. As demais 22 (vinte e duas) tem seu 

fluxo direcionado diretamente para o Lago Guaíba.  

É possível observar, através dos dados apresentados na Quadro 22, que a maior sub-

bacia (em área de drenagem) do município é a do Arroio do Salso, seguida pela sub-
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bacia do Arroio Dilúvio. A seguir são apresentados alguns detalhes acerca destas 

áreas do município. 

Segundo divisão do Diagnóstico Ambiental de Porto Alegre, a bacia do Arroio do Salso 

possui 9.367,1 hectares de área de contribuição, e engloba – total ou parcialmente – 

14 bairros, sendo eles: Ponta Grossa, Chapéu do Sol, Serraria, Guarujá, Aberta dos 

Morros, Hípica, Campo Novo, Lajeado, Pitinga, Restinga, Vila Nova, Belém Velho, 

Cascata e Lomba do Pinheiro.  

Já a bacia do Arroio Dilúvio, que segundo o Diagnóstico Ambiental é subdividida em 

27 áreas de contribuição menores, possui uma área de drenagem total de 6.950,5 

hectares, e possui grande importância para o município de Porto Alegre. O curso 

d’água que dá nome à bacia tem sua nascente no município vizinho, de Viamão, e 

sua foz no Lago Guaíba, fluindo no sentido leste-oeste por aproximadamente 17 km 

de extensão; grande parte desta, sendo através de uma calha canalizada entre as 

pistas da Avenida Ipiranga, uma das principais vias da capital. A bacia do Arroio 

Dilúvio contempla – total ou parcialmente – 36 bairros de Porto Alegre, sendo os 

principais: Jardim do Salso, Jardim Carvalho, Bom Jesus, Partenon, Teresópolis, 

Glória, Cel. Aparício Borges, Agronomia, Medianeira, Santo Antônio, Menino Deus, 

Azenha, Santana e Cidade Baixa.  

Já em relação à hidrografia do município, segundo o Diagnóstico Ambiental, Porto 

Alegre conta com aproximadamente 576 km de drenagem superficial. O Quadro 23 a 

seguir ilustra os principais cursos d’água identificados segundo o Diagnóstico. Em 

extensão, destaca-se a hidrografia do Arroio Dilúvio, com 17,9 km de comprimento, e 

a drenagem superficial do Arroio do Salso (14,9 km) e do Arroio Lami (14,6 km).  

Quadro 23. Caracterização pelo comprimento da drenagem superficial identificada no município de 
Porto Alegre. 

Curso d’água Comprimento (km) 

Arroio Águas Mortas 3,73 

Arroio Moinho 2,63 

Arroio Belém Novo 4,47 

Arroio Capivara 4,82 

Arroio Cascata 3,22 

Arroio Cascatinha 2,25 
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Curso d’água Comprimento (km) 

Arroio Cavalhada 8,97 

Arroio Chico Barcelos 8,64 

Arroio da Areia 9,64 

Arroio da Mangueira 5,36 

Arroio das Pedras 6,10 

Arroio Dilúvio 17,96 

Arroio do Salso 14,97 

Arroio Dorneles 3,84 

Arroio Espírito Santo 1,15 

Arroio Feijó 9,27 

Arroio Gabiroba 3,31 

Arroio Guarujá 1,48 

Arroio Lami 14,64 

Arroio Manecão 5,71 

Arroio Manresa 2,70 

Arroio Mato Grosso 2,56 

Arroio Passo Fundo 2,62 

Arroio Rincão 6,81 

Arroio Sanga da Morte 2,90 

Arroio Santo Agostinho 4,91 

Arroio Taquara 2,95 

Arroio Teresópolis 2,58 

Sem denominação 415,99 

Total 576,16 

Fonte: modificado de Hasenack et al., 2008. 

Sobre as Áreas de Preservação Permanente (APP) de curso d’água já mapeadas para 

o município de Porto Alegre, destaca-se grande predominância de APPs delimitadas 

nas bacias do Arroio do Salso, Arroio Lami, Arroio Cavalhada e na cabeceira da bacia 

do Arroio Dilúvio. 

E. Precipitação 

Segundo dados oriundos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 

Hídricos (SNIRH), acessados através do portal HidroWeb, da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA), o município de Porto Alegre conta com 23 

estações pluviométricas. O Quadro 24 a seguir ilustra algumas informações sobre 

elas.  
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Quadro 24. Resumo de informações acerca das estações pluviométricas inseridas no município de 
Porto Alegre. 

Código Latitude Longitude Nome da estação 

2951124 -51,1578 -29,9869 PORTO ALEGRE_São João 

3051007 -51,1167 -30,0833 IPH - INST. DE PESQUISAS HIDRAUL. 

3051010 -51,2333 -30,0333 PRAÇA DA HARMONIA 

3051011 -51,1733 -30,0536 PORTO ALEGRE 

3051015 -51,2167 -30,0667 PORTO ALEGRE (STA TERESA-839) 

3051020 -51,1833 -30,0000 PORTO ALEGRE (SALGADO FILHO) 

3051028 -51,1333 -30,0667 PORTO ALEGRE (CENTRAL) 

3051029 -51,1333 -30,0667 PORTO ALEGRE (VILA EGATEA) 

3051034 -51,2406 -30,0317 PONTA DA CADEIA 

3051037 -51,2514 -30,0300 ILHA DA PINTADA 

3051043 -51,2281 -30,0722 PORTO ALEGRE - CPRM 

3051046 -51,2211 -30,0211 CAIS MAUÁ C6 

3051053 -51,2280 -30,0290 PORTO ALEGRE_Centro 

3051054 -51,1123 -30,1114 PORTO ALEGRE_Cristal 

3051055 -51,1383 -30,1511 PORTO ALEGRE_Restinga 

3051056 -51,2536 -30,0994 PORTO ALEGRE_Vila Assunção 

3051057 -51,2020 -30,0020 PORTO ALEGRE_Navegantes 

3051058 -51,1710 -30,1040 PORTO ALEGRE_Belm Velho 

3051059 -51,2280 -30,1640 PORTO ALEGRE_Serraria 

3051060 -51,1430 -30,0690 PORTO ALEGRE_Agronomia 

3051061 -51,1360 -30,0480 PORTO ALEGRE_Prot sio Alves 

3051062 -51,1950 -30,0510 PORTO ALEGRE_Partenon 

3051063 -51,2000 -30,1590 PORTO ALEGRE_Hipica 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2022. 

Dos 23 postos pluviométricos citados anteriormente, apenas três contam com 

registros de precipitação em sua série histórica, conforme verificado no portal 

HidroWeb do SNIRH. São eles: 03051011 (Porto Alegre), 03051015 (Porto Alegre – 

Sta Teresa-839), ambas operadas pelo INMET (Instituto Nacional de Meteorologia), e 

03051043 (Porto Alegre – CPRM), operada pelo Serviço Geológico do Brasil.  

As estações 03051011 e 03051015 localizam-se na bacia hidrográfica do Arroio 

Dilúvio, nas sub-bacias D-18 e D-6, respectivamente. Já a estação 03051043 está 

localizada na bacia hidrográfica do Arroio Sanga da Morte.  
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A Figura 9 a seguir ilustra a disponibilidade temporal de dados para as três estações 

pluviométricas com dados. A série histórica mais extensa é observada na estação 

03051011 (Porto Alegre), que possui registros de 1961 a 2019. A estação 03051015 

(Porto Alegre – Sta Teresa-839) possui apenas 5 anos de dados, registrados de 1966 

a 1970. Já a estação 03051043 (Porto Alegre – CPRM) apresenta registros de 2011 

ao ano de 2021.  

 

Figura 9. Disponibilidade temporal de dados de precipitação para as estações pluviométricas 
03051011, 03051015 e 03051043. 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2022. 

A Figura 10, a Figura 11 e a Figura 12 apresentam os pluviogramas das estações 

03051011, 03051015 e 03051043, respectivamente.  
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Figura 10. Pluviograma da estação 03051011 (Porto Alegre). 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2022. 

 
Figura 11. Pluviograma da estação 03051015 (Porto Alegre – Sta Teresa-839). 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2022. 
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Figura 12. Pluviograma da estação 03051043 (Porto Alegre – CPRM). 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2022. 

Para o cálculo das estatísticas de precipitação das estações pluviométricas pré-

selecionadas, considerando a extensão das séries históricas disponíveis, descartou-

se a estação 03051015 (Porto Alegre – Sta Teresa-839), devido à baixa 

disponibilidade de dados. A estação pluviométrica 03051043 (Porto Alegre – CPRM) 

possui 11 anos de dados (2011-2021), porém com expressiva parcela da série 

histórica apresentando falhas (todos os anos com mais de 30 dias sem registros de 

dados, à exceção do ano de 2012), sendo assim este posto também foi descartado 

das análises. 

Assim, foi utilizada nos cálculos a estação 03051011 (Porto Alegre), que possui 58 

anos de dados, sendo destes 52 anos sem falhas. Para o cálculo das estatísticas, 

considerou-se o ano hidrológico igual ao ano calendário (início em 01 de janeiro e fim 

em 31 de dezembro). Para a estimativa da precipitação diária máxima anual, admitiu-

se nos cálculos apenas anos com, no máximo, 3 dias de falha. Já para o cálculo das 

máximas de precipitação de um dia, foram considerados anos com no máximo 2 dias 

de falha (por ano). Para a estimativa da precipitação máxima anual, adotou-se como 
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válidos nos cálculos anos com até 3 dias de falha, e para a precipitação total mensal 

admitiu-se até 1 dia de falha no mês. 

O Quadro 25 apresenta os valores de chuva diária máxima anual da série histórica, e 

o Quadro 26 a precipitação total anual (em mm) para o local da estação 03051011, 

calculados a partir das considerações adotadas supracitadas.  

Quadro 25. Precipitação diária máxima anual calculada com base na série histórica da estação 
pluviométrica 03051011. 

Ano 
Precipitação 

diária máxima 
anual (mm) 

Ano 
Precipitação 

diária máxima 
anual (mm) 

1961 68,0 1990 94,5 

1962 52,8 1991 93,0 

1963 66,8 1992 78,3 

1964 58,7 1993 67,8 

1965 98,8 1994 69,8 

1966 84,9 1995 70,3 

1968 80,0 1996 66,1 

1969 43,9 1997 60,3 

1970 107,7 1998 56,4 

1971 46,4 1999 95,1 

1972 84,9 2000 74,7 

1973 61,0 2002 81,3 

1974 125,1 2004 71,9 

1975 56,3 2005 84,0 

1976 66,7 2006 65,1 

1977 81,3 2007 78,7 

1978 44,4 2008 149,6 

1981 109,5 2009 78,8 

1982 138,8 2010 79,6 

1983 92,9 2011 77,2 

1984 73,3 2012 85,4 

1985 74,0 2013 105,5 

1986 82,7 2015 83,1 

1987 60,8 2016 73,6 

1988 42,0 2017 90,6 

1989 64,0 2018 50,7 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2022. 
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Quadro 26. Precipitação total anual calculada com base na série histórica da estação pluviométrica 
03051011. 

Ano Precipitação 
total anual (mm) Ano Precipitação 

total anual (mm) 

1961 1552,0 1990 1615,7 

1962 711,9 1991 1117,5 

1963 1317,1 1992 1517,0 

1964 1040,0 1993 1484,4 

1965 1518,1 1994 1670,8 

1966 1522,9 1995 1442,4 

1968 1129,3 1996 1325,4 

1969 984,1 1997 1501,8 

1970 1272,9 1998 1461,4 

1971 1126,1 1999 1297,1 

1972 1983,6 2000 1572,3 

1973 1354,7 2002 1707,3 

1974 1198,7 2004 1158,6 

1975 1287,7 2005 1329,6 

1976 1551,5 2006 1144,8 

1977 1312,8 2007 1568,8 

1978 1063,9 2008 1501,6 

1981 1151,8 2009 1719,6 

1982 1644,8 2010 1453,1 

1983 1634,3 2011 1321,2 

1984 1667,5 2012 1428,2 

1985 1515,8 2013 1347,5 

1986 1621,8 2015 1815,4 

1987 1751,7 2016 1609,3 

1988 1059,6 2017 1791,4 

1989 1224,1 2018 1465,2 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2022. 

O Quadro 27 a seguir apresenta os valores de precipitação total mensal média 

calculados para o local avaliado. Considerando as configurações pré-estabelecidas 

para o cálculo das estatísticas, onde admitiu-se um limite de até um dia de falha no 

mês para o cálculo da precipitação total mensal, para os meses de janeiro e abril 

utilizou-se 58 anos de registros de dados; nos meses de fevereiro, março, maio, 

setembro, outubro e novembro, foram considerados 56 anos da série histórica; já nos 
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meses de junho, julho, agosto e dezembro, utilizou-se 55 anos com registros de 

dados. 

Quadro 27. Precipitação total mensal média calculada com base na série histórica da estação 
pluviométrica 03051011. 

Mês Precipitação total 
mensal média (mm) 

Janeiro 108,34 

Fevereiro 110,10 

Março 105,02 

Abril 97,21 

Maio 103,10 

Junho 134,64 

Julho 135,44 

Agosto 135,45 

Setembro 142,86 

Outubro 132,76 

Novembro 104,55 

Dezembro 103,84 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2022. 

A partir da série histórica do posto pluviométrico 03051011 (Porto Alegre), aplicando-

se a distribuição estatística de extremos de Gumbel, também foi possível obter a 

chuva máxima diária anual para determinados tempos de recorrência. Os tempos de 

retorno considerados foram 2, 5, 10, 25, 50 e 100 anos, e os valores estimados estão 

apresentados no Quadro 28 a seguir. 

Quadro 28. Precipitação máxima diária anual por tempo de retorno estimada com base na série 
histórica da estação pluviométrica 03051011. 

Tempo de 
retorno (anos) 

Precipitação máxima 
diária anual (mm) 

2 anos 74,23 

5 anos 93,58 

10 anos 106,38 

25 anos 122,56 

50 anos 134,56 

100 anos 146,48 

Fonte: HidroWeb - ANA, 2022. 
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2.2. Meio Antrópico 

O diagnóstico atual dos temas relacionadas ao meio antrópico está, neste caso, 

relacionado diretamente com o levantamento de vetores de pressões sobre APPs. 

2.2.1. Metodologia 

A. Análise em SIG a partir de bases de dados existentes 

Realização de um conjunto de cruzamentos e classificações que permitam integrar 

bases de dados diferentes com o objetivo de mapear e caracterizar vetores de pressão 

sobre os polígonos de APP. Foram consideradas áreas de entorno, definidas a partir 

da análise para detectar, por exemplo, adensamento ou ocupação de áreas próximas, 

que podem representar um vetor de pressão sobre as APPs. 

Foram consideradas diferentes bases de dados tendo, entre as principais em termos 

socioeconômicos: setores censitários; zonas do Plano Diretor; unidades de 

desenvolvimento humano (bases do IDH); mapeamentos de regularização fundiária. 

B. Análise do item de Planos, Programas e Legislações 

Partindo de uma listagem dos planos, legislações e políticas existentes atualmente, 

foi avaliado, inicialmente, o grau de implementação efetiva destes instrumentos e 

regulamentações. A seguir, os planos, programas e legislações são hierarquizados 

segundo sua importância para a gestão das APPs, já de forma coordenada com a 

proposta inicial do Plano de Ações, que deverá se valer, entre outros instrumentos, 

dos planos e legislações para implementar uma política de preservação das APPs. 

Assim, o Plano de Ações poderá prever o fortalecimento ou o aperfeiçoamento de 

ações já propostas nos planos e programas existentes. 

No Quadro 29, é elencado um número expressivo de leis, decretos, resoluções e 

normativas que regulam e interferem e/ou definem as decisões a respeito das ações 

em áreas de APP. Há que se prever, à luz do conhecimento técnico do conceito 

ambiental de áreas de preservação permanente, especificamente no que diz respeito 

à sua função, a aplicação das legislações e normativas vigentes, de forma a facilitar 

a operação da gestão ambiental municipal.  
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A discussão técnica à luz da legislação deverá apoiar as ações propostas que serão 

as ferramentas de apoio a tomada de decisão pelos operadores da gestão e das 

políticas públicas do município. 

2.2.2. Resultados 

A. Análise em SIG a partir de bases de dados existentes e 

caracterização qualitativa dos vetores identificados 

A análise dos vetores de pressão e da própria condição dos remanescentes de 

vegetação e APPs de maneira geral inicia pela identificação da presença de 

população residente. Para esta análise foram considerados os setores censitários, 

que são a menor unidade de desagregação dos dados do Censo Demográfico. 

Na Figura 13 (o mapa de população é apresentado no capítulo do Produto 03) é 

possível verificar que a distribuição da população não é homogênea, com alguns 

bairros concentrando maior população residente, especialmente na periferia da malha 

urbana central na direção leste. 
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Figura 13. População por setores censitários de Porto Alegre 

Fonte: elaborado com base em IBGE, 2011 – censo 2010. 
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Contudo, tendo em vista que a o tamanho dos setores censitários não é homogêneo, 

a análise da densidade de população por área (hab/km2) oferece uma visão mais 

aproximada da intensidade da ocupação, que está relacionada, também, ao grau de 

verticalização das habitações. Conforme observado na Figura 14 (o mapa de 

densidade por setor Censitário no Produto 03), a região central e norte do município, 

assim como a porção oeste, todas de ocupação mais antiga, e ao nível da orla, conta 

com maior densidade de ocupação. Na medida em que aumenta a altura do terreno, 

a densidade vai diminuindo, predominando na porção leste, assim como ao sul do 

município, que pode ser considerada como a grande fronteira de expansão urbana, e 

nas ilhas, com ocupação limitada por conta das condições do solo. 
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Figura 14. Densidade Populacional por setor censitário de Porto Alegre 

Fonte: elaborado com base em IBGE, 2011 – censo 2010. 
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Na porção leste, entretanto, há áreas de maior adensamento populacional, a exemplo 

do bairro Lomba do Pinheiro, e ao sul, no bairro Restinga, representando áreas de 

ocupação de população de menor renda. 

O processo de ocupação dos bairros da porção sul e sudeste do município, em termos 

de adensamento populacional, ilustram o que está sendo apresentado no 

mapeamento realizado. Segundo estudos sobre a História dos Bairros de Porto 

Alegre, do Centro de Pesquisa Histórica vinculada a Coordenação de Memória 

Cultural da Secretaria Municipal de Cultura, a ocupação dessas áreas, de modo geral, 

está ligada ao projeto de reurbanização instalado em Porto Alegre entre as décadas 

de 1960 e 1970, denominado Projeto Renascença. O Projeto previa uma série de 

obras de infraestrutura abrangendo os bairros Menino Deus e Cidade Baixa, o que 

resultou, consequentemente, na “higienização” de algumas áreas ligadas a esses 

bairros e a outros do município. 

A ocupação mais antiga na zona sul do município remete ao bairro Belém Velho, que 

na virada do século 20, passou a ser destinado tanto ao veraneio de famílias que ali 

possuíam propriedades, bem como local onde eram desenvolvidas atividades 

agropecuárias, se caracterizado como área rural, sendo que o acesso ao Bairro era 

deficitário. Com a demarcação de seus limites estabelecida em 1980, o bairro de 

Belém Velho perdeu muito de seu território para o bairro Vila Nova. 

O bairro Belém Novo, criado em 1867, durante muito tempo foi de difícil acesso, 

mantendo características rurais. A melhoria do acesso ocorreu a partir de 1933, em 

função da conclusão de ligação rodoviária ao centro, dando surgimento então a uma 

série de sedes campestres e outras atividades. Situação similar é a do bairro Lami, 

que até a década de 1970 era um povoado de pescadores artesanais, isolado por não 

possuir vias de ligação com o centro da cidade, o que se modificou com a ligação 

asfaltada até o bairro Belém Novo. 

Dentre as ocupações mais recentes, o bairro Restinga era uma área rural cortada pelo 

Arroio do Salso. A partir das décadas de 1960 e 1970, a região da Restinga passou 

por um intenso processo de ocupação, em função da reorganização urbana imposta 

pelo Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB), criado em 1965, que 

transferiu para a área rural Restinga os moradores de áreas alagadiças de Porto 



 

 97 

Alegre para viabilizar uma série de obras na cidade, entre elas o aterro da orla nas 

proximidades do Gasômetro. Foram transferidos os moradores das Vilas Theodora 

(Bairro Navegantes), dos Marítimos (vizinha à Vila Santa Luzia), Ilhota (entre os 

bairros Cidade Baixa, Menino Deus e Azenha) e Santa Luzia (Bairro Santo Antônio), 

que formaram então a Restinga Velha. A Restinga também sofreu influências do 

“Projeto Renascença”, realizado pela Prefeitura Municipal, que previa a reurbanização 

da Ilhota. Nesse contexto, os moradores da Ilhota, na época tida como área de 

ocupação irregular, situada às margens do Arroio Dilúvio, foram também transferidos 

para lá. Outro fator que contribui para o adensamento do Bairro, foi a implantação do 

Distrito Industrial, que apesar de não ter se concretizado completamente, tornou-se 

um forte fator de atração populacional. O Bairro tornou-se oficial em 1990, sendo 

atualmente considerado um núcleo urbano autossuficiente da cidade. 

O bairro Lomba do Pinheiro, por sua vez, é formado basicamente por pessoas 

oriundas do interior do Estado, que passaram a ocupar a região desde 1940. A partir 

da década de 1960 e 1970, o Bairro passou a receber pessoas de outros bairros de 

Porto Alegre. O processo de urbanização intensificou-se quando o Bairro começou a 

receber obras de infraestrutura, principalmente com a pavimentação das ruas, 

ampliação da rede escolar e outros projetos. Oficialmente o bairro foi criado em 1959, 

passando por alteração em 1997, quando foi anexado ao município de Porto Alegre 

as vilas São Pedro, Santa Helena, Panorama, Santa Filomena e Bom Sucesso, que 

pertenciam a Viamão. Segundo levantamento da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 

Lomba do Pinheiro é formado por mais de trinta vilas. 

A partir desse breve histórico, portanto, é possível verificar que a elevação dos morros 

na porção leste da cidade foi um fator limitante da expansão urbana do município 

naquela direção. Quando foram estabelecidas as ligações rodoviárias ao centro da 

cidade, essas áreas passaram a receber maior número de novos moradores, porém, 

de forma ainda limitada pela distância. Atualmente, principalmente a porção mais ao 

sul da cidade se constitui numa área de expansão urbana, abrigando investimentos 

imobiliários juntamente com ocupações irregulares, redefinindo o adensamento 

populacional. 
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B. Análise dos Instrumentos Legais voltados à conservação da 

vegetação e das áreas protegidas 

 Instrumentos legais relacionados 

O Enquadramento legal da preservação e Manutenção das Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), esta prevista no Código florestal Brasileiro (criado pela Lei nº 

4.771/1965). A Lei Federal nº 12.651/2012 instaura o chamado Novo Código Florestal, 

que em outubro do mesmo ano foi alterado pela Lei nº 12.727/2012. Em ambas 

versões são estabelecidos os limites de uso do solo, tendo em vista que considera a 

vegetação na terra um bem de interesse comum. 

O novo “Código Florestal”, dispõe sobre a Proteção da Vegetação Nativa em geral, 

incluindo as Áreas de Preservação Permanente (APP), de Reserva Legal (RL) e de 

Uso Restrito (UR); exploração e controle de produtos de origem florestal, o controle 

de incêndios florestais, prevendo instrumentos econômicos e financeiros para 

promover o seu cumprimento. 

Em seu Art. 4º são definidos os tipos de APPs, bem como as suas delimitações, para 

os casos em que houver curso d’água natural, a saber: 

 as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente; 

 as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais; 

 as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 

barramento ou represamento de cursos d’água naturais; 

 as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes; 

 as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°; 

 as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

 os manguezais; 

 as bordas dos tabuleiros ou chapadas; 

 no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 

(cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir 

da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da 

elevação sempre em relação à base, sendo está definida pelo plano 

horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos 

relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 
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 as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer 

que seja a vegetação; e 

 em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima 

de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e 

encharcado. 

Recentemente, contudo, através da Lei nº 14.285/2021, o Novo Código Florestal foi 

alterado, entre outros aspectos, pela inclusão no Art. 4º do seguinte parágrafo: 

§ 10. Em áreas urbanas consolidadas, ouvidos os conselhos estaduais, 
municipais ou distrital de meio ambiente, lei municipal ou distrital poderá 
definir faixas marginais distintas daquelas estabelecidas no inciso I do caput 
deste artigo, com regras que estabeleçam: 

I – a não ocupação de áreas com risco de desastres; 

II – a observância das diretrizes do plano de recursos hídricos, do plano de 
bacia, do plano de drenagem ou do plano de saneamento básico, se houver; 
e 

III – a previsão de que as atividades ou os empreendimentos a serem 
instalados nas áreas de preservação permanente urbanas devem observar 
os casos de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto 
ambiental fixados nesta Lei. 

A própria definição de área urbana consolidada foi modificada pela Lei nº 14.285/2021, 

alterando o Art. 3º do Código Florestal: 

XXVI – área urbana consolidada: aquela que atende os seguintes critérios: 

a) estar incluída no perímetro urbano ou em zona urbana pelo plano diretor 
ou por lei municipal específica; 

b) dispor de sistema viário implantado; 

c) estar organizada em quadras e lotes predominantemente edificados; 

d) apresentar uso predominantemente urbano, caracterizado pela existência 
de edificações residenciais, comerciais, industriais, institucionais, mistas ou 
direcionadas à prestação de serviços; 

e) dispor de, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de 
infraestrutura urbana implantados: 

1. drenagem de águas pluviais; 

2. esgotamento sanitário; 

3. abastecimento de água potável; 

4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública; e 

5. limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos 

Fica alterado, também, o Art. 22 da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, que passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 5º: 
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§ 5º Os limites das áreas de preservação permanente marginais de qualquer 
curso d’água natural em área urbana serão determinados nos planos 
diretores e nas leis municipais de uso do solo, ouvidos os conselhos 
estaduais e municipais de meio ambiente. 

Ou seja, na prática, é repassado à esfera legal municipal a definição das faixas 

marginais de cursos d’água, comumente denominadas APP de beira de rio. Como se 

trata de uma legislação relativamente recente, novos regramentos previstos na Lei nº 

14.285/2021 ainda não foram instituídos, mantendo-se o quadro estabelecido pelo 

Novo Código Florestal. 

Recentemente, entretanto, a Lei n° 13.446 de 24/04/2023, do município de Porto 

Alegre, estabelece a realização de diagnóstico socioambiental como requisito para a 

definição, pelo município, de faixas marginais não edificáveis em Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) no entorno de cursos d’água em áreas urbanas 

consolidadas distintas das estabelecidas no inc. I do art. 4º da Lei Federal nº 12.651, 

de 25 de maio de 2012, e alterações posteriores (Código Florestal). Ou seja, a lei 

reflete o início da regulamentação municipal resultante das alterações anteriormente 

mencionadas, indicando o instrumento técnico necessário para que sejam definidas 

pelo município faixas marginais distintas das estabelecidas pelo Código Florestal. 

A aplicação do Código Florestal Brasileiro se insere no arcabouço jurídico de 

instrumentos legais que orientam e disciplinam o uso da terra e a conservação dos 

recursos naturais, juntamente com a Lei nº 6.938/1981 que trata da Política Nacional 

do Meio Ambiente; da Lei nº 9.605/1998 ou Lei de Crimes Ambientais e o Decreto nº 

6.514/2008 que a regulamenta; as Leis nº 9.985/2000 que institui o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), Lei nº 11.428/2006 que dispõe a proteção da 

Mata Atlântica. Um conjunto de legislações e normas infralegais, no âmbito estadual 

e principalmente municipal estabelecem diversas regras, restrições e limitações ao 

uso de áreas de preservação permanente. Estes e outros instrumentos infralegais 

apresentados no Quadro 29 foram analisados para o desenvolvimento do trabalho de 

mapeamento de caracterização das APPs de Porto Alegre/RS. 

A Figura 15 ilustra algumas das inter-relações dos dispositivos legais nos diferentes 

níveis de governo com relação direta ou indireta com a temática e regulação do uso 

de APP, apontando para a complexidade que o tema adquire do ponto de vista da 

legislação vigente. 
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Quadro 29. Dispositivos legais consultados no âmbito federal, estadual e municipal, bem como seus respectivos temas 

Nº Dispositivo legal Descrição Tema 

ÂMBITO FEDERAL 

01 Lei nº 6.938/1981 Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 
Política Nacional de 

Meio Ambiente 

02 
Constituição 
Federal/1988 

Em seu Art. 225, § 1º, preconiza “definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de 
lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção”. 

Geral 

03 
Resolução CONAMA 

10/1993 

Estabelece os parâmetros para análise dos estágios de sucessão da Mata Atlântica. (Altera a Resolução 04/1985. 
Complementada pelas Resoluções 01, 02, 04, 05, 06, 12, 25, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 33 e 34 de 1994; 07/1996, 
261/1999, 391 e 392/2007. Alterada pela Resolução 11/1993. Convalidada pela Resolução 388/2007). 

Mata Atlântica 

04 
Resolução CONAMA 

12/1994 
Aprova o Glossário de Termos Técnicos elaborado pela Câmara Técnica Temporária para Assuntos da Mata 
Atlântica. Mata Atlântica 

05 
Resolução CONAMA 

033/1994 

Define estágios sucessionais das formações vegetais que ocorrem na região de Mata Atlântica no Estado do Rio 
Grande do Sul, visando viabilizar critérios, normas e procedimentos para o manejo, utilização racional e 
conservação da vegetação natural. 

Mata Atlântica/RS 

06 
Resolução CONAMA 

003/1996 
Define vegetação remanescente de Mata Atlântica, com vistas à aplicação de Decreto nº 750, de 10 de fevereiro 
de 1993. Mata Atlântica 

07 
Resolução CONAMA 

009/1996 
Define “corredor de vegetação entre remanescentes” como área de trânsito para a fauna. Áreas Protegidas 

08 
Resolução CONAMA 

237/1997 
Dispõe sobre conceitos, sujeição, e procedimento para obtenção de Licenciamento Ambiental, e dá outras 
providências. 

Licenciamento 
Ambiental 

09 Lei 9.433/1997 Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Recursos Hídricos 

10 Decreto 2.519/1998 Promulga a Convenção sobre a Diversidade Biológica Diversidade Biológica 

11 Lei nº 9.605/1998 
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e 
dá outras providências. 

Crimes ambientais 

12 Lei n º  9.790/1999 
Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências. OSCIPs 

13 Lei 9.795/1999 Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências Educação Ambiental 
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Nº Dispositivo legal Descrição Tema 

14 
Decreto n º  
3.100/1999 

Regulamenta a Lei 9.790/1999, que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem 
fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de 
Parceria, e dá outras providências. 

OSCIPs 

15 Lei nº 9.985/2000 
Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza e dá outras providências. Áreas Protegidas 

16 Lei 10.257/2001 
Regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, e estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá 
outras providências - Estatuto das Cidades Politica Urbana 

17 Decreto 4.340/2002 
Regulamenta artigos da Lei 9.985/2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC, e dá outras providências. Áreas Protegidas 

18 
Resolução CONAMA 

302/2002 
Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais 
e o regime de uso do entorno. Áreas Protegidas 

19 
Resolução CONAMA 

nº 303/2002 Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. Áreas Protegidas 

20 Decreto 4.339/2002 Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da Biodiversidade. Diversidade Biológica 

21 Lei 10.650/2003 Dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA. 
Publicidade das 

informações 

22 Lei 10.711/2003 Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas e dá outras providências. Sementes e Mudas 

23 Decreto 4.703/2003 
Dispõe sobre o Programa Nacional da Diversidade Biológica - PRONABIO e a Comissão Nacional da 
Biodiversidade, e dá outras providências 

Diversidade Biológica 

24 
Instrução Normativa 

MMA 03/2003 
Reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção, aquelas constantes da lista anexa à 
presente Instrução Normativa. Fauna 

25 Decreto 5.092/2004 
Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição dos 
benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do Ministério do Meio Ambiente. 

Áreas prioritárias para 
conservação 

26 
Instrução Normativa 

MMA 05/2004 
Reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção, aquelas constantes da lista anexa à 
presente Instrução Normativa. Fauna 

27 
Instrução Normativa 

IBAMA 62/2005 
Estabelece critérios e procedimentos administrativos referentes ao processo de criação de Reserva Particular do 
Patrimônio Natural – RPPN. 

Áreas Protegidas 

28 
Resolução CONAMA 

357/2005 
Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 
estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providencias. 

Recursos Hídricos 
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Nº Dispositivo legal Descrição Tema 

29 Lei 11.284/2006 

Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; institui, na estrutura do Ministério do 
Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro – SFB; cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – 
FNDF; altera as Leis 10.683/2003, 5.868/1972, 9.605/1998, 4.771/1965, 6.938/1981, e 6.015/1973; e dá outras 
providências - Lei de Florestas Públicas. 

Gestão de Florestas 
Públicas 

30 Decreto 5.758/2006 
Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, seus princípios, diretrizes, objetivos e 
estratégias, e dá outras providências. Áreas Protegidas 

31 Lei 11.428/2006 
Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências – Lei 
da Mata Atlântica. Mata Atlântica 

32 Lei 11.326/2006 
Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais. Agricultura Familiar 

33 
Resolução CONAMA 

nº 369/2006 
Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente (APP). Áreas Protegidas 

34 
Resolução CONABIO 

03/2006 Dispõe sobre Metas Nacionais de Biodiversidade para  2010. Biodiversidade 

35 
Resolução CONABIO 

04/2006 Dispõe sobre os ecossistemas mais vulneráveis às mudanças climáticas, ações e medidas para sua proteção. Mudanças Climáticas 

36 Decreto 6.040/2007 Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 
Povos e Comunidades 

Tradicionais 

37 Portaria MMA 09/2007 
Reconhece áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios da 
biodiversidade brasileira. 

Áreas prioritárias para 
conservação 

38 
Resolução CONAMA 

338/2007 

Dispõe sobre a convalidação das resoluções que definem a vegetação primária e secundária nos estágios inicial, 
médio e avançado de regeneração da Mata Atlântica para fins do disposto no artigo 4º § 1º da Lei 11.428/2006. 
Essa resolução está vigente, pois a resolução (400/2008) que a revogou, foi revogada pela 407/2009. 

Mata Atlântica 

39 Decreto nº 6.514/2008 
Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dá outras providências. Crimes ambientais 

40 Decreto 6.660/2008 Regulamenta dispositivos da Lei 11.428/2006. Mata Atlântica 

41 
Instrução Normativa 

ICMBIO 05/2008 
Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de estudos técnicos e consulta pública para a 
criação de unidade de conservação federal. 

Áreas Protegidas 

42 Instrução Normativa 
MMA 06/2008 Reconhece Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção. Flora 
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Nº Dispositivo legal Descrição Tema 

43 
Resolução CONAMA 

396/2008 
Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e dá outras 
providências. Recursos Hídricos 

44 
Resolução CONAMA 

397/2008 

Altera o inciso II do § 4º e a Tabela X do § 5º, ambos do art. 34 da Resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA 357/2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para 
o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. (Alterada pela 
Resolução 410/2009). 

Recursos Hídricos 

45 
Instrução Normativa 
MMA nº 005/2009 

Dispõe sobre os procedimentos metodológicos para restauração e recuperação das Áreas de Preservação 
Permanentes e da Reserva Legal instituídas pela Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. Áreas Protegidas 

46 
Resolução CONAMA 

417/2009 

Dispõe sobre parâmetros básicos para definição de vegetação primária e dos estágios sucessionais secundários 
da vegetação de Restinga na Mata Atlântica. (Complementada pelas Resoluções nº 437, 438, 439, 440, 441, 442, 
443, 444, 445, 446, 447 e 453 de 2012). 

Mata Atlântica 

47 Decreto 7.029/2009 
Institui o Programa Federal de Apoio à Regularização Ambiental de Imóveis Rurais, denominado "Programa Mais 
Ambiente". 

Regularização 
Ambiental 

48 Lei nº 12.187/2009 Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências. Mudanças Climáticas 

49 
Resolução CONABIO 

05/2009 Dispõe sobre a Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras. Fauna e Flora 

50 
Decreto nº 
7.390/2010 

Regulamenta os artigos 6º, 11 e 12 da Lei 12.187/ 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - 
PNMC, e dá outras providências. Mudanças Climáticas 

51 
Resolução CONAMA 

423/2010 
Dispõe sobre parâmetros básicos para identificação e análise da vegetação primária e dos estágios sucessionais 
da vegetação secundária nos Campos de Altitude associados ou abrangidos pela Mata Atlântica. Mata Atlântica 

52 
Resolução CONAMA 

425/2010 

Dispõe sobre critérios para a caracterização de atividades e empreendimentos agropecuários sustentáveis do 
agricultor familiar, empreendedor rural familiar, e dos povos e comunidades tradicionais como de interesse social 
para fins de produção, intervenção e recuperação de Áreas de e outras de uso limitado. 

Áreas Protegidas 

53 
Lei Complementar 

140/2011 
Regulamenta o artigo 23 da Constituição Federal (cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios e competência comum relativas à proteção do meio ambiente). 

Competência comum - 
Entes Federativos 

54 
Resolução CONAMA 

441/2011 
Aprova a lista de espécies indicadoras dos estágios sucessionais de vegetação de restinga para o Estado do Rio 
Grande do Sul, de acordo com a Resolução nº 417, de 23 de novembro de 2009. 

Mata Atlântica 

55 
Resolução CONAMA 

429/2011 
Dispõe sobre a metodologia de recuperação das Áreas de Preservação Permanente – APPs. Áreas Protegidas 
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Nº Dispositivo legal Descrição Tema 

56 Decreto 7.830/2012 
Dispõe sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o Cadastro Ambiental Rural, estabelece normas de caráter 
geral aos Programas de Regularização Ambiental, de que trata a Lei 12.651/2012, e dá outras providências 

Regularização 
Ambiental 

57 Lei nº 12.651/2012 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, 
e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências, dentre elas, em seu Art. 4, defini a extensão da APP, de acordo com a largura dos cursos d’águas.  

Código Florestal 

58 Lei nº 12.727/2012 

Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis 
nº s 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e 
revoga as Leis nº s 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, a Medida Provisória nº 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001, o item 22 do inciso II do art. 167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
e o § 2º do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 

Código Florestal 

59 Tese 1010 STJ 

Tese firmada: Na vigência do novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas de 
Preservação Permanente de qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em trechos caracterizados como área 
urbana consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, b, c, d e e, a fim de 
assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses espaços territoriais especialmente protegidos e, por 
conseguinte, à coletividade. 

Código Florestal 

60 Decreto 8.235/2014 
Estabelece normas gerais complementares aos Programas de Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito 
Federal, de que trata o Decreto 7.830/2012, institui o Programa Mais Ambiente Brasil, e dá outras providências. 

Regularização 
Ambiental 

61 Portaria MMA 43/2014 
Institui o Programa Nacional de Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção - Pró-Espécies, com o objetivo 
de adotar ações de prevenção, conservação, manejo e gestão, com vistas a minimizar as ameaças e o risco de 
extinção de espécies. 

Fauna e Flora 

62 
Portaria MMA 

443/2014 

Reconhecer como espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista Nacional 
Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo à presente Portaria, que inclui o grau 
de risco de extinção de cada espécie, em observância aos artigos 6º e 7º, da Portaria 43/2014. 

Flora 

63 
Portaria MMA 

444/2014 

Reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista Nacional 
Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção" - Lista, conforme Anexo I da presente Portaria, em 
observância aos artigos 6º e 7º, da Portaria 43/2014. 

Fauna 

64 
Portaria MMA 

148/2022 

Altera os Anexos da Portaria nº 443, de 17 de dezembro de 2014, da Portaria nº 444, de 17 de dezembro de 2014, 
e da Portaria nº 445, de 17 de dezembro de 2014, referentes à atualização da Lista Nacional de Espécies 
Ameaçadas de Extinção. 

Fauna e flora 

65 Lei nº 14.285/2021 Altera as Leis nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 11.952, de 25 
de junho de 2009, que dispõe sobre regularização fundiária em terras da União, e 6.766, de 19 de dezembro de 

Código Florestal 
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1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, para dispor sobre as áreas de preservação permanente no 
entorno de cursos d’água em áreas urbanas consolidadas. 

ÂMBITO ESTADUAL 
66 Lei nº 9.519/1992 Institui o Código Florestal do Estado do Rio Grande do Sul. Código Florestal 

67 Lei nº 10.330/1994 
Dispõe sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a elaboração, implementação e controle 
da política ambiental do Estado e dá outras providências. Meio Ambiente 

68 Lei nº 11.520/2000 Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul. Meio Ambiente 

69 Lei nº 11.877/2002 Dispõe sobre a imposição e gradação da penalidade ambiental. Crimes Ambientais 

70 Portaria SEMA nº 
46/2014 

Dispõe sobre as normas para regularização da colheita de folhas (frondes) e frutos do Butia catarinensis (butiá-da-
praia). Flora 

71 
Decreto nº 

52.431/2015 
Dispõe sobre a implementação do Cadastro Ambiental Rural e define conceitos e procedimentos para a aplicação 
da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Regularização 
Ambiental 

72 
Resolução CONSEMA 

314/2016 
Define outras atividades eventuais ou baixo impacto ambiental permitidas intervenções ou supressão em 
vegetação nativa e APP. Áreas Protegidas 

73 
Resolução CONSEMA 

360/2017 
Estabelece diretrizes ambientais para a prática da atividade pastoril sustentável sobre remanescentes de 
vegetação nativa campestre em Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal no Bioma Pampa. Áreas Protegidas 

74 
Resolução CONSEMA 

361/2017 
Altera a Resolução 314/2016, que define outras atividades eventuais ou de baixo impacto. ambiental em que 
permitidas a intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente. 

Áreas Protegidas 

75 
Resolução CONSEMA 

372/2018 

Dispõe sobre os empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, passíveis de licenciamento 
ambiental no Estado do Rio Grande do Sul, destacando os de impacto de âmbito local para o exercício da 
competência municipal no licenciamento ambiental. 

Licenciamento 
Ambiental 

76 
Diretriz Técnica 

FEPAM nº 02/2018 
Diretriz Técnica para Aplicação da Lei da Mata Atlântica. Mata Atlântica 

77 
Decreto nº 

53.903/2018 Regulamenta as áreas reconhecidas como Reserva da Biosfera. Biosfera 

78 
Resolução CONSEMA 

nº 380/2018 Dispõe sobre os critérios para identificação e enquadramento de banhados em imóveis urbanos. Áreas potegidas 

79 Instrução Normativa 
SEMA nº 01/2018 

Estabelece procedimentos a serem observados para a Reposição Florestal Obrigatória no Estado do Rio Grande 
do Sul. Supressão de vegetação  
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Nº Dispositivo legal Descrição Tema 

80 Lei nº 15.434/2020 Institui o Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul. Meio Ambiente 

81 
Decreto nº 

55.374/2020 

Regulamenta os arts. 90 a 103 da Lei nº 15.434, de 9 de janeiro de 220, que dispõem sobre as infrações e as 
sanções administrativas aplicáveis às condutas e às atividades lesivas ao meio ambiente estabelecendo o seu 
procedimento administrativo noâmbito do Estado do Rio Grande do Sul, e os arts. 35 e 36 da Lei nº10.350, de 30 
de dezembro de 1994, que dispõem sobre as infrações e penalidades no âmbito do Sistema Estadual de Recursos 
Hídricos. 

Recursos Hídricos 

82 
Portaria Conjunta 
SEMA – FEPAM 

nº03/2020. 

Estabelece critérios e procedimentos para o Termo de Cooperação entre Estado e Município para delegação de 
competência para gestão da flora nativa no Bioma Mata Atlântica. Mata Atlântica 

ÂMBITO MUNICIPAL 

83 Lei 8.267/1998 Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental no município de Porto Alegre. 
Licenciamento 

Ambiental 

84 
Lei Complementar nº 

434/1999 
Dispõe sobre o desenvolvimento urbano no município de Porto Alegre, institui o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano Ambiental de Porto Alegre. 

Política Urbana - Plano 
Diretor (PDDUA) 

85 
Decreto nº 

12.715/2000 
Dispõe sobre o processo administrativo de aprovação e licenciamento de parcelamento do solo, edificações e 
obras em geral e dá outras providências. 

Polítuca Urbana - 
Licenciamento 

86 
Resolução COMAM nº 

05/2006 Dispõe sobre o Plano Diretor de Arborização Urbana de Porto Alegre. 
Política Urbana - Plano 
Diretor de Arborização 

Urbana 

87 Lei nº 10.360/2008 
Altera os arts. 8º, 9º, 11, 12, 13, 14 e 17 e anexos I e II, todos da Lei nº 8267, de 29 de dezembro de 1998 - que 
dispõe sobre o licenciamento ambiental no município de Porto Alegre, cria a taxa de licenciamento ambienta e dá 
outras providências. 

Licenciamento 
Ambiental 

88 
Lei Complementar nº 

646/2010 
Altera e inclui dispositivos, figuras e anexos na Lei Complementar nº 434/1999 - Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano Ambiental de Porto Alegre (PDDUA). 

Política Urbana - Plano 
Diretor (PDDUA) 

89 
Decreto nº 

18.565/2014 

Altera o Inc. VII e o "Caput" do § 4º, inclui Al. "A" ao Inc. VII e Revoga os Incs I, II E IV § 4º do Art. 4º do Decreto 
nº 17.232/2011 - que dispõe sobre os procedimentos para supressão, transplante ou podas de espécimes 
vegetais; altera o § 1º do art. 2º do decreto nº 8.186/1983; e revoga os Decretos. nº 10.237/1992; 10.258/1999; 
e 15.418/2006 -, dispondo sobre a conversão de compensação vegetal no município de Porto Alegre. 

Supressão e manejo de 
vegetação 

90 
Decreto nº 

18.624/2014 

Institui, na "internet" o sítio eletrônico www2.portoalegre.rs.gov.br/dm/, dispõe sobre a Declaração Municipal 
prevista no art. 94-A, parágrafo único e art. 96, § 5º da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, 
alterada pela Lei Complementar nº 646, de 22 de julho de 2010; cria a Declaração Municipal Informativa das 

Política Urbana 
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Nº Dispositivo legal Descrição Tema 

Condições Urbanísticas de Ocupação do Solo (DMI) altera os arts. 6º, 11, 13, 14, 26, 28, 30, 38 e 47; e revoga o 
inc. I do art. 5º e os arts. 7º, 8º e 9º, 12 e 65 do Decreto nº 12.715, de 23 de março de 2000. 

91 Parecer 1.188/2014 

Aplicação da Lei da Mata Atlântica no Âmbito do Município de Porto Alegre (Lei Federal nº11.428, de 22 de 
dezembro de 2006). Critérios norteadores a serem definidos em lei municipal própria, através da instuição de uma 
Política Municipal de Proteção, Conservação e Recuperação da Mata Atlântica (PMMA). Balizamentos definidos no 
Decreto nº 6.660, de 21 de novembro de 2008, que regulamenta dispositivos da Lei nº11.428/06, em relação às 
áreas do Município de Porto Alegre definidas no Mapa de Aplicação. Áreas localizadas fora do Mapa de Aplicação. 
Competência municipal. Subsidiariedade da Lei Complementar Federal nº140, de 8 de dezembro de 2011, em 
relação às áreas não abrangidas pelo Mapa de aplicação. 

Mata Atlântica 

92 
Lei Complementar nº 

755/2014 

Inclui als. g, h e i no inc. II do art. 2º, § 4º no art. 45, § 8º no art. 47, §§ 1º a 6º no art. 48-A, Seção IV, com art. 48-
B, no Capítulo IV – Da Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento – do Título III – Das Taxas –, 
Capítulo VI – Da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental –, com Seções I a V e arts. 52-B a 52-H, no Título III – 
Das Taxas –, Capítulo VII – Da Taxa de Licenciamento Ambiental –, com Seções I a IV e arts. 52-I a 52-N, no 
Título III – Das Taxas –, Capítulo VIII – Da Taxa de Autorizações Ambientais Diversas –, com Seções I a III e arts. 
52-O a 52-R, no Título III – Das Taxas –, item 6 na al. a do inc. II e al. f no inc. III do caput do art. 56 e Tabelas III, 
V, VI e VII, altera a al. b do inc. II do art. 3º, o caput e o § 1º do art. 45, o caput e os §§ 1º, 5º e 6º do art. 47, o 
caput do art. 48- A, o art. 51, a Tabela II e a denominação “Tabela para Lançamento da Taxa de Aprovação e 
Licença de Parcelamento do Solo, Edificações e Obras” para “Tabela IV – Lançamento da Taxa de Aprovação e 
Licença de Parcelamento do Solo, Edificações e Obras –”, revoga a al. c do inc. I e as als. b e f do inc. II do art. 2º 
e o § 2º do art. 47, todos na Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os 
tributos de competência do Município –, e alterações posteriores, dispondo sobre as taxas de Fiscalização de 
Localização e Funcionamento, de Serviços Ambientais Diversos, de Controle e Fiscalização Ambiental e de 
Licenciamento Ambiental, e dá outras providências. 

Licenciamento 
Ambiental 

93 Lei Complementar nº 
757/2015 

Estabelece regras para a supressão, o transplante ou a poda de espécimes vegetais no Município de Porto Alegre, 
revoga os Decretos nos 10.237, de 11 de março de 1992, 10.258, de 3 de abril de 1992, 15.418, de 20 de 
dezembro de 2006, 17.232, de 26 de agosto de 2011, 18.083, de 21 de novembro de 2012, e 18.305, de 28 de 
maio de 2013, e dá outras providências. 

Supressão e manejo de 
vegetação 

94 
Decreto nº 

19.034/2015 

Regulamenta a Lei Complementar nº 757/2015, que estabelece regras para a supressão, o transplante ou a poda 
de espécimes vegetais no município de Porto Alegre, revoga os Decretos nº 10.237/1992, 10.258/1992, 
15.418/2006, 17.232/2011, 18.083/2012, e 18.305/2013, e dá outras providências. 

Supressão e manejo de 
vegetação 

95 
Parecer PGM n° 

1.198/2016 

Áreas de Preservação Permanente em zona urbana e licenciamento edilício – faixas marginais de cursos d’água – 
Lei Federal n. 12.651/12 – “Novo Código Florestal”- o art. 4 o , I é a regra geral – casos em que ocorre a 
descaracterização como APP - utilização de instrumentos como licenciamento, zoneamento ambiental e edição de 

Áreas Protegidas 
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Nº Dispositivo legal Descrição Tema 

lei municipal para adequação da regra geral à cidade existente e consolidada – competência municipal para tratar 
de matéria urbano-ambiental de interesse local – critérios a serem observados pelo licenciador. 

96 
Lei Orgânica nº 

46/2019 Em seu art. 245 são apresentadas as áreas definidas como de preservação permanente. Áreas Protegidas 

97 
Decreto nº 

20.423/2019 
Estabelece procedimento administrativo para prorrogação da Licença Prévia (LP) e da Licença de Instalação (LI) 
outorgadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e da Sustentabilidade (Smams) 

Licenciamento 
Ambiental 

98 
Decreto nº 

20.457/2020 

Regulamenta o art. 47-A e o art. 47-B da Lei Complementar nº 757, de 14 de janeiro de 2015, que estabelecem as 
condições para o manejo de espécimes vegetais que ofereçam risco de dano iminente com ameaça à integridade 
física de pessoas ou de prejuízo ao patrimônio, em área pública ou privada. 

Supressão e manejo de 
vegetação 

99 
Instrução Normativa nº 

10/2020 SMAMUS 

Dispõe sobre os procedimentos necessários para autorizar a intervenção e a regularização de edificações em área 
de preservação permanente (APP) localizada em área urbana consolidada, para fins de licenciamento urbanístico 
e ambiental. 

Áreas Protegidas 

100 Lei n° 13.446/2023 

Estabelece a realização de diagnóstico socioambiental como requisito para a definição, pelo Município, de faixas 
marginais não edificáveis em Áreas de Preservação Permanente (APPs) no entorno de cursos d’água em áreas 
urbanas consolidadas distintas das estabelecidas no inc. I do art. 4º da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, e alterações posteriores – Código Florestal 

Áreas Protegidas 

101 Lei nº 12.266/2017 
Declara como Área de Preservação Permanente (APP) parcela da propriedade situada na Estrada Retiro da Ponta 
Grossa, 4102 

Áreas Protegidas 

102 Lei n° 12.595/2019 
Declara como Área de Preservação Permanente (APP) parcela da Praça Lagos, proveniente do loteamento Vila 
Esplanada do Espírito Santo Áreas Protegidas 

103 
Decreto n° 

19.117/2015 
Declara como área de preservação permanente, nos termos do Art. 6º, Incs. I, II, IV e V da Lei Federal nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012, a parcela da propriedade, situada na Estrada Retiro da Ponta Grossa Áreas Protegidas 

104 Decreto n° 9.733/1990 
Regulamentado pelo Decreto nº 9955/1991, altera dimensões das Áreas de Preservação Permanente e de 
recreação pública do Parque Saint`Hilaire, criadas pelo Decreto n° 6.223/1977 Áreas Protegidas 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 15. Organograma das inter-relações dos dispositivos legais consultados que visam à proteção de APPs, divididos por temas. 

Fonte: elaboração própria. 
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 Uso do solo no Município de Porto Alegre e a proteção das APP  

Ao analisar todo o arcabouço legal apresentado, observa-se que Poder Judiciário 

brasileiro tem reconhecido aos municípios a possibilidade legal de dispor sobre o solo 

urbano, definindo as áreas protegidas. Assim, caso fique constatada a inexistência de 

valor ambiental (ou função ambiental), o município poderá dar destinação ao uso do 

solo, com vistas a cumprir a função social das cidades. 

No município de Porto Alegre, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo 

e Sustentabilidade de Porto Alegre (SMAMUS) está encarregada de promover o 

planejamento urbano, a elaboração e a atualização do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), bem como a fiscalização da correta 

aplicação da legislação urbano-ambiental. Dentre as atividades desta secretaria 

destacam-se (PMPA, 2022e):  

 atua na promoção e no desenvolvimento urbano, controle e o uso do solo, 

envolvendo a viabilidade e o impacto de obras e empreendimentos, a 

aplicação dos instrumentos de regulação do uso do solo e o licenciamento 

e a manutenção e a vistoria dos projetos de edificação; 

 responsável pelos processos de licenciamento ambiental, urbano e de 

regularização fundiária de forma integrada e conceber o licenciamento 

urbanístico e ambiental; 

 encarregada do planejamento, coordenação e articulação das políticas 

voltadas para as áreas de proteção ambiental do Município de Porto Alegre, 

com atuação na prevenção e na conservação do ambiente natural bem 

como as áreas de patrimônio histórico, cultural e paisagístico do Município 

de Porto Alegre; 

 realizar o planejamento, a implantação e a gestão de áreas verdes, parques, 

praças e verdes complementares; 

 desenvolve ações de sustentabilidade por intermédio de projetos, 

normativas e regulamentações, bem como é responsável pelas estratégias 

relacionadas às mudanças climáticas e redução de gases de efeito estufa. 

Visando compreender como é, atualmente, a atuação da prefeitura na prevenção e 

conservação do ambiente natural no município de Porto Alegre, a pesquisa 
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apresentada a seguir atentou para as regulações ambientais, mais precisamente com 

relação à vegetação e áreas protegidas. 

 Licenciamento Ambiental em Porto Alegre 

As licenças ambientais em Porto Alegre são emitidas pela SMAMUS e atende a 

diversos tipos de empreendimentos, parcelamento de solo e outras finalidades 

urbanísticas. 

O Escritório de Licenciamento faz parte da estrutura organizacional da Smamus e é 

responsável pela aprovação e licenciamento de projetos arquitetônicos e habite-se, 

além de analisar a estruturação urbana e viária, os espaços públicos e a paisagem 

urbana. Dessa forma, para a execução de quaisquer obras, construção, demolição, 

modificação e acréscimo de edificações, é necessário aprovar o projeto junto ao 

Escritório de Licenciamento.  

Para o protocolo do processo de Aprovação de Projeto Arquitetônico, o 

cidadão/empreendedor deverá acessar o Portal de Licenciamento. No caso de obras 

determinadas “simples natureza” pela prefeitura, é possível emitir instantaneamente 

as licenças urbanísticas através de preenchimento dos dados requeridos. 

No que tange à proteção de vegetação, os projetos de parcelamento de solo, público 

ou privado, edificações e obras em geral, serão avaliados no âmbito da administração 

municipal, previamente pela SMAMUS, sempre que o imóvel ou respectivo passeio 

público possuírem vegetação arbórea com altura igual ou superior a dois metros. 

Para aprovação e licenciamento de edificações também é necessária a obtenção da 

Declaração Municipal Informativa (DMI).  

 Declaração Municipal Informativa e as Áreas de Preservação Permanente 

Visando auxiliar no atendimento ao Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 

Ambiental (PDDUA), instituído através da Lei Complementar nº 434/1999, atualizada 

até a Lei Complementar nº 667/2001, a prefeitura criou a Declaração Municipal 

Informativa das Condições Urbanísticas de Ocupação do Solo (DMI), estabelecida 

pelo Decreto nº 18.624/2014. A DMI configura-se como um Sistema de Informação 
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Geográfica, que se destina à obtenção de informações a respeito do regime 

urbanístico (Densidade, Atividade, Índice de Aproveitamento e Volumetria), 

alinhamento predial, bens tombados / inventariados, redes de infraestrutura (água e 

esgoto), restrições administrativas (faixas não edificáveis, zonas de proteção a 

aeródromos e helipontos, Áreas de Preservação Permanente (APPs), Área Especial 

de Interesse Social (AEIS) e relevo, necessárias para o estudo de viabilidade, projetos 

de edificação ou de parcelamento do solo, bem como para prospecção de imóveis. 

A Declaração Municipal Informativa (DMI) é exigida na etapa de aprovação e 

licenciamento de edificações. De acordo com o “Manual Declaração Municipal 

Informativa”, através de acesso ao link específico (PMPA, 2022d), a DMI permite a 

impressão de um documento com as informações urbanísticas do quarteirão 

pesquisado.  

Segundo o Manual citado, imóveis com frente para a faixa marginal do lago Guaíba, 

rios Gravataí e Jacuí e canais de navegação, que se configuram em áreas de APP, 

deverão atender à faixa de preservação, a contar do nível médio das enchentes 

ordinárias, conforme dispõe o Código Florestal. 

As Áreas de Preservação Permanente (APPs), de acordo com o manual supracitado, 

no município de Porto Alegre, são constituídas pelas margens do lago Guaíba e dos 

cursos d’água e nascentes; os topos dos morros, encostas ou partes destas com 

declividade superior a 45°; e as zonas de restinga e banhados. O Decreto n° 

12.715/2000 (Art. 14) define que esses bens ambientais precisam ser identificados 

nos levantamentos planialtimétricos dos imóveis, ou nas plantas que embasam os 

estudos e projetos de ocupação do solo.  

Por esse motivo, para a aprovação de projetos, o interessado necessita realizar 

levantamento planialtimétrico específico através de responsável técnico, verificando a 

ocorrência de curso d’água, nascente, banhado, talvegue ou outro bem ambiental no 

imóvel ou em imóveis lindeiros, que venham a gerar APP ou faixa não-edificável com 

incidência no imóvel em questão, de acordo com as normas previstas na legislação 

vigente, demonstrando essa situação em planta e observando-a na elaboração do 

projeto. 



 

 116 

Quanto aos cursos d’água, o município exige, por meio da Lei Complementar 

646/2010 (Art. 96), a preservação de árvores e a reserva de faixas marginais em torno 

das nascentes e olhos d’água, bem como das demais áreas de preservação 

permanentes e legislação pertinente aplicável e, ao longo dos cursos d’água, como 

faixa marginal de proteção de águas superficiais, destinada à manutenção do 

manancial hídrico e demais bens ambientais e faixa não-edificável, destinada a 

equipamento de serviços públicos de drenagem pluvial e esgotamento sanitário. A 

graficação das áreas de preservação permanente, referente aos cursos d’água na 

base do levantamento aerofotogramétrico do ano 1982, é um indicativo da 

possibilidade de incidência dessa área protegida, dada a escala de trabalho adotada 

no levantamento. 

Por sua vez, as áreas de preservação permanente nos topos de morros no município 

de Porto Alegre eram definidas com base no Parecer PGM n° 1.181/2013, baseado 

na Lei Complementar n° 434/1999, modificada pela Lei Complementar n° 646/2010, 

com conceito de morro conforme Resolução CONAMA n° 303/02 e base de morro 

conforme Lei Federal n° 12.651/12. Contudo, esse Parecer foi revogado por 

deliberação do Conselho Superior da PGM em 03/05/2022, indicando que serão 

adotados os critérios definidos no artigo 4º, inciso IX, da Lei 12.651, de 25 de maio de 

2012, Novo Código Florestal. 

Com relação à vegetação, os projetos de parcelamento de solo, público ou privado, 

edificações e obras em geral, são avaliados no âmbito da administração municipal, 

previamente pela SMAMUS, sempre que o imóvel ou respectivo passeio público 

possuírem vegetação arbórea com altura igual ou superior a dois metros. A Lei 

757/2015 dispõe sobre os procedimentos para supressão, transplante ou podas de 

espécimes vegetais, determinando que, para a aprovação de projetos de 

parcelamento do solo e edificações:  

 deverá ser demarcada em planta de levantamento planialtimétrico, quando 

houver, ou na planta de situação e localização toda a vegetação arbórea, 

com altura igual ou superior a dois metros, incidente no imóvel e no passeio 

público; 
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 a vegetação arbórea demarcada será numerada em ordem sequencial e as 

plantas deverão ser apresentadas na mesma escala da planta de 

implantação do projeto; 

 também deverão ser demarcados em planta: 

o a vegetação situada em terrenos lindeiros cuja projeção de copa 

incida sobre o imóvel objeto de análise;  

o demais elementos naturais, protegidos ou não, tais como: corpos 

d’água; nascentes; arroios; talvegues; banhados e afloramentos 

rochosos; incidentes no imóvel ou no entorno.  

 quando houver no imóvel e no passeio público oito ou mais espécimes 

vegetais arbóreos, será obrigatória a apresentação de laudo técnico de 

cobertura vegetal e ART, emitidos por profissional devidamente habilitado;  

 quando for o caso, os responsáveis técnicos ou requerentes deverão atestar 

expressamente em planta ou em declaração, a inexistência de vegetação 

arbórea ou outros elementos naturais no imóvel e no passeio; 

 todos os projetos deverão ser elaborados com vistas à preservação da 

vegetação preexistente, buscando a conservação da biodiversidade; 

 os projetos que prevêem a supressão, transplante ou poda de vegetação 

preexistente, serão submetidos à análise técnica fundamentada da 

SMAMUS acerca de sua real necessidade.  

No referido Manual do DMI (PMPA, 2022d) é destacado que uma vez constatada a 

necessidade de preservação de vegetais previstos em projetos para supressão, 

transplante ou poda, a SMAMUS poderá requisitar alterações dos projetos. 

 Podas e Remoção de Árvores 

Especificamente com relação à poda e remoção de árvores em Porto Alegre, os 

serviços de manejo da arborização em logradouros públicos, calçadas, canteiros 

centrais, praças, parques e outras áreas verdes públicas municipais são prestados 

pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos (SMSUrb). Por sua vez, o 

encaminhamento de solicitações relativas à poda, transplante e supressão de árvores 

em áreas privadas fica a cargo da SMAMUS e deve ser feito por meio do Portal de 

Licenciamento. Os processos são abertos automaticamente, após serem anexados 



 

 118 

os documentos obrigatórios para a análise de cada tipo de solicitação. O solicitante 

deverá contratar um responsável técnico (biólogo ou engenheiro), o qual encaminhará 

o processo pelo Portal para análise pela equipe técnica da SMAMUS. 

Caso a pessoa física ou jurídica, responsável legal pela área privada, não possua 

renda suficiente para a contratação de laudo técnico, há possibilidade de concessão 

de isenção para o laudo ao requerente com renda familiar de até 03 (três) salários-

mínimos regionais. Para tanto, o requerente deverá dirigir-se à Subprefeitura da região 

onde reside, munido de comprovação de renda. O gestor local certificará e abrirá o 

protocolo específico para áreas particulares enquadradas nessa situação (IN 03/2015-

SMAM). 

Para os casos de remoções e podas de vegetais sem autorização do município, bem 

como ações de desmatamento, movimentação de terras, ocupação de morros e 

invasões de áreas de praça e parques a prefeitura de Porto Alegre disponibiliza um 

canal para denúncias, através do telefone 156. As ações são regidas pela lei municipal 

757/2015.  

Destaca-se que, de acordo com a Lei Federal 9.605/1998, Art. 39, cortar árvores em 

floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade 

competente é considerada infração, cuja medida imposta é de detenção, de um a três 

anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. Por outro lado, as espécies de 

supressões, podas, cortes, etc, que não se enquadrarem nas situações e descrições 

presentes nos artigos que compõem esta lei, não serão consideradas como “crimes 

ambientais” (PMPA, 2022f)). 

C. Planos e Programas 

Além dos instrumentos legais, outros tipos de regramento estabelecem restrições e 

permissões para o manejo de vegetação em APP. De especial interesse neste item é 

o conhecimento de ações previstas em diferentes tipos de planejamento voltadas à 

recuperação, conservação, preservação ou regeneração da vegetação situada em 

áreas protegidas no Município de Porto Alegre. 
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Com esta finalidade, foram consultados programas de âmbito federal e estadual, bem 

como planos de bacias hidrográficas e planos de manejos de unidades de 

conservação situadas no Município de Porto Alegre, além do próprio Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), conforme apresentado a seguir. 

 Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) 

Porto Alegre registrou sua primeira proposta de organização do crescimento da cidade 

com o "Plano Geral de Melhoramentos" de 1914, voltado ao planejamento viário, 

sendo pioneira no planejamento urbano no Brasil. 

Entre 1935 e 1937 o trabalho denominado "As Linhas Gerais do Plano Diretor - 

Contribuição ao Estudo de Urbanização de Porto Alegre" também estava voltado para 

as questões viárias, propondo obras que posteriormente resultaram na construção do 

complexo do túnel e elevadas da Conceição, além do planejamento do sistema de 

radiais e perimetrais para a cidade. 

Em 1942, o chamado "Expediente Urbano de Porto Alegre" resultou numa completa 

radiografia da cidade e, uma década após, resultaram em um anteprojeto de 

planificação inovador para a época, que fixava normas a serem seguidas pelas quatro 

funções urbanas: habitação, trabalho, lazer e circulação, além de sugerir um esquema 

de zoneamento onde as áreas residenciais eram divididas em unidades de habitação 

e onde constavam as áreas industriais e comerciais. 

Embora tenha sido transformado em lei em 1959 (Lei 2046/59), o Plano acabou sendo 

alterado pela Lei 2330/61, quando entrou em vigor. A área física do Município 

coincidia, na época, com a superfície mais habitada da cidade, onde era mais urgente 

a regulamentação, sendo que, posteriormente, a legislação urbanística passou a 

normatizar outras áreas do Município, através da extensão A (em 1964, pelo Decreto 

nº 2872); Extensão B (em 1967, pelo Decreto nº 3487); Extensão C (em 1972, pelo 

Decreto nº 4552) e Extensão D (em 1975, pelo Decreto nº 5162)1. 

 

1 https://prefeitura.poa.br/smamus/planejamento-urbano/historia-do-planejamento-urbano-em-porto-

alegre 
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O primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), propriamente dito, 

entrou em vigor em 1979, consolidando o conjunto de normas em um único texto legal 

e abrangendo toda a área municipal, sendo definindas as zonas urbana de uso 

intensivo e extensivo e a zona rural, destacando a preservação paisagística e 

ambiental de forma a evidenciar os elementos naturais. 

Este primeiro PDDU vigorou por 20 anos, sendo substituído pelo Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), aprovado pela Lei Complementar 

434/1999 e posteriormente alterado pela Lei Complementar 646/2010 que revisou o 

Plano Diretor. O cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana 

é o princípio da promoção do desenvolvimento do município. Juntamente com esse 

objetivo geral, o PDDUA incorpora o enfoque ambiental de planejamento, na definição 

do modelo de desenvolvimento de Porto Alegre. Desde 2016, o PDDUA encontra-se 

em revisão, atendendo à legislação que prevê atualizações a cada 10 anos. 

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Porto Alegre é dividido 

em quatro partes: 

 Parte I - Do Desenvolvimento Urbano Ambiental: que descreve os 

princípios e as sete estratégias que perpassam todas as questões que 

envolvem a cidade: Estratégia de Estruturação Urbana, Estratégia de 

Mobilidade Urbana, Estratégia de Qualificação Ambiental, Estratégia de 

Promoção Econômica, Estratégia de Produção da Cidade, Estratégia de 

Uso do Solo Privado e Estratégia do Sistema de Planejamento.  

 Parte II - Do Sistema de Planejamento: que descreve o Sistema de 

Planejamento, seus Componentes, os Instrumentos Urbanísticos do Plano 

Diretor de Desenvolvimento Urbano e os Instrumentos de Regulação para 

a Intervenção no Solo. 

 Parte III - Do Plano Regulador: que trata das das Normas Gerais do 

Regime Urbanístico. 

 Parte IV - Das Disposições Finais e Transitórias: que trata de questões que 

necessitam ser regulamentadas após a aprovação da Lei. 



 

 121 

Na Parte I do PDDUA, o Capítulo IV trata da Qualificação Ambiental, definindo como 

estratégia valorizar o Patrimônio Ambiental promovendo suas potencialidades e 

garantindo sua perpetuação, bem como a superação dos conflitos referentes à 

poluição e degradação do meio ambiente, saneamento e desperdício energético. 

O conceito de Patrimônio Ambiental abrange os Patrimônios Cultural e Natural, o 

conjunto de bens imóveis de valor significativo – edificações isoladas ou não, 

ambiências, parques urbanos e naturais, praças, sítios e áreas remanescentes de 

quilombos e comunidades indígenas –, paisagens, bens arqueológicos, bem como 

manifestações culturais. Segundo o Art. 15, integram o Patrimônio Natural os 

elementos naturais ar, água, solo e subsolo, fauna, flora, assim como as amostras 

significativas dos ecossistemas originais do sítio de Porto Alegre indispensáveis à 

manutenção da biodiversidade ou à proteção das espécies ameaçadas de extinção, 

as manifestações fisionômicas que representam marcos referenciais da paisagem, 

que sejam de interesse proteger, preservar e conservar a fim de assegurar novas 

condições de equilíbrio urbano, essenciais à sadia qualidade de vida (Figura 16). 

Segundo o Art. 17, a implementação da Estratégia de Qualificação Ambiental dar-se-

á através de: 

I – conceituação, identificação e classificação dos espaços representativos do 

Patrimônio Ambiental, os quais deverão ter sua ocupação e utilização disciplinadas; 

II – valorização do Patrimônio Ambiental como espaços diversificados na ocupação 

do território, constituindo elementos de fortalecimento das identidades cultural e 

natural; 

III – caracterização do Patrimônio Ambiental como elemento significativo da 

valorização da paisagem e da estruturação dos espaços públicos e, como tal, 

integrante do Programa de Espaços Abertos; 

IV – promoção de ações de saneamento, de monitoramento da poluição e de 

otimização do consumo energético. 
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V – aplicação de instrumentos urbanísticos e tributários com vistas ao estímulo à 

proteção do patrimônio natural nas propriedades identificadas nos termos do § 3º do 

art. 32. 

A Estratégia de Qualificação Ambiental prevê um conjunto de programas, sendo eles 

o Programa de Valorização do Patrimônio Cultural, o Programa de Proteção às Áreas 

Naturais, o Programa de Implantação e Manutenção de Áreas Verdes Urbanas, o 

Programa de Conservação de Energia, o Programa de Gestão Ambiental, que propõe 

a elaboração do Plano de Gestão Ambiental, e o Programa de Prevenção e Controle 

da Poluição. A Figura 17 esquematiza a proposta de um Plano de Gestão Ambiental 

de Porto Alegre que articulasse um conjunto de planos e códigos setoriais, ainda não 

elaborado. 

As diretrizes espaciais básicas da estratégia de qualificação ambiental estão 

representadas na Figura 18, na qual é possível vizualizar a identificação e destinação 

de áreas associadas ao Patrimônio Ambiental. Assim como a Figura 16 e a Figura 17, 

a Figura 18 faz parte do PDDUA. 
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Figura 16. Estratégia de Qualificação Ambiental do PDDUA de Porto Alegre – Valorização do 
Patrimônio Cultural. 

Fonte: Lei Complementar nº 434/1999, atualizada e compilada até a Lei Complementar nº 667/2011, 
incluindo a Lei Complementar 646/2010. 
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Figura 17. Estratégia de Qualificação Ambiental do PDDUA de Porto Alegre – Diagrama do Plano de 
Gestão Ambiental. 

Fonte: Lei Complementar nº 434/1999, atualizada e compilada até a Lei Complementar nº 667/2011, 
incluindo a Lei Complementar 646/2010. 
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Figura 18. Estratégia de Qualificação Ambiental do PDDUA de Porto Alegre – Proteção e 
Recuperação Ambiental. 

Fonte: Lei Complementar nº 434/1999, atualizada e compilada até a Lei Complementar nº 667/2011, 
incluindo a Lei Complementar 646/2010. 
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 Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PLANAVEG) 

O Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa foi lançado por meio da 

Portaria Interministerial nº 230, de 14 de novembro de 2017, assinada pelos ministros 

de Estado do Meio Ambiente, da Educação, da Agricultura Pecuária e Abastecimento 

e da Casa Civil da Presidência da República. A elaboração do PLANAVEG foi 

coordenada pelo MMA com o auxílio de uma rede de especialistas e passou por um 

processo de consulta pública com contribuições de cidadãos, instituições de pesquisa 

e órgãos governamentais (MMA, 2021). 

O objetivo do PLANAVEG é ampliar e fortalecer as políticas públicas, incentivos 

financeiros, mercados, boas práticas agropecuárias e outras medidas necessárias 

para a recuperação da vegetação nativa de, pelo menos, 12 milhões de hectares até 

2030, principalmente em áreas de preservação permanente e reserva legal, mas 

também em áreas degradadas com baixa produtividade. 

Para atingir esse objetivo, o plano está baseado em oito iniciativas que englobam: 

 ações de sensibilização; 

 ações de promoção da cadeia produtiva da recuperação; 

 ações de desenvolvimento de mercados para a geração de receitas a partir 

da recuperação; 

 a coordenação da atuação interinstitucional;  

 o desenvolvimento de mecanismos financeiros; 

 ações de extensão rural, de planejamento espacial e monitoramento; 

 pesquisa e inovação para reduzir custos e melhorar a eficiência de ações 

de recuperação da vegetação nativa. 

Atualmente, a Política Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa (PROVEG) é 

coordenada pela Comissão-Executiva para Controle do Desmatamento Ilegal e 

Recuperação da Vegetação Nativa (CONAVEG), instituída no âmbito do Ministério do 

Meio Ambiente, pelo Decreto Presidencial nº 10.142/2019, como um órgão colegiado 

de formulação de políticas públicas para a redução do desmatamento ilegal e 

promoção da recuperação da vegetação nativa. 
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A CONAVEG é uma instância de decisão interministerial, coordenada pelo Ministério 

do Meio Ambiente, que tem a missão de propor planos e diretrizes, coordenar e 

articular iniciativas setoriais estratégicas para todos os biomas brasileiros, 

incorporando as ações dos planos de ação anteriores. 

 Programa Nacional de Revitalização de Bacias Hidrográficas 

Em 2020, o Governo Federal contratou consultoria para elaboração de documento 

base para o Programa Nacional de Revitalização de Bacias Hidrográficas - PNRBH. 

O objetivo do PNRBH é formular diretrizes e estratégias, assim como viabilizar um 

conjunto de ações integradas de preservação, conservação e recuperação das bacias 

hidrográficas para promover o uso sustentável dos recursos naturais, a melhoria das 

condições socioambientais e o aumento da disponibilidade hídrica, em quantidade e 

qualidade, para os mais diversos usos, considerando o horizonte de prazo de 10 anos 

(MDR, 2022). 

Após uma extensa pesquisa e análises de projetos de revitalização executados no 

Brasil e em outros países, foi elaborado o diagnóstico da situação das bacias 

hidrográficas brasileiras, estruturado de modo a contemplar uma base de dados 

robusta, buscando fontes de dados em escala nacional, possibilitando uma avaliação 

regional das condições do ambiente físico, do meio biótico, das atividades produtivas, 

das condições sociais, dos recursos hídricos, em termos qualitativos e quantitativos, 

bem como do ambiente de gestão municipal e de gestão de recursos hídricos.  

Com base neste diagnóstico, foi proposto um Programa de Ações composto por cinco 

Áreas Temáticas, 23 Componentes e 88 Ações elegíveis, conforme ilustrado na Figura 

19, a qual está apresentada no Produto 05, publicado para consulta pública. 
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Figura 19. Áreas Temáticas e Componentes do Programa de Ações. 

Fonte: MDR, 2022. 

Como é possível observar, as cinco áreas temáticas abrangem um grupo de 

componentes que envolvem os seguintes temas, a saber: 

 AT1 - Planejamento e Informação: compreende as componentes e ações 

de gestão da informação, planejamento, monitoramento, difusão de 

conhecimento e acompanhamento da implementação de ações de 

revitalização; 

 AT2 - Fortalecimento Institucional Socioambiental: compreende as 

componentes e ações de educação ambiental, capacitação de pequenos 

produtores e apoio a reservas extrativistas, voltado para programas de 

cunho socioambiental; 

 AT3 - Proteção e Uso Sustentável dos Recursos Naturais: Voltado para 

conservação dos recursos naturais (solo, água, cobertura vegetal e áreas 

AT1 - Planejamento e 
Informação

AT2 - Fortalecimento 
Institucional 

Socioambiental

AT3 - Proteção e Uso 
Sustentável de 

Recursos Naturais

AT4  - Saneamento, 
Controle de Poluição e 

Obras Hídricas

AT5 - Economias 
sustentáveis

Áreas Temáticas Componentes
AT1.1 - Componente de avaliação e valoração de impactos e serviços 
ecossistêmicos
AT1.2 - Componente de monitoramento, gestão da informação e difusão de 
conhecimento

AT2.1 - Componente de capacitação em saneamento rural
AT2.2 - Componente de Educação Ambiental
AT2.3 - Componente de apoio a reservas extrativistas

AT3.1 - Componente de restauração da cobertura vegetal em Áreas de 
Preservação Permanente
AT3.2 - Componente de incentivo à elaboração de planos diretores de 
recomposição florestal
AT3.3 - Componente de conservação e recuperação de nascentes e áreas de 
recarga
AT3.4 - Componente de apoio à implantação de unidades de conservação
AT3.5 - Componente de recuperação e proteção de rios urbanos
AT3.6 - Componente de estruturação de corredores ecológicos
AT3.7 - Componente de conservação de solos e recuperação de pastagens 

AT4.1 - Componente de Apoio ao Esgotamento Sanitário - Áreas Urbanas
AT4.2 - Componente de Soluções ao Saneamento Rural Sustentável
AT4.3 - Componente de Melhorias ao Abastecimento de Água (redução de 
perdas)
AT4.4 - Componente de Destinação Adequada de Resíduos Sólidos
AT4.5 - Componente de Soluções para Drenagem Urbana
AT4.6 - Componente de Obras Hídricas para Mitigação de Eventos Extremos
AT4.7 - Componente de Controle da Poluição Industrial e de Fontes Difusas

AT5.1 - Componente de redução de GEE (Gases de Efeito Estufa) na 
agricultura
AT5.2 - Componente de Pagamento por Serviços Ambientais
AT5.3 - Componente de financiamento para revitalização
AT5.4 - Componente de difusão do desenvolvimento produtivo sustentável
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protegidas), compreende as componentes e ações de restauração da 

cobertura vegetal, recomposição florestal, conservação e recuperação de 

nascentes e áreas de recarga, proteção de unidades de conservação e 

APPs e conservação de solos; 

 AT4 - Saneamento, Controle de Poluição e Obras Hídricas: compreende 

componentes e ações de saneamento - abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana -, obras 

hídricas e mitigação de eventos extremos; e 

 AT5 - Economias sustentáveis: voltada para instrumentos econômicos de 

gestão, como o PSA, do desenvolvimento produtivo sustentável e da 

obtenção de recursos para financiamento das componentes e ações. 

Todavia, ao analisar a Unidade de Planejamento 12.3, denominada “Guaíba e 

Estaduais RS”, inserida na Região Hidrográfica Atlantico Sul, a qual abrange o 

município de Porto Alegre/RS, observou-se que a região não apresenta grau de 

criticidade elevado, comparada às demais unidades de planejamento definidas no 

PNRBH, não sendo considerada como prioridade para o governo federal. 

De acordo com o texto-base do referido programa, no Rio Grande do Sul, as 

instituições-chave as quais podem ser buscadas parcerias para a execução de novas 

ações de revitalização das bacias hidrográficas são: Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente (SEMA-RS), Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), Companhia 

Riograndense de Saneamento (CORSAN), Fundação Estadual de Planejamento 

Metropolitano e Regional (METROPLAN), Instituto Rio Grandense do Arroz (IRGA). 

Com relação aos recursos para realização das ações de revitalização de bacias 

inseridas no Estado do Rio Grande do Sul, o relatório destaca o financiamento via 

programas nacionais (Pronaf e ABC), a participação de instituições federais (ANA, 

EMBRAPA), bem como o envolvimento multinstitucional no “Projeto Protetor das 

Águas - Vera Cruz”, desenvolvido pela Universidade de Santa Cruz do Sul (UNIS), 

com participação da CORSAN, METROPLAN, IRGA e comitê. Outra proposição é a 

participação do setor privado na iniciativa denominada como “Conservar para Produzir 

Melhor: Programa Estadual de Conservação de Solo e Água”, desenvolvidos pela 
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Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural do Rio Grande do Sul 

(SEAPDR-RS), SEMA e a Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul (SEDUC-

RS). Nesse contexto, também merece destaque o Programa Estadual de 

Revitalização de Bacias Hidrográficas Estadual, desenvolvido pela SEMA-RS, o qual 

será abordado no subitem a seguir. 

Destaca-se que essas informações foram retiradas do produto disponibilizado para 

consulta pública, tendo em vista que o PNRBH ainda estava em fase de elaboração 

durante a execução da presente análise. 

 Programa Estadual de Revitalização de Bacias Hidrográficas 

A retomada das atividades relativas ao Programa de Revitalização, especialmente no 

que concerne à pactuação com estados da Federação, ocorreu no final de março de 

2019, em Brasília. Ao longo de 2019, houve trocas de informações e encontros com 

os representantes do Departamento de Recursos Hídricos e Revitalização de Bacias 

Hidrográficas, setor vinculado à Secretaria Nacional de Segurança Hídrica, do 

Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), onde atualmente o programa 

nacional está sendo gerenciado e desenvolvido. Destaca-se que a operacionalização 

do programa está vinculada a uma estratégia de segurança hídrica, cujas ações 

englobam medidas estruturantes e estruturais, conectadas ao Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos e ações dos Planos Nacionais de Recursos 

Hídricos e de Segurança Hídrica. No que tange especificamente ao eixo “revitalização 

de bacias hidrográficas”, o objetivo amplo é a melhoria da disponibilidade hídrica em 

quantidade e qualidade.  

A compreensão deste contexto direcionou o Estado do Rio Grande do Sul à adesão 

ao Programa Nacional de Revitalização de Bacias Hidrográficas e, como forma de 

oxigenar as ações estaduais, o Rio Grande do Sul está pleiteando assinatura de 

convênio a ser firmado entre a SEMA/RS e o MDR, o qual aportará importantes 

recursos para estruturação do programa estadual. 

O programa estadual deverá executar ações de revitalização de bacias, conforme o 

Manual de Apresentação de Propostas aos Programas da Secretaria Nacional de 

Segurança Hídrica e a Portaria Interministerial nº 424/2016, as quais são:  
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 recuperação de áreas de preservação permanente; 

 recomposição da cobertura vegetal; 

 elaboração de diagnósticos ambientais;  

 recuperação e controle de processos erosivos e de áreas degradadas; 

 conservação e recuperação de áreas de recarga de aquífero; 

 adequação de atividades produtivas; 

 conservação da biodiversidade; e  

 promoção da educação ambiental, mobilização e capacitação 

socioambiental. 

A Emater será a responsável pelo diagnóstico (com posterior monitoramento) de áreas 

pré-selecionadas pela SEMA e entrega de projetos técnicos para recuperação de 50 

hectares de APP de cursos d’água nas Bacias Hidrográficas do rio Gravataí e do rio 

dos Sinos. Com esses produtos, a SEMA licitará a contratação de empresa para 

implantação dos projetos (cercamento, plantio de mudas, entre outras ações). 

 Programa Avançar na Sustentabilidade 

De acordo com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul (2022), o programa 

Avançar na Sustentabilidade, lançado em 26 de janeiro de 2022, destinará R$ 193,2 

milhões do Tesouro para projetos voltados ao incentivo de energias limpas e 

renováveis, desenvolvimento sustentável, recuperação do patrimônio ambiental, 

redução do impacto ambiental no uso da terra e boas práticas para combater as 

mudanças climáticas (DIÁRIO POPULAR, 2022). 

Ele está dividido em quatro eixos: clima, energia, água e parques. Todas as ações 

estão alinhadas aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), da 

Organização das Nações Unidas (ONU) e vão ao encontro das metas assumidas pelo 

governo do Estado na Conferência das Nações Unidas sobre Mudança no Clima 

(COP26) para neutralizar as emissões de carbono no Estado em 50% até 2030. 

O Programa prevê o aporte de R$ 22 milhões para manter e qualificar as estruturas 

dos parques e das unidades de conservação estaduais, com iniciativas que preveem 

concessões, recuperação de mata ciliar e áreas de preservação permanente, criação 
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de unidades estaduais, regularização fundiária e melhorias em cinco unidades de 

conservação. 

Os projetos serão realizados por meio de concessões, privatizações ou através 

parcerias público-privadas (PPPs), as quais também são contratos de concessão, mas 

têm por objeto um serviço público que não se remunera apenas pelas tarifas dos 

usuários, ou um empreendimento público de que o próprio Governo é o usuário. 

Diferentemente das concessões comuns, portanto, nas PPPs a remuneração da 

concessionária advém em parte ou na totalidade de contraprestações pagas pelo 

Poder Público. Existem duas modalidades de PPPs: a concessão patrocinada e a 

concessão administrativa. 

Dentre as concessões e PPPs, destacam-se as ações a serem realizadas nos parques 

ambientais do Estado. Alinhado ao lema “desenvolver para proteger”, em que o 

desenvolvimento gera condições e recursos (meios) para se fortalecer a proteção do 

meio ambiente (fim), o projeto buscará selecionar parceiros consistentes e 

conscientes da necessidade de harmonizar preservação ambiental, turismo 

sustentável e geração de renda e desenvolvimento regional. 

Similarmente a outros projetos de desestatização, o projeto passa pela definição dos 

ativos que serão desestatizados, a contratação do parceiro que coordenará o projeto, 

contratação e execução, pelas consultorias especializadas, dos estudos de 

modelagem (avaliação comercial, diagnóstico, projeto de engenharia, plano de 

negócios), aprovação das modelagens, fiscalização do processo, interação com o 

público e com o mercado, lançamento do edital, leilão e liquidação. 

De acorto com o site da Secretaria Extreordinária de Parcerias (2022), o Governo do 

Estado contratou o BNDES, em dezembro de 2020, como parceiro responsável pela 

coordenação dos estudos que definirão a modelagem para efetivar a concessão de 

cada parque natural que compõe a carteira do programa aos interessados em assumir 

a manutenção da infraestrutura e gestão no tocante à visitação pública.  

Os estudos de modelagem de concessão de quatro parques (Parques Estaduais do 

Caracol e de Tainhas, Parque Estadual do Turvo, Jardim Botânico de Porto Alegre e 

Parque Estadual Delta do Jacuí) foram concluídos pelo BNDES e consultorias, e 
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passaram pela apreciação do Conselho Gestor do Programa de Concessões e 

Parcerias Público-Privadas (CGCPPP) e do Tribunal de Contas do Estado (TCE), 

além de terem sido submetidos à consulta e audiência pública. Atualmente, as equipes 

do Estado estão trabalhando na análise das contribuições recebidas, com expectativa 

de publicação dos editais no segundo e terceiro trimestre de 2022. 

Tendo em vista que o Parque Estadual Delta do Jacuí e o Jardim Botânico abrange 

ou está inserido no município de Porto Alegre, foi consultada a situação atual de 

ambos os projetos. Com relação ao Parque Estadual Delta do Jacuí, ao consultar o 

site da Secretaria Extreordinária de Parcerias (2022), observa-se que a situação atual 

do projeto é “em modelagem”. Por sua vez, o projeto do Jardim Botânico, teve a sua 

consulta pública encerrada e o lançamento do edital está previsto para o terceiro 

trimestre de 2022. 

 Plano da Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba 

O processo de planejamento do Plano da Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba foi 

desenvolvido em duas etapas. A primeira, entre 2002 e 2006, compreendeu estudos 

de Diagnóstico e Prognóstico da Situação dos Recursos Hídricos, bem como a 

definição dos objetivos de qualidade para o futuro das águas da bacia. A segunda, 

entre 2013 e 2015, correspondeu à definição das metas intermediárias para a 

qualidade das águas superficiais e à elaboração de um plano de ações, que 

estabelece o caminho para o alcance dos objetivos definidos para as águas da bacia, 

considerando o horizonte de prazo de 20 anos. O Plano de Bacia do Lago Guaíba 

previu três ações voltadas à Agenda Verde, a saber: 

 Ação 5.1 - Recuperação, Preservação e Conservação Ambiental em Áreas 

de Interesse para os Recursos Hídricos: esta ação apresenta duas fases 

distintas: inicial de estudos e permanente de implementação das ações de 

recuperação, preservação e conservação ambiental. 

 De acordo com o Plano (, 2016), inicialmente, deverá ser definido o conceito 

específico de “áreas de interesse para os recursos hídricos” no âmbito da 

Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba. Pode-se considerar que tais áreas 

devem constituir-se de: áreas de preservação permanente (APPs); 

unidades de conservação (UCs) localizadas próximas a corpos hídricos de 
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importância; banhados e áreas alagadas; nascentes; e áreas de recarga de 

aquíferos. As áreas de interesse deverão ser identificadas, localizadas e 

mapeadas, segundo padrões estabelecidos no sistema de informações. 

Uma vez estabelecida a relação de prioridades, deverão, então, ser 

formulados planos de recuperação, preservação e conservação ambiental 

destas áreas, contemplando, por um lado, questões técnicas diretamente 

relacionadas aos recursos hídricos e, por outro lado, questões legais e 

institucionais. 

 Ação 5.2 - Fomento a Programas Indutores de Boas Práticas Ambientais: 

inicialmente, deverão ser identificados os diversos programas e ações, já 

em desenvolvimento na Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba, que induzem a 

boas práticas ambientais com influência direta sobre os recursos hídricos. 

Posteriormente, deverão ser realizadas ações de fomento e incentivo a 

essas ações e programas, no âmbito do plano de bacia.  

 Ação 5.3: Articulação com outros Instrumentos de Gestão do Território 

Aplicados na Bacia: consiste em promover a articulação do planejamento e 

gestão de recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba, com 

outros instrumentos de gestão ambiental. Deverá abranger questões 

técnicas, operacionais e institucionais, legais e estratégicas, visando a 

eliminar ou reduzir eventuais discrepâncias ou antagonismos. Assim, 

objetiva otimizar os resultados da gestão dos recursos hídricos na bacia, 

estabelecendo negociações positivas em prol do benefício ambiental mais 

amplo e dos recursos hídricos em especial. 

Destaca-se que a ação 5.1 foi considerada como prioritária para a Plenária do Comitê. 

 Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí 

O Plano de Bacia do Rio Gravataí foi publicado em 2012 e nele é apresentado o plano 

de ações com suas respectivas metas e intervenções necessárias para o alcance e 

manutenção dos cenários definidos. Cada componente do arranjo institucional foi 

dividido em programas, que se subdividem em ações, sendo o total de 12 programas 

e 35 ações.  
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Dentre os programas previstos destaca-se o Programa de Conservação ambiental, 

que se refere à implementação de ações com vistas à conservação ambiental na 

Bacia do Rio Gravataí, englobando: recuperação de áreas de preservação 

permanente; definição de diretrizes para gestão de unidades de conservação; e 

monitoramento e controle de processos erosivos. 

Três ações integram o programa de conservação ambiental e suas descrições são 

apresentadas a seguir: 

 recuperação de Áreas de Preservação Permanente; 

 proposição de Diretrizes para Gestão de Unidades de Conservação; e 

 monitoramento e Controle de Processos Erosivos. 

Especificamente com relação à ação 1, preliminarmente, conforme dados do 

diagnóstico, a área alvo desta ação corresponde a cerca de 3.000 ha em toda a bacia, 

o que demandará uma quantidade aproximada de 3.300.000 mudas.  

 Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental Delta do Jacuí  

Ao consultar o Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental Estadual Delta do 

Jacuí (APAEDJ), elaborado em 2017, foi observada as diretrizes propostas para a 

Zona 1, que compreende os núcleos de ocupação urbana inseridos na APAEDJ, 

abrangendo porções de áreas localizadas no continente e nas ilhas, nos municípios 

de Porto Alegre, Eldorado do Sul e Canoas. No caso de Porto Alegre estão 

englobadas as ilhas da Pintada, Mauá, Grande dos Marinheiros, Flores e Pavão. 

Na Zona 1 o APAEDJ tem como objetivos:  

 Contribuir para a regularização fundiária, promovendo a regularização das 

ocupações, de forma a prevenir e sanar os fatores desencadeadores de 

risco: A área onde está delimitada a Zona 1 é ocupada, em grande parte, 

por assentamentos irregulares, carentes de regularização fundiária, 

localizados em APPs. A presente situação, com ocupações instaladas de 

forma irregular, em áreas impróprias para esse tipo de uso, estando, 

inclusive, sob risco de inundação, traz enormes prejuízos, tanto sociais 
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como ambientais, pois fere dois direitos fundamentais garantidos 

constitucionalmente: o direito à moradia, e o direito ao meio ambiente 

ecologicamente saudável e equilibrado. Neste contexto, a regularização 

fundiária entra como instrumento para promover a melhora na condição 

ambiental, e a melhoria do ambiente urbano. 

 Estimular o ordenamento urbanístico: um dos principais fatores que 

comprometem os alvos de conservação da UC são as ocupações 

irregulares, bem como a falta de regramentos para a ocupação do território. 

Considerando que compete aos municípios promover o ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano, cabe à gestão da APAEDJ atuar junto aos 

municípios para que as áreas por ela abrangidas contem com o respectivo 

regime urbanístico, visando à correta ocupação do solo, por meio do 

cumprimento de normas para construções, instalação de atividades, 

parcelamento e desmembramento do solo, entre outros. 

 Estimular o saneamento básico: Um dos problemas mais urgentes no que 

diz respeito à qualidade de vida da população que reside na APAEDJ é a 

falta de saneamento básico junto às instalações humanas. Cabe à gestão 

da APAEDJ articular com os órgãos competentes a implantação do 

saneamento básico de acordo com os padrões e normas vigentes. 

Por fim, cabe citar o Decreto nº 28.436/1979, que institui o Plano Básico do Parque 

Estadual Delta do Jacuí (PEDJ). Em seu Art. 10 é destacado que “A remoção ou 

eliminação de árvores ou de qualquer espécie de vegetação só poderá ocorrer em 

casos especiais, com autorização expressa do órgão administrativo do Parque”. 

Complementarmente, o Decreto nº 40.908/2001, veda, por tempo indeterminado, 

novas construções e intervenções no Parque Estadual Delta do Jacuí. 

 Plano de Manejo do Parque Estadual do Delta do Jacuí 

Com a criação da APAEDJ, a área do Parque Estadual Delta do Jacuí (PEDJ) sofreu 

alterações de limites, ficando sua área reduzida a 14.242,05 ha. Tendo como subsídio 

o Plano de Manejo da APAEDJ, em 2014 foi publicado o Plano de Manejo do PEDJ. 
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O objetivo estabelecido no decreto de criação do Parque Estadual Delta do Jacuí, bem 

como as especificidades dos atributos ambientais e sociais da unidade, estão abaixo 

relacionados: 

 conservar uma grande extensão de áreas úmidas e suas funções, não só 

no interior do Parque, mas também a manutenção da sua conectividade, 

especialmente com as áreas úmidas da região central do Rio Grande do 

Sul; 

 conservar a dinâmica hídrica do sistema deltaico; 

 proteger a paisagem natural, com a sua beleza cênica e ambientes 

peculiares como as ilhas, banhados, sacos e canais, resultantes da 

interação da geomorfologia e vegetação; 

 conservar uma área natural representativa de uma região tipicamente de 

transição: transição entre biomas (Pampa, Mata Atlântica e Costeiro), 

domínios fitogeográficos (Área Ecológica de Formações Pioneiras e 

Floresta Estacional Semidecidual), províncias biogeográficas (Pampa, Sub-

região Chaquenha; Floresta Paraense, Sub-região Paranaense; e Mata 

Atlântica) e entre distintos domínios morfoclimáticos (Domínio das 

Pradarias, Domínio das Araucárias e Domínio dos Mares de Morros); 

 conservar uma extensa e complexa área natural, inserida na região 

metropolitana de Porto Alegre, trazendo benefícios para a população da 

região, tais como: regulação térmica, manutenção da qualidade do ar e 

manutenção da qualidade e quantidade da água para abastecimento; 

 manter o banco genético de espécies vegetais adaptadas à inundação, 

entre as quais as arbustivas herbáceas como o sarandi (Cephalanthus 

glabratus), o aguapé gigante (Thalia geniculata) e a espadana (Zizaniopsis 

bonariensis); herbáceas altas como o junco (Cyperus gigantius) ou 

herbáceas baixas como o aguapé (Eichhornia azurea); 

 estabelecer formas especiais de conservação para a ilha das Flores, devido 

à grande diversidade de ambientes bem preservados e ao alto grau de 

integridade destes ambientes, e para o saco do Quilombo, devido a sua 

localização, extensão e grande diversidade de flora e fauna;  
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 proteger ambientes relevantes para a reprodução, alimentação e refúgio 

(abrigo, dormitório) de espécies da flora e da fauna;  

 oferecer oportunidades para que a sociedade conheça e valorize o Delta do 

Jacuí e a importância das áreas úmidas e sua biodiversidade, por meio de 

atividades de recreação em contato com a natureza e turismo ecológico;  

 propiciar espaços e oportunidades para atividades de educação e 

interpretação ambiental, buscando o envolvimento da sociedade nos 

esforços de conservação das águas, dos banhados e dos diferentes tipos 

de vegetação; 

 incentivar e apoiar o desenvolvimento da pesquisa científica em 

consonância com as prioridades de manejo e monitoramento da Unidade;  

 estimular a conservação e o manejo sustentável dos recursos naturais na 

Zona de Amortecimento, promovendo o ordenamento territorial, a 

regularização ambiental e as práticas econômicas sustentáveis, 

especialmente na área da ZA correspondente à APAEDJ. 

De acordo com o apresentado no Plano de Manejo, estes oito objetivos estratégicos 

e suas metas serão alcançados por meio de ações gerenciais organizadas nos 

Programas Temáticos. Cada programa atende determinados objetivos estratégicos e 

suas metas por meio de um Plano de Ação específico. Cada Plano de Ação apresenta 

as ações necessárias para o cumprimento das metas e as prioridades de execução. 

Dentre os sete Programas previstos no PEDJ, destacam-se: 

 Programa Temático de Proteção e Monitoramento Ambiental: que visa à 

proteção dos recursos naturais, das instalações e dos usuários da UC, 

protegendo também os ambientes da zona de amortecimento, de modo a 

prevenir e minimizar impactos; 

 Programa Temático de Recuperação das Áreas Degradadas: que visa 

promover a recuperação das áreas naturais alteradas e acompanhar a sua 

evolução; e  

 Programa Temático de Integração com o Entorno: que busca diminuir a 

pressão sobre os recursos naturais da UC e reduzir os impactos ambientais 

ocorridos na Zona de Amortecimento por meio de atividades de educação 



 

 139 

ambiental e relações interinstitucionais, bem como envolver a comunidade 

do entorno na gestão da UC, por meio do Conselho Consultivo. 

 Plano de Manejo Participativo do Parque Natural Municipal 
Saint´Hilaire  

O Plano de Manejo do Parque Natural Municipal Saint´Hilaire foi elaborado em 2002. 

Dentre os programas previstos no Plano destaca-se o Programa de Manejo do Meio 

Ambiente, que visa o manejo e proteção do meio ambiente da UC, de forma a garantir 

a evolução natural dos ecossistemas ou suas amostras, habitats, biótipos e 

biocenoses, permitindo o enriquecimento da biodiversidade, de tal maneira que os 

recursos possam servir à ciência e à humanidade, em caráter perpétuo. Compreende 

esse programa o Subprograma de Manejo dos Recursos, que tem como objetivo a 

conservação e recuperação das condições primárias da área do parque. Este 

subprograma prevê: 

 a elaboração de projeto de recuperação das margens dos arroios do 

parque;  

 a eliminação das plantas exóticas;  

 o enriquecimento vegetal com espécies nativas;  

 outras atividades que visam a recuperação do Parque. 

 Plano de Manejo Participativo do Parque Natural Morro do Osso 

De acordo com o Plano de Manejo Participativo do Parque Natural Morro do Osso, 

elaborado em 2006, previu o Programa de Manejo do Meio Ambiente, que visa o 

manejo e proteção do meio ambiente da UC, de forma a garantir a evolução natural 

dos ecossistemas, permitindo o enriquecimento da biodiversidade. Também, quando 

necessário, são previstas intervenções no ambiente, visando corrigir algumas ações 

praticadas no passado e facilitando a restauração das condições originais. 

Dentre as atividades previstas no Subprograma de Manejo dos Recursos, destacam-

se:  

 a remoção das espécies exóticas da área do parque, pois a proteção da 

biodiversidade está ameaçada pela presença de algumas delas; e 



 

 140 

 a recomposição do ambiente, que deverá ser natural ou naturalmente 

induzida pelo plantio de mudas produzidas a partir de sementes coletadas, 

em pequeno número, no parque ou na microrregião, produzidas no viveiro 

do parque. 

 Plano de Manejo Participativo da Reserva Biológica do Lami 

O Plano de Manejo Participativo da Reserva do Lami foi elaborado em 2008. No 

âmbito do Programa de Manejo do Meio Ambiente destaca-se o Subprograma de 

Manejo dos Recursos, que visa salvaguardar os diferentes ecossistemas e 

organismos presentes na Reserva Biológica, eliminar as espécies exóticas e 

possibilitar a sucessão ecológica natural em locais antropizados e zonas de 

recuperação. Dentre as atividades previstas no subprograma destacam-se: 

 eliminação de espécies alóctones (exóticas); 

 cercamento dos limites da Unidade; 

 observar e demarcar áreas que se identifique necessária à reprodução e 

sobrevivência dos diferentes organismos presentes na UC. 

 Plano de Manejo do Refúgio de Vida Silvestre São Pedro 

O Plano de Manejo do Refúgio de Vida Silvestre São Pedro, elaborado em 2017, 

previu o Programa de Conservação da Vegetação e da Flora, que visa estabelecer 

estratégias de ações para a conservação da vegetação nativa, dando prioridade às 

espécies ameaçadas de extinção presentes no REVIS São Pedro, e aos ambientes 

onde são registradas. As ações previstas são:  

 elaborar um plano de ação para conservação das espécies ameaçadas;  

 ampliar os conhecimentos científicos acerca da vegetação; e 

 monitorar a vegetação de campo rupestre e implantar ações de controle, 

caso haja redução de sua área. 

2.3. Meio Biótico 

2.3.1. Metodologia 

Para obtenção dos resultados no presente trabalho foram analisados os dados 

apresentados no Plano Municipal da Mata Atlântica de Porto Alegre (PMMA) realizado 
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em 2022 (PMPA, 2023a), trabalho que mapeou e classificou os remanescentes 

florestais do município. Também foram utilizados como referência o Diagnóstico 

Ambiental de Porto Alegre (HASENACK et al., 2008); Diagnóstico Ambiental do 

Município de Porto Alegre (FAURGS, 2004); bem como outros trabalhos similares. 

Assim a análise baseou-se nos dados secundários de trabalhos já consolidados no 

município, sendo que as saídas de campo foram focadas na obtenção de imagens 

para representar os locais citados em texto, bem como exemplificar as tabelas de 

quantificação de uso do solo das bacias hidrográficas do município. 

O mapeamento do uso e cobertura do solo teve como umas das bases de dados 

secundários a camada vetorial (em formato shapefile) da “Vegetação e Ocupação” do 

Diagnóstico Ambiental de Porto Alegre (HASENACK et al., 2008). Também foi 

utilizado método de fotointerpretação utilizando imagens de satélite das datas de 2018 

(<2%) a 2021. 

2.3.2. Resultados 

As formações florestais de Porto Alegre de acordo com o Manual Técnico da 

Vegetação Brasileira (IBGE, 2012), são classificadas como parte do contingente 

florístico da Floresta Estacional Semidecidual, formação florestal na qual predominam 

árvores de médio a grande porte e na qual as árvores do dossel perdem as folhas no 

período desfavorável, que no caso de Porto Alegre é o inverno, em até 30% de sua 

composição. No que diz respeito a proteção dos recursos hídricos do município, Os 

remanescentes florestais inseridos em matas ciliares, principalmente nos Morros de 

Porto Alegre, representam o principal mantenedor das nascentes da cidade, visto que 

estas elevações graníticas ainda possuem alto grau de conservação de suas florestas 

conforme os resultados de mapeamento apresentados no PMMA (PMPA, 2023a). As 

matas ciliares são formações florestais encontradas ao longo de cursos d'água, cuja 

função é proteger os rios influenciando na qualidade da água, na manutenção do ciclo 

hidrológico nas bacias hidrográficas, evitando o processo de erosão das margens e o 

assoreamento do leito dos rios (Primo & Vaz 2006). Elas também servem como 

habitats para muitas espécies, promovem o fluxo genético e aumentam a diversidade 

genética nas populações (Brown Jr. 2001, Franco 2005 ). Apesar da importância 
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desses ambientes e mesmo protegidos por lei, eles têm sido degradados e 

perturbados por ações humanas, principalmente os desmatamentos. 

As formações ciliares apresentam uma elevada riqueza florística, resultante 

principalmente da heterogeneidade ambiental, determinando-lhes uma condição 

ecotonal, ocupada por um mosaico de tipos vegetacionais ou até mesmo unidades 

fitogeográficas (RODRIGUES & NAVE, 2001). Em Porto Alegre há cerca de 4.931 ha 

de remanescentes de Floresta Estaciononal Semidecidual e Semidecidual Aluvial em 

faixa de APPs sendo as sub-bacias do Arroio do Salso e a do Arroio Dilúvio, as mais 

importantes do ponto de vista dos remanescentes florestais em meio as nascentes 

dos morros graníticos. Ocorrem também outras sub-bacias importantes do ponto de 

vista do patrimônio natural e remanescentes de florestas nativas como a do Arroio 

Belém Novo, Lami, Manecão Chico Barcelos e Guabiroba. Cabe também citar os 

relevantes remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual do Morro Santana, 

onde também nascem afluentes que formarão as sub-bacias dos Arroios Diluvio, 

Passo das Pedras e Feijó. Ambos os arroios deságuam no rio Gravataí, sendo o arroio 

Feijó o divisor dos municípios de Porto Alegre, Viamão e Alvorada.  

Ao realizar uma análise integrando os componentes socioeconômico-ambiental, sem 

dúvida o Arroio Dilúvio apresenta-se como mais relevante, pois grande parte da sua 

extensão cruza o ponto central da cidade e faz parte do dia-dia dos Porto alegrenses. 

A canalização do Arroio Dilúvio iniciou-se na década de 40, retificando o seu curso 

natural. A qualidade das suas águas sempre remete às questões de saneamento do 

município. Também alguns dos seus afluentes desapareceram sob a cidade e seus 

canais passaram a integrar o sistema de esgoto pluvial da cidade (Atlas Ambiental de 

Porto Alegre, p. 39). 
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Figura 20. Imagem de porção da sub-bacia do Arroio do Salso apresentando remanescente 

florestais bem conservados. 

Fonte: dos autores. 

 
Figura 21. Imagem do Parque Natural Municipal Saint´Hilaire, importante local de preservação 

ambiental da Sub-bacia do Arroio Dilúvio apresentando remanescente florestais bem conservados. 

Fonte: dos autores. 
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Figura 22. Imagem do s remanescentes florestais que protegem nascentes no Morro Santana, 
estas nascentes abastecem as águas dos Arroios Diluvio, Passo das Pedras e Feijó. 

Fonte: dos autores. 

 
Figura 23. Imagem dos remanescentes florestais nas nascentes do Arroio Lami extremo sul de 

Porto Alegre. 

Fonte: dos autores. 

Em áreas de ocorrência restritas no município estão as denominadas Áreas das 

Formações Pioneiras, como as restingas e os maricazais. Os remanescentes de 

restingas localizam-se exclusivamente no extremo sul de Porto Alegre principalmente 
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as margens dos arroios do Salso, Guabiroba, Belém Novo, Lami e do Lago Guaíba. 

Já os maricazais estão presentes nas matas ciliares dos arroios Chico Barcelos, do 

Salso, Belém Novo, Guabiroba e Manecão e nas regiões das ilhas. 

 
Figura 24. Imagem das áreas de ocorrência de vegetação de restingas na Sub-bacia do Arroio 

Lami extremo sul de Porto Alegre. 

Fonte: dos autores. 

 
Figura 25. Imagem das áreas de ocorrência de vegetação de restingas na Sub-bacia do Arroio 

Guabiroba zona sul de Porto Alegre. 

Fonte: dos autores. 
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Figura 26. Imagem das áreas de ocorrência de vegetação de maricazais na Sub-bacia do Arroio 

Manecão zona sul de Porto Alegre. 

Fonte: dos autores. 

 
Figura 27. Imagem da área de ocorrência de vegetação de maricazais na Sub-bacia do Arroio 

Belém Novo zona sul de Porto Alegre. 

Fonte: dos autores. 

Ainda, percebe-se a drástica redução de áreas úmidas naturais e/ou banhados ao 

longo no município sendo estes ecossistemas muito impactados devido a urbanização 
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e avanço agropecuário das planícies quaternárias, sendo que nas sub-bacias de Porto 

Alegre há apenas 95 hectares de remanescentes desta fitofisionomia em faixa de 

APP. A exceção na classe das áreas úmidas naturais encontra-se na porção das ilhas 

(que não compõem sub-bacias do município), onde há 2.462,26 ha remanescentes de 

áreas úmidas naturais, principalmente no Parque do Delta do Jacuí, unidade de 

conservação de proteção integral. 

 
Figura 28. Imagem das áreas de ocorrência de local já convertido em agricultura na Sub-bacia do 

Arroio Belém Novo zona sul de Porto Alegre. 

Fonte: dos autores. 
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Figura 29. Áreas úmidas naturais na região das ilhas em Porto Alegre. 

Fonte: dos autores. 

 

Figura 30. Áreas úmidas naturais na região da sub-bacia do Lami. 

Fonte: dos autores. 

No mapa a seguir e no Quadro 30 pode ser visualizada a distribuição espacial da 

vegetação e uso do solo no município de Porto Alegre por sub-bacias.  
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Quadro 30. Mapeamento de uso do solo das Faixas de APP por Sub bacias no município de Porto 
Alegre. 

Sub-bacias Área (ha) 
ALMIRANTE TAMANDARE 46,49 

Campo 21,76 
Edificação 11,84 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 5,86 
Solo Exposto 2,31 

Vegetação Mista 1,49 
Vegetação Nativa 0,92 

Vias Pavimentadas 2,30 
ARROIO CAPIVARA 191,24 

Área úmida 1,70 
Área Degradada 0,83 

Campo 7,40 
Corpo Hídrico 0,13 

Cultivo não Irrigado 11,73 
Edificação 8,55 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 20,58 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 0,53 

Solo Exposto 4,30 
Vegetação Mista 3,79 
Vegetação Nativa 127,42 

Vias não Pavimentadas 0,37 
Vias Pavimentadas 3,90 

ARROIO CAVALHADA 407,94 
Área úmida 0,66 

Área Degradada 0,88 
Campo 16,31 

Corpo Hídrico 3,21 
Cultivo não Irrigado 7,00 

Edificação 24,12 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 48,47 

Reflorestamento ou Vegetação Exótica 1,08 
Solo Exposto 3,65 

Vegetação Mista 14,62 
Vegetação Nativa 279,56 

Vias não Pavimentadas 1,63 
Vias Pavimentadas 6,76 

ARROIO CHICO BARCELOS 280,29 
Área úmida 3,24 

Área Degradada 5,26 
Campo 20,61 

Corpo Hídrico 3,07 
Cultivo Irrigado 1,17 

Cultivo não Irrigado 16,79 
Edificação 1,21 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 6,37 
Pastagem 1,69 

Reflorestamento ou Vegetação Exótica 7,12 
Solo Exposto 2,40 

Vegetação Mista 1,71 
Vegetação Nativa 207,28 

Vias não Pavimentadas 1,75 
Vias Pavimentadas 0,62 
ARROIO DA AREIA 47,21 

Área úmida 1,14 
Área Degradada 0,12 

Campo 7,42 
Corpo Hídrico 6,07 

Edificação 3,38 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 5,41 
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Pastagem 2,08 
Solo Exposto 2,35 

Vegetação Mista 5,18 
Vegetação Nativa 11,65 

Vias não Pavimentadas 0,42 
Vias Pavimentadas 1,99 
ARROIO DILUVIO 854,01 

Área úmida 6,61 
Área Degradada 0,38 

Campo 37,56 
Corpo Hídrico 8,80 

Cultivo Irrigado 0,42 
Cultivo não Irrigado 1,43 

Edificação 56,20 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 106,72 

Pastagem 3,14 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 6,43 

Solo Exposto 7,16 
Vegetação Mista 25,04 
Vegetação Nativa 576,52 

Vias não Pavimentadas 5,69 
Vias Pavimentadas 11,90 

ARROIO DO SALSO 1.805,58 
Área úmida 14,83 

Área Degradada 6,89 
Campo 201,96 

Corpo Hídrico 16,02 
Cultivo Irrigado 0,58 

Cultivo não Irrigado 76,44 
Edificação 25,99 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 129,02 
Pastagem 37,87 

Reflorestamento ou Vegetação Exótica 71,75 
Solo Exposto 11,36 

Vegetação Mista 10,81 
Vegetação Nativa 1.181,17 

Vias não Pavimentadas 9,43 
Vias Pavimentadas 11,45 

ARROIO FEIJO 184,07 
Área úmida 0,41 

Área Degradada 0,17 
Campo 8,27 

Corpo Hídrico 5,30 
Cultivo Irrigado 0,12 

Cultivo não Irrigado 5,41 
Edificação 7,99 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 25,36 
Pastagem 2,34 

Reflorestamento ou Vegetação Exótica 0,17 
Solo Exposto 3,32 

Vegetação Mista 12,45 
Vegetação Nativa 106,91 

Vias não Pavimentadas 1,73 
Vias Pavimentadas 4,13 

ARROIO GUABIROBA 87,24 
Área úmida 0,35 

Campo 21,61 
Corpo Hídrico 5,67 

Cultivo não Irrigado 1,50 
Edificação 1,31 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 6,93 
Pastagem 3,37 

Reflorestamento ou Vegetação Exótica 1,67 
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Solo Exposto 0,35 
Vegetação Mista 1,83 
Vegetação Nativa 39,21 

Vias não Pavimentadas 0,10 
Vias Pavimentadas 3,35 

ARROIO GUARUJA 20,69 
Área Degradada 0,01 

Campo 0,01 
Edificação 2,16 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 3,94 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 0,53 

Solo Exposto 0,57 
Vegetação Mista 1,03 
Vegetação Nativa 11,27 

Vias não Pavimentadas 0,03 
Vias Pavimentadas 1,15 

ARROIO LAMI 865,12 
Área úmida 27,22 

Área Degradada 6,27 
Campo 98,66 

Corpo Hídrico 9,88 
Cultivo não Irrigado 18,57 

Edificação 2,30 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 16,88 

Pastagem 6,59 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 25,18 

Solo Exposto 2,12 
Vegetação Mista 5,95 
Vegetação Nativa 641,19 

Vias não Pavimentadas 4,10 
Vias Pavimentadas 0,21 

ARROIO MANECAO 351,73 
Área úmida 11,67 

Área Degradada 6,08 
Campo 22,99 

Corpo Hídrico 2,43 
Cultivo Irrigado 0,72 

Cultivo não Irrigado 49,68 
Edificação 2,83 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 10,94 
Pastagem 4,06 

Reflorestamento ou Vegetação Exótica 30,87 
Solo Exposto 3,04 

Vegetação Mista 1,10 
Vegetação Nativa 201,15 

Vias não Pavimentadas 2,99 
Vias Pavimentadas 1,18 

ARROIO SANGA DA MORTE 22,04 
Área úmida 0,49 

Campo 3,17 
Corpo Hídrico 0,82 

Edificação 1,22 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 4,14 

Solo Exposto 1,89 
Vegetação Mista 2,34 
Vegetação Nativa 3,70 

Vias não Pavimentadas 0,00 
Vias Pavimentadas 4,27 

ARROIO SANTO AGOSTINHO 78,20 
Área úmida 2,73 

Campo 12,89 
Corpo Hídrico 3,95 

Cultivo Irrigado 8,16 
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Cultivo não Irrigado 0,08 
Edificação 3,77 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 8,60 
Solo Exposto 1,33 

Vegetação Mista 10,52 
Vegetação Nativa 21,08 

Vias não Pavimentadas 2,32 
Vias Pavimentadas 2,77 

ASSUNCAO 27,58 
Campo 0,25 

Edificação 2,69 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 6,70 

Reflorestamento ou Vegetação Exótica 0,00 
Solo Exposto 0,25 

Vegetação Mista 3,61 
Vegetação Nativa 13,41 

Vias Pavimentadas 0,67 
BELEM NOVO 239,68 

Área úmida 10,78 
Área Degradada 0,78 

Campo 27,67 
Corpo Hídrico 12,94 

Cultivo Irrigado 23,54 
Cultivo não Irrigado 7,69 

Edificação 3,02 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 18,91 

Pastagem 2,42 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 4,19 

Solo Exposto 5,68 
Vegetação Mista 3,55 
Vegetação Nativa 112,18 

Vias não Pavimentadas 3,89 
Vias Pavimentadas 2,44 
ESPIRITO SANTO 17,89 

Campo 0,05 
Edificação 0,37 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 3,44 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 0,83 

Solo Exposto 0,75 
Vegetação Mista 0,23 
Vegetação Nativa 11,07 

Vias não Pavimentadas 0,00 
Vias Pavimentadas 1,14 

HUMAITA 23,03 
Área úmida 0,34 

Área Degradada 1,09 
Campo 0,68 

Corpo Hídrico 0,16 
Edificação 2,29 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 8,22 
Solo Exposto 2,69 

Vegetação Mista 0,67 
Vegetação Nativa 4,32 

Vias não Pavimentadas 0,01 
Vias Pavimentadas 2,56 
MORRO DO OSSO 36,34 

Edificação 1,14 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 3,25 

Solo Exposto 0,84 
Vegetação Mista 0,28 
Vegetação Nativa 30,34 

Vias Pavimentadas 0,49 
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PASSO DAS PEDRAS 244,10 
Área úmida 11,90 

Área Degradada 0,07 
Campo 28,05 

Corpo Hídrico 12,45 
Cultivo não Irrigado 0,00 

Edificação 26,26 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 49,16 

Pastagem 7,87 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 1,20 

Solo Exposto 9,87 
Vegetação Mista 22,64 
Vegetação Nativa 56,01 

Vias não Pavimentadas 4,48 
Vias Pavimentadas 14,14 

PONTA DA SERRARIA 3,21 
Campo 0,05 

Edificação 0,83 
Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 1,33 

Solo Exposto 0,05 
Vegetação Mista 0,14 
Vegetação Nativa 0,54 

Vias não Pavimentadas 0,16 
Vias Pavimentadas 0,10 

PONTA GROSSA NORTE 17,19 
Área Degradada 0,10 

Corpo Hídrico 0,05 
Edificação 0,21 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 0,51 
Solo Exposto 0,15 

Vegetação Nativa 16,06 
Vias não Pavimentadas 0,02 

Vias Pavimentadas 0,08 
PONTA GROSSA SUL 32,55 

Área Degradada 0,07 
Campo 0,10 

Corpo Hídrico 0,52 
Edificação 1,03 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 2,28 
Solo Exposto 0,28 

Vegetação Mista 0,29 
Vegetação Nativa 27,80 

Vias não Pavimentadas 0,11 
Vias Pavimentadas 0,06 
PONTO DO MELO 9,27 

Campo 2,64 
Edificação 0,60 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 0,93 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 0,09 

Solo Exposto 0,14 
Vegetação Mista 0,67 
Vegetação Nativa 3,87 

Vias Pavimentadas 0,33 
SANTA TEREZA 28,22 
Área Degradada 0,69 

Campo 5,37 
Edificação 1,37 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 2,40 
Solo Exposto 0,29 

Vegetação Mista 0,89 
Vegetação Nativa 15,69 

Vias não Pavimentadas 0,06 
Vias Pavimentadas 1,47 
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VARZEA DO GRAVATAI 61,39 
Área úmida 0,73 

Campo 9,39 
Corpo Hídrico 2,34 

Cultivo Irrigado 10,11 
Edificação 0,66 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 2,39 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 0,52 

Solo Exposto 1,02 
Vegetação Mista 0,25 
Vegetação Nativa 27,17 

Vias não Pavimentadas 6,11 
Vias Pavimentadas 0,70 

ILHAS 4.373,60 
Área úmida 2.462,26 

Área Degradada 19,87 
Campo 132,63 

Corpo Hídrico 2,04 
Cultivo Irrigado 98,74 

Cultivo não Irrigado 5,46 
Edificação 36,50 

Jardins, Passeios ou Áreas semi urbanizadas 64,92 
Reflorestamento ou Vegetação Exótica 5,33 

Solo Exposto 23,48 
Vegetação Mista 2,17 
Vegetação Nativa 1.486,48 

Vias não Pavimentadas 10,11 
Vias Pavimentadas 23,62 

 

Fonte: elaboração própria. 
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2.4. Categorização das APPs de Porto Alegre 

A partir de dados obtidos via sensoriamento remoto foi realizada uma série de análises 

com o objetivo de classificar e categorizar as APPs, tomando como unidade amostral 

as microbacias, permitindo-se assim identificar quais fatores ambientais são 

determinantes do estado de conservação e de degradação das APPs, bem como 

relações com atividades e tipos de ocupações existentes, o que subsidiará o 

estabelecimento de estratégias de manejo para a conservação destas APPs, assim 

como das microbacias.  

2.4.1. Categorização das sub-bacias e ilhas 

A. Metodologia 

Visando categorizar as APPs dos cursos d´água e as ilhas do Município de Porto 

Alegre com base no seu valor ecológico, estágio de conservação e grau de ameaça, 

foram adotadas duas abordagens de analíticas: 

 APPs de cursos d´água 

Como unidades amostrais foram consideradas as sub-bacias do município de Porto 

Alegre (conforme shapefile disponibilizado pela prefeitura), apresentadas no Quadro 

31 e no mapa que o segue, exceto as poligonais AT-7, AT-8, D-1, D-12, D-13 e PS, 

as quais não apresentam drenagens, assim como bacias desprovidas de vegetação 

mista ou nativa. A análise de redundância (RDA), foi realizada com o objetivo de 

avaliar as influências das características das áreas de drenagem das sub-bacias sobre 

o estado de conservação das APPs dos cursos d´água, assim como também 

categorizar as sub-bacias quanto ao estado de conservação das APPs, de forma a 

contribuir para a valoração das mesmas.  

A RDA é uma extensão direta da análise regressão múltipla utilizada para a 

modelagem de dados de variáveis resposta multivariadas (LEGENDRE & 

LEGENDRE, 2003), que permite determinar quais variáveis ambientais determinam a 

estrutura ou um conjunto de atributos de comunidades biológicas. 

Para tal, foram utilizadas duas matrizes de conjunto de dados: uma matriz de variáveis 

resposta (atributos dos buffers das APPs) e uma matriz de variáveis explicativas 
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(atributos das áreas de drenagem). A matriz de variáveis resposta contemplou as 

seguintes variáveis dos buffers das APPs (Quadro 33): índices de vegetação, obtidos 

via sensoriamento remoto; estágios sucessionais; índice de espécies raras e 

ameaçadas da fauna; indicadores de integridade e morfologia do canal fluvial; e 

métricas de fragmentação da paisagem, obtidas por meio do software Fragstats 4.2 

(McGarigal & Ene, 2013), com base nas imagens classificadas de uso do solo (raster). 

As métricas foram obtidas pela análise de fragmentação da paisagem e pela análise 

de fragmentação das classes de uso do solo no referido buffer, vegetação mista e 

vegetação nativa. Considerando que as APPs constituem um buffer contínuo de 

florestas (matas ciliares), a análise de fragmentação indica o nível de conservação e 

ou integridade das APPs das sub-bacias. 

O Índice de Espécies Sensíveis e Ameaçadas de fauna considera os dados 

secundários disponíveis, com valor gerado a partir de uma matriz de atributos 

considerando: a ocorrência de bugios (Alouatta clamitans); presença de espécies de 

aves ameaçadas, endêmicas, migrantes neárticas e raras associadas a ambientes 

específicos; e ocorrência de peixes anuais (Rivulidae). Cada uma dessas variáveis é 

analisada categoricamente, com valores de zero (ausência) ou um (presença) em 

cada sub-bacia. A soma de todas as variáveis por sub-bacia gera o resultado que foi 

então reclassificado para quatro níveis, sendo atribuído o índice 1 para as que 

apresentam pouca ou nenhuma presença das espécies sensíveis e ameaçadas e o 

índice 4 para as sub-bacias com presença de grande parte das variáveis analisadas. 

A matriz de variáveis explicativas (Quadro 33) compreende os seguintes grupos de 

variáveis descritoras das áreas de drenagem das sub-bacias: hidrologia, uso do solo, 

susceptibilidade à erosão, e indicadores socioeconômicos.  

Três ordenações foram realizadas por meio de RDA: RDA 1) considerando todas as 

sub-bacias que continham buffers de APPs com cobertura vegetal, das classes 

vegetação nativa ou vegetação mista; RDA 2) considerando apenas as sub-bacias 

que apresentaram escores negativos na RDA 1, bacias com predominância de áreas 

urbanizadas e com APPs com predomínio de vegetação mista; RDA 3) considerando 

apenas as sub-bacias que apresentaram escores positivos na RDA 1, bacias com 

predominância de áreas não urbanizadas e APPs com predomínio de vegetação 
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nativa. As RDAs 2 e 3 foram realizadas com o objetivo de identificar categorias de 

APPs dentro dos dois ordenamentos verificados no diagrama de dispersão da primeira 

ordenação (RDA 1). 

Após a análise de RDA, os significados do modelo (P) e a correlação entre matrizes 

foi avaliada por meio do teste de Monte Carlo (1.000 permutações), para verificar 

significância (P<0,05) da associação entre matrizes (PERES-NETO et al., 2006). Esta 

análise foi realizada por meio do software PC-ORD. A partir da identificação dos 

ordenamentos de sub-bacias verificados nas RDAs, utilizando o software MULTIV 

(PILLAR, 2001) foram realizados testes de aleatorização sobre matrizes de distância 

euclidiana entre os escores das unidades amostrais resultantes das RDAs, com o 

objetivo de detectar diferenças significativas entre estes ordenamentos. 

Por meio das RDAs foi possível identificar grupos de categorias de APPs das sub-

bacias avaliadas quanto ao estado de conservação das APPs e as variáveis das 

bacias relacionadas.  

Quadro 31. Códigos das unidades amostrais e sub-bacias correspondentes. 

Número Sub-bacia Bacias 
1 AT-6 Almirante Tamandare 
2 AT-5 Almirante Tamandare 
3 AT-3 Almirante Tamandare 
4 AT-1 Almirante Tamandare 
5 AT-4 Almirante Tamandare 
6 AT-7 Almirante Tamandare 
7 AT-8 Almirante Tamandare 
8 AT-2 Almirante Tamandare 
9 AC-3 Arroio Capivara 
10 AC-2 Arroio Capivara 
11 AC-1 Arroio Capivara 
12 C-3 Arroio Cavalhada 
13 C-2 Arroio Cavalhada 
14 C-6 Arroio Cavalhada 
15 C-5 Arroio Cavalhada 
16 C-4 Arroio Cavalhada 
17 ACB Arroio Chico Barcelos 
18 AA-4 Arroio Da Areia 
19 AA-2 Arroio Da Areia 
20 AA-3 Arroio Da Areia 
21 AA-5 Arroio Da Areia 
22 AA-6 Arroio Da Areia 
23 AA-1 Arroio Da Areia 
24 D-25 Arroio Diluvio 
25 D-26 Arroio Diluvio 
26 D-15 Arroio Diluvio 
27 D-7 Arroio Diluvio 
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Número Sub-bacia Bacias 
28 D-14 Arroio Diluvio 
29 D-12 Arroio Diluvio 
30 D-24 Arroio Diluvio 
31 D-16 Arroio Diluvio 
32 D-17 Arroio Diluvio 
33 D-13 Arroio Diluvio 
34 D-6 Arroio Diluvio 
35 D-5 Arroio Diluvio 
36 D-2 Arroio Diluvio 
37 D-11 Arroio Diluvio 
38 D-3 Arroio Diluvio 
39 D-1 Arroio Diluvio 
40 D-8 Arroio Diluvio 
41 D-9 Arroio Diluvio 
42 D-10 Arroio Diluvio 
43 D-19 Arroio Diluvio 
44 D-23 Arroio Diluvio 
45 D-20 Arroio Diluvio 
46 D-18 Arroio Diluvio 
47 D-21 Arroio Diluvio 
48 D-22 Arroio Diluvio 
49 D-27 Arroio Diluvio 
50 D-27 Arroio Diluvio 
51 AF-3 Arroio Feijo 
52 AF-2 Arroio Feijo 
53 AF-1 Arroio Feijo 
54 AF-4 Arroio Feijo 
55 GU Arroio Guabiroba 
56 AG-2 Arroio Guaruja 
57 AG-1 Arroio Guaruja 
58 AL Arroio Lami 
59 AM Arroio Manecao 
60 ASM Arroio Sanga Da Morte 
61 ASA-4 Arroio Santo Agostinho 
62 ASA-2 Arroio Santo Agostinho 
63 ASA-5 Arroio Santo Agostinho 
64 ASA-1 Arroio Santo Agostinho 
65 ASA-3 Arroio Santo Agostinho 
66 A Assuncao 
67 BN Belem Novo 
68 AES-2 Espirito Santo 
69 AES-1 Espirito Santo 
70 HU Humaita 
71 MO-1 Morro Do Osso 
72 MO-2 Morro Do Osso 
73 APP-9 Passo Das Pedras 
74 APP-6 Passo Das Pedras 
75 APP-10 Passo Das Pedras 
76 APP-1 Passo Das Pedras 
77 APP-8 Passo Das Pedras 
78 APP-7 Passo Das Pedras 
79 APP-5 Passo Das Pedras 
80 APP-4 Passo Das Pedras 
81 APP-3 Passo Das Pedras 
82 APP-2 Passo Das Pedras 
83 PS Ponta Da Serraria 
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Número Sub-bacia Bacias 
84 PGN Ponta Grossa Norte 
85 PGS Ponta Grossa Sul 
86 PM Ponto Do Melo 
87 ST Santa Tereza 
88 VG Varzea Do Gravatai 
- AS-1 Arroio Salso 
- AS-2 Arroio Salso 
- AS-3 Arroio Salso 
- AS-4 Arroio Salso 
- AS-5 Arroio Salso 
- AS-6 Arroio Salso 
- AS-7 Arroio Salso 

Fonte: PMPA, 2022a.








































































































